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RESUMO 

Nesta dissertaçfio nos propusemos a estudar a r~ 

lação teoria-prática-participação, a partir da reformula-

çao dos currículos dos Cursos de Agronomia e de Veteriná­

ria da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Primeiramente contextualizamos a elaboração dos 

novos projetos curriculares dos cursos e~ questão, descr~ 

vendo a metodologia utilizada, seus pressupostos teóricos 

e o processo de como se desenvolveu esta elaboração até 

o início de sua implantação. 

As questões de pesquisa motivaram a busca de 

uma nova abordagem teórica da relação teoria-prática-par­

ticipação, em que o espírito crítico, a independência na 

tomada de decisões e a integração de conhecimentos adqui­

ridos sao tomados como instrumentos da redefinição do con 

te6do social dos currículos e das suas relações com a so-

ciedade. 

Consta também do trabalho uma descrição dos 

procedimentos estatísticos utilizados e de entrevistas rea 

lizadas, que possibilitaram a contextualização geral da 

população pesquisada e o conhecimento dos conteúdos de 
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discurso e posicionamentos. 

Tomamos como ponto de referência, para desenvol 

vermos a relação teoria-prática-participação, o estágio 

curricular, como expressão da desarticulação entre ensi­

no teórico -ensino prático -participação e da reprodução 

da desarticulação do ensino (teoria) com a prática da mu­

dança (participação no contexto) e como possibilidade pa­

ra a mudança, via estrat~gias. alternativas de ação. 



SUMMARY 

This study aims at investigating the theory-

-practice-participation relationship in the rearrangement 

of curricula for Agriculture and Veterinary Medicine 

courses at Federal University of Rio Grande do Sul. 

Firstly 1 the new projects of rearranging curricula 

are defined in their context, with the description of the 

methodology followed 1 their theoretical foundation, the 

process developed in conceiving them and .the first steps 

in application. 

Then, research issues have led to a new 

theoretical approach of the theory-practice-participation 

r ela tionship 1 which has been based upon criticai perspective, 

autonomy in the process of decision rraking and integration 

of knowledge. These features are taken as the cornerstones 

for redefining the social content of the curricula and 

their links with Society as a whole. 

Methodology included statistical procedures and 

interviews 1 which provided information about the target 

population in respect to discourse content and points of 

view. 
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'l1hC theory-prac Licc-pu.r L1cipc::t Lion relu Lionship 

has been focused on from the perspective of the last phase 

of the courses. This period has been taken as:disconnection 

element between theoretical teaching - practical teaching 

- participation; manifestation of the reproduction of 

disjointed teaching (theory) and practice in changing 

(participation in the social context) ; fcasibility of 

changing, via alternative action strategies. 



1 - INTRODUÇÃO GERAL 

l\. idéia desta pesquisa cmcr9lu da experiência 

profissional que desenvolvemos na Unidade de Apoio Pedag~ 

gico (U.A.P.) da Faculdade de Agronomia (F.A.) e da Facu! 

dade de Veterinária (F.V.) da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS). 

Consideramos que uma explicação sobre o que e 

e o que se realiza nesta UAP, trará ao leitor informaçÕes 

que irão esclarecê-lo sobre a origem do nosso interesse 

pelo tema desta dissertaç~o. 

Antes, porem, cabe dizer que os primeiros da­

dos coletados formalmente para a presente pesquisa, datam 

de 1984, ano em que o processo que a seguir sera descri­

to, estava se encaminhando para a conclusão de sua elabo­

ração, já que os novos curriculos que dai emergiram foram 

implantados em 1986. 

No entanto, antes ainda de descrever os proces­

sos de discussão e elaboração dos curriculos, iremos re­

troceder um pouco mais no tempo e retornar o trabalho na 

UAP, desde a sua implantação. 
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A UAP foi criada no ano de 1978, a partir de 

uma proposta de implantaç5o, tendo como justificat! 

v a 

"oferecer, ao corpo docente, condições de 
crescente aperfeiçoamento didático-pedagó­
gico e melhoria de ensino, visando propi­
ciar ao aluno formaçâo mais adequada ~s 
suas necessidades e aos interesses nacio­
nais." (UFRGS,1977:4)64 

Esta proposta cita um projeto de treinamento di 

dático para professores da Agronomia que, na identifica-

ção do problema, ·refere: 

"O ensino tradicional Ll uc u Lll iza, princi­
palmente, aulas expositivas, não estimula 
a participação dos alunos e, conseqüente­
mente, n~o s~o atingidos oi objetivos visa 
dos por disciplinas informativas e forrnatT 
vas. A atitude passiva dos alunos submeti= 
dos a uma avalanche de informações se re­
flete negativamente na fixação da aprendi­
zagem, pois inibe o espirito de criativida 
de do discente." (UFRGS,1977:1)49 -

Nosso primeiro trabalho na UAP foi a realização 

de um levantamento de informaç5es que chamou-se Diagnós-

tico da Situação dos Docentes das Faculdades de Agronomia 

e de Veterinária da UFRGS, no qual urna das questões per-

guntou sobre as técnicas de ensino utilizadas, cujas res-

postas indicaram que as 
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"mais freqüentemente utilizadas são EXPO­
SIÇÃO (75,8%), EXPOSIÇ~O DIALOGADA(72,4%), 
DEMONSrl1Rl\.ÇÕES e PRÁTICAS DE CAMPO, ambas 
indicadas por 56,8% dos professores."(UFRGS, 
1978:17)56 

Como decorrência do diagnóstico, desenvolvemos, 

com os professores, cursos sobre planejamento de ensino e 

realizamos assessoramento individual, que variou desde o 

planejamento integral de disciplinas até a organização de 

apenas partes para o desenvolvimento das mesmas. 

A convivência foi propiciando que nos familia-

rizássemos cada dia mais com os professores e alunos dos 

dois cursos e, assim, foram sendo ampliadas as nossas ati 

vidades junto aos mesmos. 

Este crescente envolvimento favoreceu que co-

nhecêssemos suas opiniões sobre a realidade dos cursos, 

as divergências entre grupos com idéias diferentes e, 

principalmente, o descontentamento, por parte dos pro-

fessores e alunos mais críticos, sobre os currículos vi-

gentes. 

As pol~micas posições sobre o trabalho da sub-

comissão de currículos da Comissão de Especialistas de En 

sino de Ciências Agr~rias (CECA), incumbida pelo Minis­

tério de Educação ·e Cultura (MEC) para elaborar a propos~ 
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çao.de novos currículos mínimos para os Cursos de Ciên­

cias Agrárias (MEC,1981) 8 , levadas a Congressos, Seminá­

rios e outros encontros desses profissionais, através de 

seus órgãos de classe e pelas próprias escolas, também 

eram debatidos pelos segmentos destas. Então, discussões 

sobre formação de profissionais generalistas versus pro­

fissionais especialistas a nível de graduação, compromis­

so social desses profissionais, currículos mínimos e cur­

rículos plenos, relação dos currículos com as atribuições 

profissionais, disputa entre profiss6cs, obrigatoriedade 

dos estágios curriculares, passaram a constituir-se em te 

mas de nosso interesse. 

Em 1980, com a reunião de condições favoráveis 

como o empenho das Comissões de Carreira, ·o apoio das 

Direções e Departamentos, o envolvimento de professores 

e alunos, foram deflagrados nas Faculdades de Agronomia e 

de Veterinária, sob a orientação pedagógica da UAP, dois 

processos simultâneos, porém independentes, de avaliação 

dos currículos então vigentes. 

Para realizar este trabalho, foi constituída 

uma Comissão de Estudo do Currículo, com assessoria da 

UAP, em cada uma das Unidades. 

Os estudos iniciais, a partir dos conteúdos das 

disciplinas, relação entre as mesmas, opiniões de profes-
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sares e alunos, op.Ln.iÕP~~ tle egressos l~ ouLrtlS fonles, re-

velaram que esses currículos, al~m de n5o expressarem tex 

tualmente o tipo de profissional que formavam e nem qual 

era o seu compromisso social, apresentavam urna organiza-

çao problemática por fatores corno: 

Na Veterinária: 

"Sobreposição ou omissão de conteúdos; ex­
cesso de disciplinas opcionais; excesso ou 
escassez de carga horária em disciplinas; 
deficiência de aulas práticas e a campo; 
excesso de alunos por turma; escassez de 
material, principalmente para aulas práti­
cas; dificuldade de deslocamento a campo, 
por falta de combustível e inadequação de 
horários; falta de integraç5o em discipli­
nas, principalmente ciclo básico e profis­
sionalizante." (PIANCA,1980)39 

Na Agronomia: 

"Reduzido número de aulas práticas; exces 
so de alunos por turma; conteúdo deficien= 
te e inadequado em algumas disciplinas; ex 
cessiva especialização de algumas discipli 
nas, incluindo disciplinas do ciclo bási= 
co; plano de ensino e/ou sua execuç5o nem 
sempre ajustados ao curso; inexistente in­
tegração entre Comissão de Carreira, De­
partamentos e Direção." (PRATES, 1982 )40 

Esses resultados, que vieram a reunir, sinteti-

zar e confirmar constatações e descontentamentos sentidos 

e expressados em outras oportunidades, foram analisados 

e debatidos, com o fim de decidir sobre a oportunidade e 

condições de serem iniciados trabalhos, em profundidade, 

que culminassem em novos currículos que atendessem aos 
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anseios de professores c illunos. Tomadn il decisão do pro~ 

seguimento dos estudos, foi também proposta e analisada a 

metodologia de trabalho e, por fim, decidida a composição 

dos grupos que coordenariam os processos. 

Em cada Unidade, foram eleitos representantes 

dos Departamentos e dos Diretórios Acadêmicos que passa-

rama compor, juntamente com a representação das Comis-

sões de Carreira e da assessoria pedagógica da UAP, as 

chamaàas Comissões de Currículo. 

A primeira atividade promovida pelas Comissões, 

foi .:1 rcalizaçZío d<.~ !3cnt.in:lri.ou !Juure Cut:r.i"cuJ.u, lJUC LraL~ 

ram de temas como: realidade agrária brasileira e regia-

nal; o papel dos profissionais agrônomos e veterinários 

nesses contextos; mercado de trabalho; perfil profissio-

nal do engenheiro agronomo e do médico veterinárip. 

A culminância desses seminários aconteceu em 

trabalhos de grupos, onde participaram professores, alu-

nos, egressos e outros profiss~onais, que propuseram o ti 

po de profissional que deveríamos formar. 

Sumarizando as recomendações dos seminários: 

"O profissional de Medicina Veterinária de 
ve ter formaç~o generalista, com s6lido e~ 
basamento nas áreas que alicerçam o curso~ 
bem como visão critica sob os pontos de 
vista social, econômico, político e técni­
co da realidade nacional e regional e,prin 
cipalmente, deverá ser capaz de propor al= 
ternativas de soluç~o para os problemas di 
retamente envolvidos com sua profissão." 
(UFRGS,1981; UFRGS,1986)60,62 
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E que o profissionul de 1\gronomia, 

"deve ter formação ab~angente e eclética, 
com possibilidade de aplicar conhecimentos 
agronômicos e de gerar uma agricultura ra 
cional, integrando os campos da produção 
animal e vegetal; deve ter sólida formação 
humanista, esclarecimento do papel social 
do agr~nomo e da comunidade onde vai at~; 
preocupação mais ampla com a qualidade de 
vida do homem, desenvolvimento de consciên 
cia critica, valorização do trabalho do 
agricultor ... " (UFHGS, 1981; Uli'RGS, 1986)55,53 

Foi a partir desses seminários que as Comissões 

de Estudo do Curriculo, confirmadas em reuniões plcná-

rias, iniciaram um trabalho efetivo de organização dos no 

vos currículos. 

As Comiss6es trabalharam dentro de uma metade-

logia de organização curricular de autoria da Prof~ Tania 

Fischer, então docente da UFRGS e assessora da Secretaria 

de Ensino Superior do Ministério da Educação para as Ciên 

cias Agrárias. 

Fischer afirma que profiss5o, foPmaç5o profia-

sional e competência sao conceitos essenciais para quem 

estuda currículo. 

Para definir profissão, a autora cita &Xrriguez, 

que refere-se à profissão como prática social, orientada 

pelos seguintes critérios: 

"a) origina-se de um conjunto de neces­
sidades sociais que justifiquem uma inter­
venção sistemática para seu atendimento; 

b) orienta-se para uma demanda concre-
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ta de serviços específicos por parte de 
determinado grupo de clientes; 

c) é regida por um conjunto de leis e 
disposições legitimadas socialmente que re 
gulam o serviço especializado, prestado 
por um grupo socialmente reconhecido; 

d) é exercida por um grupo especial­
mente treinado para a compreensão e solu­
ção - prática - das necessidades dos clien 
tes, que recebem uma contraprestação po~ 
seu trabalho e, mais que tudo, ter configu 
rado, ao longo do tempo, um corpo de co= 
nhecimentos, habilidades e atitudes, que a 
identifiquem, além de um código ético que 
garanta o seu exercício ... (FISCHER, 1984: 
17) 17 

o segundo conceito que a autora destaca e o de 

formaç5o profissional, o qual define como: 

11 um processo de busca permanente da 
identidade ocupacional, que se inicia no 
curso de graduação e poder& prolongar-se 
por toda a vida produtiva do indivíduo. O 
curso proporcionará os fund.amentos e as 
práticas, que permitirão experiência e re­
flexões, de tal forma que o profissional 
~encontre a sua forma de ser e de agir com­
petentemente no contexto em que atua. 11 (FIS 
CHER,1984:17) 17 -

O terceiro conceito é o de compet~ncia, em que 

a autora assume a definição de Doll, justificando que e 

uma conceituação que concebe a transformação do indivíduo 

como profissional e a transformação da profissão pela in-

teração com o meio social. Doll conceitua competência co-

mo: 

" a aquisição e o desenvolvimento de es 
truturas cognitivas - estruturas que o in= 
divíduo usa na organização do mundo que e­
le percebe. Um indivíduo competente é aqu~ 
le que desenvolve estruturas mentais no 
sentido de resolver problemas não apenas 
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eficientemente, mas criativ9 e inteligen­
temente." (FISCHER, 1 984: 1 7) ·17 

Ainda discorrendo sobre competência, a autora 

enfatiza que nos currículos de Ciências Agrárias, a cornp~ 

tência que, via de regra, tem sido buscada, é a competên-

cia t~cnica e que tem ~ido relegado ao esquecimento o de-

senvolvimento da consciência social e da habilidade de co 

municação. 

Criticando as concepçoes tecnocráticas de cur-

rículo, Fischer as considera limitadas por restringirem a 

formulação do plano de curso a pontos referenciais corno 

mercado de trabalho, características da profissão e recur 

sos da instituição de ensino, pretendendo formar um pro-

fissional que representasse 

" um retorno imediato em termos de in­
vestimentos ... O evidente estreitamento 
desta concepção tem como conseqllência a 
formação de profissionais voltados para o 
uso da t~cnica ou para a dependência cultu 
rale especialização restrita." (FISCHER-; 
1984:20)17 . 

A autora afirma que identifica-se com o posici~ 

namento declarado pelos participantes do Seminário de Vi-

Á 44 çosa (SEMIN RI0 ... ,1982) , por coincidir com idéias recen 

tes sobre teoria curricular que destacam a cultura como 

base para o currículo, o que amplia a concepção sobre es-

te projeto de ensino-aprend~zagem dando-lhe maior visão 

crítica. 

Considerando a cultura como uma das bases do 
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currículo, a autora a conceitua a partir de Skilbeck e 

Barris, como: 

"Entende-se por cultura a bagagem de reali 
zações de um determinado grupo humano e ~ 
seu modo de vida incluindo sentimentos, va 
leres, idéias e estilos de viver." (Frs= 
CHER,1984:21)17 

Trabalhando o conceito de cultura como base pa-

ra o currículo, a autora o estratifica em três níveis: o 

primeiro relaciona-se com a seleção de valores, concep-

çÕes e conhecimentos que deve ser feita a partir da cultu 

ra total. disponível; o segundo refere-se à ética, valo-

res, conteúdos e procedimentos desenvolvidos dentro da 

sub-cultura da profissão e suas relações com as caracte-

rísticas e demandas da sociedade e, por fim, a cultura da 

instituição de ensino com seus aspectos fàrmal e informal 

que reproduzem a identidade e as contradições dos grupos 

de poder da sociedade. 

Sobre a seleç~o de conhecimentos e valores para 

a organização do currículo, a autora afirma: 

" o currículo é percebido por diferen­
tes grupos, em geral, como uma arena onde 
a influência e o poder são exercidos em di 
ferentes níveis de decisão e ação. Os co~ 
flitos emergentes da complexidade de inte= 
resses e tendências curriculares refletem­
-se em controvérsias sobre a concepção do 
curso e do profissional a ser formado, na 
escolha de matérias e no desenvolvimento 
do ensino. As decisões curriculares têm um 
signi~icado ético, social e político, e 
não é tarefa fácil construir um currículo 
válido, livre da preferência de grupos mi­
noritários, que detenham alguma forma de 
poder." (FISCHER,1984:23)17 
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Essas considerações rcfcrcm-sL\, principalmente, 

ao que a ·autora chama de relações informais que influen-

ciam o ·currículo. 

Para lidar com essas relações informais, no in-

tuito de reestudar o curriculo de um curso, 6 necessãrio 

conhecer os interesses e tendências curriculares que exi~ 

tem nos diversos grupos que constituem os corpos docente 

e discente do curso em questão. Ao mesmo tempo, e neces-

sário que haja disponibilidade e interesse das pessoas p~ 

ra engajarem-se num processo de discussão e reflexão so-

bre as questões curriculares, tendo em vista alcançar um 

acordo mínimo aceitável para a maioria. 

Neste sentido, 

"o currículo configura-se como um processo 
de compreensão e reinterpretação da reali­
dade, constituindo-se em uma forma de ação 
cultural mais efetiva." (FISCHER, 1984: 23)í7 

Percebendo o currículo como um projeto de açao 

cultural, Fischer ressalta que este projeto envolve: 

1. estudo da realidade nacional e regional, em 

suas perspectivas técnica, econômica, política, social e 

cultural na relação com a profissão cujo currículo está 

em estudo; 

2. projeto de melhoria curricular que deve ser 

organizado a partir da pergunta: Qual é o profissional que 

queremos formar? 
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Para responder a essa pergunta, devem ser consi 

derados os estudos sobre a realidade do País e, principal 

mente, da região onde está inserido o curso, as condições 

da instituição de ensino e as características da profis-

sao. 

Fischer ressalta que a montagem desse projeto 

deve ser feita pelo conjunto dos professores e alunos da 

instituição. 

Dentro dessa perspectiva, aceitamos sua concei-

tuação de currículo: 

"Currículo de um curso 
profissional é: 

de formação 

1) o conjunto de matérias, modos e 
meios de ensino-aprendizage~; 

2) decorrentes do contexto cultural 
e; 

3) da natureza da area de conhecimen 
to envolvida; 

4) que assumem a configuração de dis 
ciplinas a; 

5) serem desenvolvidas cooperativa­
mente, por professores e alunos, visando; 

6) o desenvolvimento da competência 
para o exercício da profissão." (FISCHER, 
1984:19)17 

O detalhamento deste conceito remete à compreen 

sao de um currículo de formação profissional como tendo 

um sentido de globalidade, que deve expressar o que e co-

mo sera ensinado, ao mesmo tempo que deve definir com 

clareza qual é o seu compromisso com a realidade sócio-
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-econômica e cultural, na relação com ns ci6ncias c t~cni 

cas que identificam a profissão, que serão desenvolvidas 

na forma de disciplinas, num processo cooperativo entre 

professores e alunos, na busca da competência profissio­

nal estabelecida pela comunidade. 

Admitindo e trabalhando a partir da metodologia 

que Fischer propõe na construção de·um currículo, reafir­

mamos as quatro grandes etapa~ por ela definidas: 1) ava­

liação das condições iniciais; 2) elaboração do plano cur 

ricular; 3) implantação e desenvolvimento curricular e 

4) acompanhamento e avaliação. 

A primeira etapa e decisiva para a implementa­

çao do projeto, pois tem o objetivo de analisar o curríc~ 

lo vigente, procurando conhecer a sua orgànização, atra­

vés do material escrito existente e, principalmente, co­

nhecer a opinião de professores, alunos e egressos do cur 

so. A esta etapa também compreende o estudo da realidade 

nacional e regional pelas suas características sociais, 

econômicas, políticas, culturais e o papel do profissio­

nal neste contexto. Por fim, nesta etapa devem ser conhe­

cidas as condições do mercado de trabalho. 

A segunda etapa·, como decorr6ncia da primeira, 

preve o estabelecimento do perfil profissional e a organ! 

zaçao da estrutura curricular. 

Este perfil profissional, além de expressar 

quem e o profissional que o curso se propoe a formar, tam 



1 4 

bém explicita, de forma ampla, os conhecimentos, as ha 

bilidades e as atitudes que o aluno terá oportunidade de 

desenvolver. Este detalhamento das capacitações profis-

sionais e feito dentro de cada área de conhecimento elei-

ta para o curso, que compreendem a ciência e a técnica da 

profissão e aqueles conhecimentos que darão um sentido so 

cial, politico e cultural ~ form~ção do profissional. A 

esta organização dentro de cada área de conhecimento, a 

autora chama de linha curricular, que pode ser entendida 

como 

" ... campos de conhecimentos, organizados 
em seqüªncias de capacitações relacionadas 
ordenadamente entre si, para atender a um 

·determinado objetivo." (UPHGS "1986: 1; UFRGS, 
1 9 8 6 : 1 ; F I s c H E R., 1 9 8 4 : 5 o ) 5 2 I 5 ~ I 1 7 

As linhas curriculares devem mostrar a seqüên-

cia lógica vertical. dos conhecimentos, ao passo que a or-

denação lógica horizontal ã expressa pelos ciclos curricu 

lares entendidos como 

"etapas de estudo, caracterizadas por obje 
tivos fundamentais comuns, a serem cumpri= 
das ordenadamente." (UFRGS,1986; UFRGS, 
1986)52,59 

Esta integração vertical-horizontal e expressa 

pelas disciplinas cujo conceito 

"deve ser entendido de forma dinâmica e a 
disciplina insere-se em urna estrutura cur­
ricul~r como uma unidade operativa. Unida­
de porque representa uma porção destacada 
do conhecimento e operativa por supor o 
trabalho de um grupo de especialistas em 
função de seu desenvolvimento e de suas 
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al:Jl lcllt;Ôc:..: no J?rocu s t;o ens lno-aJ?renul z~ 
gem." (FISCHER, 1984:68) 17 

Assim organizada, a estrutura curricular deve 

mostrar as relações das partes (disciplinas) com o todo 

(currículo), no sentido vertical, através das linhas cur-

riculares que ordenam, em seqüência lógica, os conheci-

mentos, as habilidades e as atitudes de cada um dos caro-

pos de estudo e, no sentido horizontal, através dos ci-

elos curriculares, que mostram a inter-relação entre os 

campos de estudo, onde cada ciclo tem uma função definida 

dentro do currículo. 

Ainda, aqui devem ser pensadas as linhas metod~ 

16gicas gerais, prevendo as formas de trabalho conjunto 

e individuais, para o melhor alcance dos ~bjetivos propos 

tos. 

Para a terceira etapa, implantação e desenvol-

vimento do currículo, devem ser previstas as condiçÕes n~ 

cessárias para a s~a viabilizaçâo. Essas condições vao 

desde as providências para os trâmites de aprovação na 

instituição at~ o diagnóstico de necessidades de contra-

tação de professores e pessoal de apoio, melhorias neces-

sárias em equipamentos, instalações e materiais, além da 

definição do sistema de acompanhamento e avaliação do 

currículo como um todo. 

A Última etapa, avaliação do processo, consiste 

num acompanhamento do desenvolvimento do novo currículo 
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desde o primeiro nté o último semestre do curso, onde se-

ja conhecida a prãtica atravªs da qual o projeto de curri 

culo está sendo vivenciado por professores e alunos. O co 

nhecimento desta prática dirá se o currículo vivenciado 

está proporcionando aquela formação desejada, ao mesmo 

tempo em que poderá mostrar possíveis falhas no planeja-

menta e -indicar as mudanças a serem feitas. 

Assim entendido, o currículo ª um processo dinã 

mico e participativo, em contínuo aperfeiçoamento. Foi 

com este sentimento, que foram iniciados, em 1980, os pr2 

cessas de organização curricular dos cursos de Agronomia 

e de Veterinária da UFRGS, liderados pelas COQissões de 

Currículo de cada Faculdade, compostas de professores e 

alunos, consultando constantemente aos demais docentes e 

discentes, bem como a profissionais de suas areas de atua 

ção e de áreas afins. As grandes decisões foram levadas 

para discussão, modificação e aprovação em reuniões plen~ 

rias de professores e alunos. 

Em ambos os cursos, os perfis profissionais tr~ 

çados estabelecem que seus egressos devem ter sólido emba 

sarnento científico e técnico e consciência crítica das 

questões sociais, políticas e econômicas do Estado e do 

Pais (UFRGS,1986; UFRGS,1986)SJ,GO_ 

Os novos currículos foram implantados em 1986, 

apos sua aprovaçao pelas comunidades docentes e discentes 

dos dois cursos e também pelas instâncias formais da Uni-
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versidade. 

A busca de orientações metodológicas gerais que 

contribuam para que o currículo efetivamente propicie a 

participação crítica dos alunos durante sua formação, nao 

se esgota com a sua implantação, mas exige uma reavalia-

çao e busca constante de novas alternativas. 

Assim, na mesma linha de açao que adotamos pa-

ra a organização dos currículos, consideramos vital a paE 

ticipação do conjunto dos docentes e discentes, entenden-

do que as reflexões que oferecemos para o desenvolvimento 

destes currículos venham .:t contribuir pu.ra que isso se c-

fetive. 

Dessa perspectiva surgiu o enfoque central de 

· nossa pesquisa, qual seja: 

Orientamos nossa análise tendo a relação teoria-pr~ 

tica-participação como conceito central, na medida que en 

tendenos que as ,IX>Ssibilidades de alteração das pY'á ticas ucu-

ais por prdticas alternativas ª que condicionam a mudança 

dessa relação. E, embora tenhamos contextualizado a rela­
' 

ção teoria-prática à sua dimensão ensino teórico - ensino 

prático, a reflexão se orientou na possibilidade de que~ 

alterando-se essa relação, alteram-se as formas conven-

cionais de aquisição e transmissão de conhecimentos. 

Na conjugação dos. níveis (teórico-empírico) con 

siderados na realização deste trabalho, dimensionamos a 
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populaç~o investigada e os procedimentos metodol6gicos a­

dotados. 

A população investigada foi composta de 121 pr~ 

fessores dos dois cursos em exercício quando da realiza­

çao da pesquisa e, por. 480 alunos, cursando os três Últi­

mos semestres, também dos dois cursos. 

A amostra se constituiu de 87 professores e de 

197 alunos, sendo que foi determinada pelo número de pro­

fessores e de alunos que responderam à segunda e última 

versão do instrumento question~rio utilizado para a cole­

ta de dados. 

A coleta de dados foi realizada em três fases. 

Na primeira fase, que se constituiu num levantamento ini-

cial e que ocorreu em 1984, utilizamos um· 

dividido em duas partes. A primeira parte, 

questionário 

com questões 

fechadas, para a identificação de dados pessoais e pro-

fissionais. Na segunda parte, através de uma quest~o aber 

ta e geral, solicitamos a descrição ou enumeração de 

idéias sobre formas de trabalho, métodos, técnicas, etc., 

para incentivar a participação dos alunos no desenrolar 

de aulas e atividades das disciplinas (anexos 1 e 2). 

A diversidade e riqueza de idéias advindas des­

te questionamento inicial, ensejou a elaboração de um se­

gundo instrumento, mais complexo e extenso, o qual foi 

considerado o verdadeiro ponto de partida do presente tra 

balho. 
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Este segundo instrumento que aos alunos foi a­

plicado em dois momentos diferentes - 29 semestre de 1984 

e 19 semestre de 1985 -, aos professores foi encaminhado 

neste último período. 

Assim como no anterior, este questionário foi 

igualmente dividido em duas partes. A primeira, com ques­

tões fechadas, para a identificaç~o de dados pessoais e 

profissionais (anexos 3 e 4) .e, a segunda, uma escala de 

opinião tipo Likert, com 65 itens distribuidos aleatoria­

mente, sendo que três itens foram destinados exclusiva­

mente aos professores e alunos da Veterinária (anexo 5). 

Construímos a escala de opinião, procurando co­

nhecer o que pensam os professores e alunos sobre as for­

mas de trabalho que favorecem a participaÇão dos alunos 

nas atividades curriculares, de modo a incentivar-lhes o 

espírito crítico e a independência na tomada de decisões, 

bem como a integração dos conhecimentos adquiridos. 

Mais uma vez, os resultados obtidos nos encami­

nharam a uma terceira possibilidade de consulta e, desta 

vez, mais seletiva. 

Com base em análise prévia, a qual incitou-nos 

a muitos questionamentos, decidimo-nos por realizar entre 

vistas com professores e alunos. 

Optamos por entrevistas grupais semi-estrutura 

das e a escolha dos entrevistados obedeceu a 

por nos estabelecidos. 

critérios 
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Em primeiro lli<JC:lC, decidimos que faríamos en-

trevistas·corn alunos e professores em separado. Em segun­

do lugar, estipulamos que deveríamos reunir, em cada en­

trevista, professores de ambos os cursos, o mesmo valendo 

para os alunos. Em terceiro lugar, entendemos que o nume­

ro de seis pessoas seria o ideal para cada entrevista. 

A escolha dos seis professores {três da Agrono­

mia e três da Veterinária), atendeu às seguintes exigên­

cias: 

1) ter representação de cada departamento de 

cada urna das faculdades; 

2) ser este representante pessoa engajada na 

discussão do currículo; 

3) ter este representante disponibilidade para 

expor suas idéias e convicções ao grupo entrevistado, co­

nhecendo as finalidades da pesquisa. 

A escolha dos seis alunos (três da Veterinária 

e três da Agronomia), também atendeu às mesmas últimas 

exigências. 

As entrevist~s(realizadas ao final de 1985) ti­

veram a duração mínima de 4 horas cada urna e, embora as 

pessoas tenham tido o máximo de liberdade para expressar 

suas idéias (e até divagações), foram encaminhadas dentro 

de uma orientação já traçada para a análise 

convergindo para as seguintes dimensões: 1~) 

posterior, 

indicações 
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gerais; 2Q) orientações para o ensino; 3Q) planejamento 

do ensino; 4~) formas de realização do ensino; 5~) está­

gios; 6Q) avaliação dos alunos; 7~) avaliação do ensino 

(anexo· 6). 

O desequilíbrio de tratamento dado a cada uma 

das dimensões - maior aprofundamento de algumas e discus­

sao menos aprofundada de outras - indicou que seria neces 

sãrio organizar outras entrevistas, buscando assim exau­

rir ao máximo os temas em discussão. 

No entanto, nossa decis5o foi no sentido con-

tr~rio, sabedores de que este sentimento de incompletude 

permaneceria mesmo depois de termos entrevistado um sem 

número de pessoas. 

Em face desta decisão, consideramos encerrada a 

fase da coleta de dados. 

A anãlise e interpretação dos dados teve trata­

mento diferenciado para os distintos momentos da coleta. 

As respostas oferecidas à questão aberta, do 

primeiro instrumento, foram tabuladas e nao sofreram qual 

quer seleção. O conjunto completo das idéias foi trabalha 

do no sentido de expressar na forma de itens para o segu~ 

do instrumento, a escala de opinião. 

Este segundp instrumento teve um tratamento es­

tatístico elaborado, que pode ser assim sintetizado: 



NÍVEIS 
DA 
PESQUISA 

1 

2 

TRATAMENTO ESTATÍSTICO 

Distribuição de fre­
qfiência absoluta e re­
lativa 

Ordenação das variá­
veis em postos: teste 
de Friedman (não-p~ra­
métrico) 
Análise estatística de 
comparações múltiplas 
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OBJETIVOS 

Identificar as caracte 
rísticas pessoais e 
profissionais dos pro­
fessores e alunos 

Conhecer as opiniões 
de professores e alu­
nos sobre as formas de 
trabalho que facilitam 
a participação dos alu 
nos nas atividades cur 
riculares 

Para o terceiro e último conjunto de informa-

çoes obtidas, procuramos realizar uma análise exclusiva-

mente qualitativa, buscando interpretar a·concepção dos 

entrevistados, através do percebido de seu discurso. 

O presente trabalho foi articulado em 5 partes 

principais. O dimensionamento das perspectivas analíticas 

a que nos propusemos inicia na parte 2. 

No capítulo 2 desenvolvemos uma perspectiva teõ 

rica dos conceitos e categorias que utilizamos como ele-

mentos redimensionadores do estudo em questão. A perspec-

tiva teõrica destas categorias remete muito mais para 

a dimensão prática da experiência que desenvolvemos do 

que propriamente para a construção de um quadro teórico 
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de referencial imediato. Foi esta perspectiva que possib~ 

litou a redefinipão da própria relação fundamental orien­

tadora·do nosso trabalho, qual seja, a relação teoria-prá 

tica, tendo como elementos componentes a questão da part~ 

cipação, estímulo ao espírito crítico, independência na 

tomada de decisões e integração de conhecimentos adquiri­

dos. 

No capítulo 3, definimos os procedimentos esta­

tísticos principais que possibilitaram a contextualização 

geral da população pesquisada. 

o desanvolviinento desses procedimentos abriu 

as possibilidades de conhecimento dos conteúdos de discur 

so e posicionamentos da população investigada, os quais 

colocam .os elementos que compoem a redefinição da relação 

teoria-prática, concebida como uma forma de participação, 

isto é, participação no processo de planejamento, desen­

volvimento e avaliação do ensino e da aprendizagem. 

No capítulo 4, centramos nosso enfoque de análi 

se em uma das dimensões que abrangem a experiência o 

estágio - por nos parecer que é a dimensão que sintetiza 

a relação estabelecida entre ensino teórico -ensino prát~ 

co e participação. Atrav~s dessa situaç~o, o esplrito crf 

tico, a independência na tomada de decisões e a integra­

ção de conhecimentos, aparecem destacadamente, redimen­

sionando de uma forma clara o discurso, as posições e as 

estratégias colocadas por alunos e professores quanto a 
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questão central que dimen~~ionu. u. u.n5lise. 

Apontamos as principais desarticulações que e­

xistem no plano da consistência do conhecimento transmit! 

do quanto à questão que nos propusemos analisar. E, o fi­

zemos, visualizando os atuais vínculos que existem na re­

lação ensino teórico -ensino prático bem como esta rela­

ção poderia ser alterada via novas formas de ensino e de 

aprendizagem. 

Centramos nossa análise no estágio, para demon~ 

trar que nas condições atuais de sua realização não alte­

ra, mas ao contrário, acentua a dicotomia existente entre 

teoria-prática, tornando-se inclusive um elemento desvin­

culado da estrutura organizada do conjunto das discipli­

nas que compõem o currículo. 

Embora, como dissemos, tenhamos centrado nossa 

análise no estágio, no capítulo 4 também desenvolvemos, 

de forma conjunta e menos pormenorizada, as demais dimen­

sões propostas no estudo. 

No capítulo 5, apontamos algumas indicações e 

conclusões sobre as questões suscitadas no decorrer do 

trabalho. 

Contamos, para a realização deste trabalho, com 

o apoio: 

. dos corpos docente e discente das Faculdades 

de Veterinária e de Agronomia e, em especial, dos profes-
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sares e estudantes entrevistados, que forneceram as bases 

para este estudo; 

. da professora Silvia Lopes e da técnica Maria 

Cristina Pimentel, pela orientação no tratamento estatís-

ti co; 

~ das amigas e bibliotecãrias Helena Grings e 

Eliane Keidan, a primeira pela presença constante e tam-

b~m pela referenciação bibliogr~fica e, a segunda, pelo 

apoio e auxílio a qualquer hora prestados; 

. da professora Maria Assunta Campilongo, pela 

constante amizade e apoio e também por sua crítica estirou 

lante e alertadora sobre o texto; 

. dos meus pais, irmãos e amigos, que me acom-

panharam e cujo apoio foi decisivo para que o trabalho 

se realizasse; 

. da professora Maria Helena Célia, que, tão 

desprendidamente se dispôs a fazer a tradução do Sumário, 

pessoa que, infelizmente, hoje somos privados do conví-

vio, pela implacável morte prematura que a arrebatou; 

. da professora Maria Cecília Soveral de Souza, 

amiga de todas as horas que, em sua disponibilidade habi-

tual, realizou a revisão de português; 

. do orientador e amigo, professor Augusto ·Ni-

baldo Silva Trivinos, cuja paciência e estímulo me fize-

·- ----·---···" l 1..~1'-'~-I•J I O.:.vA .... _~I u;-:~,:~"L w~::: r:.;.JU•..::.:-\ÇÁ~ I 
f F.I\CULD.~-\OE DE EtH.lCl~C:~() - lW"P~(;S I ---------
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ram enveredar na busca de caminhos mal compreendidos até 

então. 



2 - PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA RELAÇÃO TEORIA­

-PRÁTICA-PARTICIPAÇÃO 

Antes de passarmos à questão da participação no 

processo ensino-aprendizagem, devemos considerar um ponto 

colocado por Gadotti, que se refere à relação entre a 

conscientização e o processo de motivação, pontos essen­

ciais para se chegar ~ participaç5o efetiva (ou cxprens5o 

de ações concretas) (GADOTTI,1986:115-6)24. 

Concordamos com ele quando colo~a que a motiva­

çao nao está desvinculada da prática, mas que ela e, ao 

mesmo tempo, elemento preparatório dessa prática, pois .e 

o tipo de prãtica desenvolvida, que mvtivn ou dcnmotiva 

a participação. 

A conscientização, que muitas vezes se dá, apa­

rentemente, fora da prática, usa recursos críticos de ana 

lise de realidades, o que possibilita em algum grau a teo 

rizaoão da prática, mesmo que visualizada de forma teóri­

ca. Esta postura, muitas vezes, tem ensejado o desenvolvi 

mento de experiências, que têm se fundamentado em to­

mada de posição qua~to a situaçÕes vividas no concreto, 

e que, a partir da abertura a novas idéias, ensejam mudan 

ças significativas quanto ao desenvolvimento de práticas 
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alternativas. 

É neste contexto que colocamos a questão da paE 

ticipação,· isto é, participação como possibilidade de pri 

ticas alternativas. 

Desta forma,· o processo de conscientização nao 

e um processo preparatório para a participaç5o, pois, na 

conscientização, os motivos para participar aparecem qua~ 

do os envolvidos no processo d5o-se conta da import5ncia 

da ação a ser desenvolvida, ou, em outras palavras, quan­

do tomam consciência da importânci~ e da necessidade de 

mudança. 

Não estamos interessados em expressar juízos va 

lorativos quanto a estas ações (se são ma~s avançadas ou 

conncl'•Oadoran). Estamos interessados em mostrar as deter­

minações que fazem parte de um processo que, num determi­

nado momento, t~m sua transpar~ncia em condições objetiv~ 

das na concretização de um projeto. E isso pode ser váli­

do tanto para as chamadas transformações estruturais da 

sociedade, como para as transformações que podem surgir 

em partes segmentadas de suas instituições. 

A implantação de um novo currículo, que resul­

tou de um trabalho coletivo, teve ai, no processo, o seu 

grande mérito, que pode ser inicialmente considerado como 

um dos elementos que .pode influir numa perspectiva de 

transformação nesse micro-espaço, com tendências 

alastrar, pela difusão da experiência inicial. 

a se 
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"Se o discurso trllnsfol~lll~l <ll<Juma coisa, 
ele se restringe à consciência. Não ofere­
ce, por isso, nenhuml1 gl1rl1ntia de mudança 
social, mais ampla. Ter consciªncia ~ ape­
nas condição, não garantia. O que caracte­
riza o ato educativo é menos essa condição 
do estado da consciência do que a decisão 
de intervir para transformar. O ato educa­
tivo é essencialmente decisão que so pode 
ser livre por parte de quem o toma." (GA­
DOTTI,1985:56)22 

Este posicionamento suscita·, é claro, novas in-

quietações quanto à finalidad~ do ato educativo: educar 

para que e para quem. Da mesma forma, o para que e para 

quem, envolve o que chamamos de posicionamento crítico, 

que e também uma · determinação do processo ensino-

-aprendizagem e que, embora possa ser considerado na sua 

forma especifica e molecular, não pode ser distanciado do 

p11 ojeto mais amplo de uma sociedade (no caso, de uma so-

ciedade dividida em classes, com todas as implicações que 

esta realidade traz, no sentido de projetos e alternati-

vas quase sempre conflitantes dentro de uma dimensão de 

lutas e enfrentamentos). 

O saber e o poder, portanto, nao podem ser des-

vinculados, e as formas de apropriação desse saber, por 

segmentos dessa sociedade, implica necessariamente em 

certas alternativas escolhidas, em detrimento e da exclu-

s~o de outras tantas possíveis. 

Portanto, nao é de estranhar que, numa sociedade 

capitalista, onde a Ciência e a Tecnologia visem o aprimo 

ramento das forças produtivas dessa sociedade (diga-se 

das classes dominadas), a apropriação desse caber cons-
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titua-sc no sustcnl:ilculo .i.tlcológico di:l llli:lnulcnç5o (u.o 

mesmo tempo dessas formas de apropriaç~o), reproduzindo, 

em escala ampliada, as formas de exclusão. 

"Houve, nos Últimos anos, um aumento sign.! 
ficativo da cientistas a t~cnicos, mas a 
finalidade desse incentivo sempre foi au­
mentar a produtividade da empresa capita­
lista e jamais diminuir o grau de explora­
ção do trabalhador. A ciªncia e a tecnolo­
gia visam aprimorar as forças produtivas." 
(GADOTTI,1985:73)22 

Da mesma forma, voltando-nos para um aspecto 

parcial dessa realidade, poderíamos dizer que essa carac-

terização poderia ser estendida à concepção subjacente à 

maioria dos currículos nas escolas e universidades. A efi 

ciência e a sua ênfase; só não se question~ o -porque o 

aluno aprende determinados conteúdos, o como estes conteú 

dos lhe são ensinados e a quem serve o saber que acu-

mula. 

Mas, se e numa relação entre diferentes mas 

nao antagônicos, que se dá a democracia na sala de aula, 

tratar o aluno como um ser pensante e entender o seu di-

reito de desenvolver, juntamente com o professor, inicia­

tivas quanto à validade da transmissão de um determinado 

tipo de conhecimento. 

O ato de pensar é um produto da nossa consciên-

cia que reflete uma determinada realidade histórica que 

vivemos. 
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Quando planejamos, executamos, participamos,av~ 

liames, estamos em conexão com a realidade da qual faze-

mos parte, influindo e sendo influenciados por ela. 

"Quiçá, o primeiro ato de pensar, de plane 
jar, do homem, surgiu quando tomou uma pe= 
dra para cavar a terra e extrair dela as 
raizes ~uc o alirnentariilm. Assim, o pensar 
nasceu corno reflexo de determinadas reali­
dades, a pedra e a raiz, que foram relaci~ 
nadas, intcrconectadas, na consciência que 
começava também a desenvolver-se." (TRIVI­
NOS,1987:1)47 

Este, talvez foi o momento em que o homem prim! 

tivo adquiriu consciência de si e da natureza que o.rode~ 

va. Tendo descoberto que poderia utilizar, em certas con-

dições, objetos da natureza como ferramentas, para ali-

mentar-se, para proteger-se, o homem foi mudando funda-

mentalmente o seu comportamento. As ações 'que praticava 

ao acaso, progressivamente transformaram-se em açoes cons 

cientes, em ações planejadas. 

"l\ teoria materialista de que os homens são 
produto das circunstâncias c da educação e 
de que, portanto, homens modificados sao 
produto de circunstâncias diferentes e de 
educação modificada, esquece que as circuns 
tâncias são modificadas precisamente pelos 
homens e que o próprio educador precisa ser 
educado ( ... ).A consciência da modifica­
ção das circunstâncias e da atividade huma 
na só pode ser apreendida e racionalmente 
compreendida como prática transformadora." 
(MARX & ENGELS,1977:118) 3 5 

Para transmitir as formas da vida e da açao, o 

homem construiu sistemas de opiniões teóricas gerais so-

bre o universo, a natureza, a sociedade e o indivíduo, e 
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esses sistemas consti tuem-sc não somcn LL! em guias pu.ru. 

compreender e interpretar o mundo, como tumlJém para atuar 

nele. As variadas concepções filosóficas sobre o mundo e 

sobre o homem 

"têm como ponto de partida teórico, clara­
mente óu não, o problema da relação entre 
a consciência e a existência, entre o espi 
ritual e o material." (KONS'llf\N'JliNOV,1980: 13)23-

Esta relação entre .a consciência e a existên-

cia, entre o espiritual e o material, ~ a ~elação teoria-

-prática manifesta nas diferentes concepções filosóficas. 

De maneira geral, poderíamos afirmar tjUC as 

questões que suscitam a relação teoria-pr5tica têm sido 

constantes na história do conhecimento humano, expressa 

pelos pensadores de cada época. Contemporàneamente, per-

sistem duas concepções opostas desta relação: de um lado 

temos a concepção positivista que separa a teoria da pra-

tica, onde fica claramente explicitada a dinâmica do movi 

mento da teoria para a prática, e, de outro lado, encon-

tramas a concepção dialética, que considera a teoria e a 

prática como uma unidade que se alicerça na prática. 

Na concepçao positivista, o conhecimento huma-

no, seja da humanidade, seja do individuo, se caracteriza 

por três estágios: o teológico ou fictício, em que o ho-

mem explica a realidade por agentes sobrenaturais; o meta 

físico ou abstrato, onde os agentes sobrenaturais são subs 

tituídos por princípios gerais e abstratos e, finalmente, 
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o positivo ou cientifico. No cstfigio positivo, 

"o espírito humano reconhece a impossibili 
dade de obter noções absolutas, renuncia ã 
procurar a origem e o destino do universo, 
a conhecer as causas íntimas dos fenômenos 
e preocupa-se em descobrir, graças ao uso 
bem combinado do raciocínio e da observa­
ção, suas leis efetivas, a saber, suas re­
lações'invariáveis de sucessão e de simili 
tude. A explicação dos fatos, reduzida en= 
tão a seus termos reais, se resume de ago­
ra em diante, na ligação estabelecida en­
tre os diversos fenômenos particulares e 
alguns fatos gerais, cujo número o progres 
so da ·ciência tende cada vez mais a dimi= 
nu ir . " ( COMTE , 1 9 8 3 : 3 ) 1 2 

Percorrendo este caminho evolutivo, do teol6gi-

co ao metafísico e finalmente ao positivo, apenas neste 

último degrau, o homem é capaz de verificar que todos os 

acontecimentos são regidos pela ordem universal de seme­

lhança e de derivação. Esta ordem corresponde aos dois es 

tados correlatos de existência e de movimento do mundo 

exterior. Conforme as leis da harmonia universal, a ciên-

cia utiliza a apreciaçâo est~tica, principalmente para 

explicar as ligações entre os acontecimentos coexistentes 

e, a apreciação dinâmica, conforme as leis de sucessao, 

principalmente para prever os acontecimentos que se suce-

dem. 

Quanto ao homem, o seu trabalho divide-se em es 

peculações ou ações e, assim também são seus conhecimen-

tos, separados em teóricos e práticos. Os conhecimentos 

teóricos encerram as concepções fundamentais que consistem 

na necessidade de conhecer as leis que regem os fenômenos e, 
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os conhecimentos prc:íticos consistem nu upllcaç5.o das leis 

descobertas pelo conhecimento especulativo, e são secun-

dários .. 

O estudo da ciência possui algo muito mais ele-

vado que o de atender o interesse da indústria, que e o 

de 

"satisfazer a necessidade fundamental sen­
tida por nossa. inteligência, de conhecer 
as leis dos fenômenos ... , prescindindo 
de toda consideração prática."(COMTE,1983: 
23-4)12 

Para um conhecimento positivo, científico, os 

fenômenos observáveis são classificados em poucas catego-

rias, de forma que o estudo racional de cada categoria 

funde-se no conhecimento das leis principais da categoria 

precedente, convertendo-se no fundamento do estudo poste-

rior. 

Iniciando do mais simples, o conhecimento,pois, 

deve começar pelo estudo dos corpos brutos at~ chegar aos 

corpos organizados e partir do estudo da natureza para o 

~tudo social. Para o bem da sociedade convªm constituir 

uma inteira harmonia entre a vida especulativa e a vida a 

tiva, para assim, seguir a marcha prescrita pela natureza 

e atingir o ideal de reorganização da sociedade humana. O 

alcance dessa harmonia deve iniciar pelas id~ias para pa~ 

sar aos costumes e, ~inalmente, ~s instituiç6es. Cabe ao 

espírito científico, então, sistematizar as sadias noç6es 

de ordem e progresso através da formação de uma moral uni 
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versal, estabelecendo a cada agente, individual ou cole­

tivo, as regras de conduta que levam à harmonia fundamen­

tal (COMTE, 1983) 12. 

Na concepçao materialista dialãtica, que adota­

mos, o conhecimento humano da natureza c da sociedade de­

senvolve-se dos graus inferiores aos superiores, do supeE 

ficial ao profundo e do unilateral ao multilateral. 

Teoria e prática fazem parte de um único e mes­

mo processo, qual seja, o da constituição do conhecimen-

to. Nesse processo, passa necessariamente pela ra-

zao, indo segmentar os procedimentos. Desta forma, o ato 

de conhecer implica numa postura rnetodol6gica de constru­

ção desse conhecimento. Por isso, tem-se a ilusão de que 

primeiramente conhecemos os fenômenos das coisas, seus as 

pectos isolados, suas relações externas. Na continuidade 

da prática, com a repetição das coisas que deram origem 

as percepçoes e impressões do homem, produz-se em seu es­

pírito urna mudança s6bita (salto) no processo do conheci­

mento: a construção dos conceitos. Os conceitos envolvem 

a essência das coisas, sua totalidade, suas relações in­

ternas, mas eles são sempre históricos, porque referenci~ 

dos a situações históricas específicas (1-11\RX, 1973~228-37)34. 

Prosseguindo no processo e pelo emprego do método do juí­

zo e da inferência, o homem pode construir conclusões ló­

gicas. No processo global do conhecimento humano, a con­

cepçao, o juizo e a inferência constituem a etapa mais irn 

por~ante, que e a do conhecimento racional. 
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O materialismo diferencia-se do positivismo 

porque este refere-se aos aspectos isolados dos 

fenômenos,às relações exteriores das coisas. A concepçao 

dialética apreende o conhecimento como sendo uma certa 

construção da totalidade, da essência e das relações in-

ternas das coisas, colocando a nu as suas determinações 

e contradições. 

Portanto, o processo do conhecimento é Único, 

apenas as suas etapas diferenciam-se. Se na sua forma ini 

cial o conhecimento se apresenta como perceptivo, na sua 

forma elaborada ou lógica, isto ª' construida, ele passa 

a ser concreto porque é concreto pensado (HARX,1973:229)34. 

"Nossa prática atesta que as coisas perce­
bidas não podem ser entendidas imediata­
mente por nós e que apenas aquilo que e 
entendido pode ser profundamente percebi­
do. A percepção resolve apenas o problema 
dos fenômenos; somente a raz~o resolve o 
problema da essência. Tais problemas não 
podem ser resolvidos isolados da prática. 
Quem queira conhecer uma coisa n~o tem 
outro caminho senão entrar em contato com 
ela, isto ~, viver (praticar) próximo de­
la. " ( MAO, 1 9 61 : 2 7 6) 31 

Todo o conhecimento tem origem na prática, no 

entanto, a maior parte de nosso conhecimento vem da expe-

riência indireta, ou seja, aquela experiência que foi di-

reta para outros homens, quer seja no passado ou em ou-

tros lugares. No entanto, o. conhecimento em sua totalida-

de é inseparável da.experiência direta, não pode haver 

conhecimento separado da prática. 
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O processo Llo conhecimento, porlt.Inlo, lnlciu.-se 

na etapa da percepção, pelo contato com as coisas do mun-

do exterior e, num segundo passo, numa síntese dos dados 

percebidos, saltamos a outro nível, que é a etapa da per-

cepção, do juízo e da inferência, onde realizamos a cons-

trução do nosso objeto· de conhecimento e a escolha dos da 

dos perceptivos, o que possibilita a formulação, a cons-

trução e a reconstrução de categorias histórico-conceituais. 

" la investigación científica se organ..!_ 
za de hecho en torno de objetos construi­
dos que no tienen nada en comun com aque­
llas unidades delimitadas por la percep­
ción ingenua." (BOURDIEU,1978:52)7 

No entanto, essas etapas na obtenção do conhe-

cimento, fazem parte de um único processo, onde o conheci 

menta racional é fidedigno somente porque tem sua origem 

na experiência perceptiva que acontece em primeiro lugar, 

necessitando este, o conhecimento perceptivo, ser aprofu~ 

dado até chegar ao conhecimento racional. 

"Para refletir plenamente uma coisa em sua 
totalidade, para refletir sua essência e 
as leis inerentes a ela, é necessário, uti 
lizando o pensamento, elaborar um sistema 
de conceitos e teorias, submetendo os abun 
dantes dados perceptivos a um processo de 
remodelação e reconstrução - separando os 
imperfeitos e selecionando os puros, elimi 
nando os falsos e retendo os verdadeiros~ 
passando de um aspecto a outro, do externo 
ao interno; é necessário saltar do conheci 
mcnto perceptivo para o conhecimento raci~ 
nal. O conhecimento que se apresenta com 
tal reconstrução não se torna mais vazio 
ou menos fidedigno; pelo contrário, desde 
que tenha sido cientificamente reconstrui­
do à base da prática no processo do conhe 
cimento, ele é algo que ... reflete as coi 



JU 

sas objcti.vns de uma maneira mais profun­
da, mais verdadeira, mais completa." (MAO, 
1961:281) 3 1 

Porém o processo do conhecimento nao se esgota 

no momento em que conseguimos compreender e· explicar as 

Zeis do mundo objetivo. A importância da teoria se revela 

na sua capacidade de guiar a ação, quando devolvemos esse 

conhecimento à prática da transformação do mundo, no avan 

ço da prãtica soci~l, da prãtica da produç~o, assim como 

da prática da experimentação.científica. Este e o proces-

so de testar e desenvolver a teoria, aplicá-la à prática 

e verificar se ela pode confirmar os resultados previs-

tos. 

Enquanto a teoria nao passa à prática, temos a 

contraposição entre teoria e prática, pelà fato de que e-

la, a teoria, por si só, não se realiza, não produz nenhu 

ma mudança real. 

"Para produzir tal mudança não basta de­
senvolver uma atividade teórica, é preciso 
atuar praticamente. Ou seja, não se trata 
de pensar um fato, e sim de revolucioná­
-lo: os produtos da consciência têm que ma 
terializar-se para que a transfonnação ideal 
penetre no próprio fato. Assim, enquanto a 
atividade prática pressupõe uma ação efeti 
va sobre o mundo, que tem por resultado u= 
ma transformação real deste, a atividade 
teórica apenas transforma nossa consclen­
cia dos fatos, nossas idéias sobre as coi­
sas, mas não as próprias coisas. Nesse sen 
tido, cabe falar de uma oposição entre o 
teórico e o prático." (VAZQUEZ,1977:209-10) 65 

O enfoque analítico que propusemos, ressalta o 

limite na construção de nossas próprias categorias analí-
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ticas. A questão da relação teoria-prática corno foi por 

nos concebida, suscita um norteamento a nível dos concei­

tos empregados na análise que empreendemos, mostrando a 

parcialidade com que foram utilizados em termos de categ~ 

rias analítico-explicativas de um fenômeno extremamente 

contextualizado. Quere~os dizer, com isso, que ternos a nf 

tida consciancia do enfoque que adotamos na redefinição 

da relação teoria-prática, dentro do contexto do nosso 

trabalho. Isto e, esta relaçã~ referencia-se indiretamen­

te a uma forma de aquisição e difusão do conhecimento, só 

que está referenciada a um contexto e a uma experiência 

específicos (a experiência da elaboração do novo currícu­

lo nas duas unidades-alvo do nosso estudo) , o que nao 

deixa de ser uma dimensão dessa concepção mais geral para 

ser especificada num tipo de experiência. Em conseqüên­

cia, o fato da redução das categorias teoria-prática nao 

nos exime de procurar nessa dimensão parcial as determin~ 

çoes que ocorrem no processo de construção do conhecimen­

to,· isto porque a relação pedagógica, num certo sentido, 

pode ser considerada como uma forma explícita de reprodu­

çao de um determinado tipo de conhecimento, o qual por 

sua vez exprime-se através de uma concepçao positivista 

ou dialética, dependendo das ações desenvolvidas pelos 

agentes nesse processo. 

Portanto, na relação teoria (ensino teórico) 

- prática (ensino prático) transparece a mesma dualidade 

que se tenta impor à relação entre teoria-prática, enquan 
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to concepçao de mundo. 

No nosso caso específico, tornamos a relação teo 

ria-prática·nesta concepção parcial para contrapor-nos a 

pr6pria e, no limite, rorn~er com a relaç~o parcial que se 

estabelece entre ensino teórico -ensino prático, corno re­

produção dessa visão de mundo, no processo dinâmico e dia 

!ético que é o processo ensino-aprendizagem. 

Ternos com isso que nao nos eximimos de julga­

mentos parciais quanto à globalidade de análise que possa 

exprimir um processo. Mas, ao fazermos tal escolha, temos 

clareza dos limites que nos são imposlot> pe.La próprla pü.E_ 

cialidade do processo analisado e do qual fazemos parte. 

É a partir dessa ótica que nos pe~mitimos defi­

nir as categorias analíticas, orientadoras do nosso traba 

lho. 

· Nosso estudo fundamenta-se em Lras categorias­

-chave: espírito crítico, independência na tomada de deci 

sões e integração dos conhecimentos adquiridos, que proc~ 

ram a compreensao das relações que predominantemente ori­

entam a ação dos professores e alunos na experiência de­

senvolvida nas Faculdades de Agronomia e de Veterinária. 

Não podemos desconsiderar que ao formularmos 

nossas posições quanto à definição das categorias orienta 

doras da análise, não tratamos estas cét:egorias com caracte 

rísticas generalizantes, mas categorias que se referem a 
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uma situação muito particular (limitada a duas experiên­

cias de reformulação de currículo) e também quanto ao li­

mite que possui a construção de instrumentos empíricos, 

principalmente porque sua·construção aconteceu dentro de 

um processo especifico, em que a discussão permanente po~ 

sibilitou o avanço de certas concepções, já então regis­

tradas como verdadeiras na análise quantitativa realiza­

da. 

Significa dizer que, em primeiro lugar, o levan 

tamento de dados empíricos está sempre referenciado a uma 

determinada população em determinado momento c, portun­

to, mesmo que se queira, é impossível reproduzir condi­

çÕes semelhantes num processo que está em constante mudan 

ça. Em segundo lugar, observamos o limite óa própria cons 

trução de categorias analiticas. Para o pesquisador a 

construção de categorias implica em captar parte das de­

terminações de um processo, pela própria impossibilidade 

de apreender a totalidade em todas as suas múltiplas e 

não raras vezes contraditórias determinações do processo, 

e dele mesmo como parte integrante deste movimento. 

Portanto, lidamos constantemente com reconstru­

çoes e fazemos, em função disso, escolhas dessas dimen­

soes, o que possibilita dimensionar e redimensionar tanto 

o campo de estudo como as próprias categorias analíticas 

construídas. 

Como nossa concepçao orienta-se para uma indis-
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sociabilidade entra teoria-prática, a reduç~o dessa cate­

goria (conforme colocamos anteriormente), uo seu universo 

contextualizado, tem por objetivo definir, da mesma for­

ma, uma visão de mundo, que se reproduz na forma de apro­

priação e reprodução do conhecimento (mesmo que este co­

nhecimento seja especializado a nível de sua elaboração 

nos curriculos, uma vez que, nessa elaboração estão pre­

sentes as determinações que a estrutura desse conhecimen­

to apresentará). Portanto, a permanência no privilegiameE 

to de um dos pólos dessa relação (ensino teórico - ensino 

prático), implica na permanência de padrões institucional 

mente estruturados e de formas instituídas de transmissão 

e aquisição de conhecimentos. 

Com isso se liga à particip~ção no contexto de 

relações ·sociais estabelecidas e formas de conhecimento 

estruturado? 

Se entendemos participação como formas alterna­

tivas de prdticau conjuntas, no sentido da mudança, esta 

concepçao não está desvinculada das concepçoes sobre as 

formas de reprodução e aquisição do conhecimento, a qual 

se expressa através da relação ensino teórico -ensino pr~ 

tico. A possibilidade dessas práticas alternativas e que 

pressionam sobre relações instituídas, em busca de trans­

formações. 

Essas formas alternativas possuem momentos e ex 

pressoes desses momentos. Retomamos aqui a questão in i-
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cial colocada por Gadotti, das relações existentes entre 

a conscientização e o processo de motivação, como elemen­

tos constitutivos do processo de mudança. 

Em nosso estudo, adotamos certas categorias 

(tais como: espírito crítico, independência na tomada de 

decisões e integração de conhecimentos adquiridos), como 

categorias que exprimem a direção para a qual se encami­

nha o processo, bem como as suas características qualita­

tivas marcantes. 

Entendemos por cDp{r'ito ep{f;ieo a apropriação 

critica dos conhecimentos, que se d5 no convivia com a 

realidade e nao como experiªncia simulada em laboratório. 

É neste convívio que podemos realizar, constatar, anali-

sar, provar e julgar, isto é, colocar em cheque valores 

e teorias preconizados como verdadeiros, para então esco­

lhermos a direção de nossa própria conduta. É esta expe­

riência de vida (e não acadêmica) que nos possibilita vi­

sualizar possíveis formas e práticas alternativas, as 

quais, por sua vez, pressionarão no sentido da mudança na 

relação fundamental, isto é, a relação teoria-prática. 

A independ5ncia na tomada de decis6es estã es­

treitamente vinculada a esta apropriação crítica do conh~ 

cimento. Pois, somente é possível essa independência (em­

bora continue sendo relativa), quando somos capazes de 

julgar e decidir para além da aparência dos fenômenos. 

E, por fim, a integração dos conhecimentos. ad-
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qu·i1~·idos completa a tríade quando nossos conhecimentos 

nao representam conceitos te6ricos estanques, relaciona-

dos simetricamente e não referenciados. A integração se 

dá, isto sim, quando somos capazes de compreender que to-

das as esferas do conhecimento estão intrincadas e que 
' 

podemos compreender a posição ideológica fundamental de 

qualquer. teoria, por mais especializada que possa aparen-

temente mostrar-se. 

A qualidade que emerge dessas três categorias 

explicita a qualidade da participação que um currículo, 

por exemplo, pode veicular. 

Isto posto, justificamos nossa estratégia em 

trabalhar com os elementos empíricos da análise, isto e, 

optamos por uma forma que sao os pr6prios entrevistados 

que articulam o discurso, definem posições e propoem al-

ternativas. 



3 - CONTEXTUALIZAÇÃO EMPÍRICA DA POPULAÇÃO PESQUISADA 

3.1 - Caracterlsticas gerais da população pesquisada 

Corno colocamos anteriormente, a operacionali-

zaçao da relaçâo fundamental, que orientou nosso estudo, 

parte de uma questão que nos colocamos inicialmente, qual 

seja: como e que a participação dos alunos estã sendo ava 

liada (vista) por professores e pelos próprios estudan­

tes. 

Consideramos que a resposta a esta questão pos­

sibilitará uma redefinição dos conteúdos que tradicional­

mente estão envolvidos nas relações professor-aluno,abrig 

do novas perspectivas, mais claras, nas formas como se 

concretiza a relação teoria-pr~tica-participação. 

Detectar tendências desta relação foi o obje­

tivo principal deste capitulo e, associado a ele, foi que 

desenvolvemos os passos seguintes. 

Inicialmente fornos conhecer alguns dados pes-

soais e profissionais/acadêmicos dos docentes e discentes 

envolvidos no processo, que participaram desta pesquisa e 

constituem a sua amostra. A caracterização desta amostra 

( 
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foi efctivu.da a parl:.i..c (lit c..l.i.~_;l:r11Juiçc:"\o de ft:etjtlênc.La ab­

soluta e relativa das informaç6es obtidas, sintetizadas 

~as tabelas 1 a 4 (anexos 7,8,9,10, respectivamente). 

Na caracterização dos docentes, dentre os pro-

fessores da Veterinária, que participaram da pesquisa, 

67,5% são do sexo masculino e 32,5% do sexo feminino e, 

da Agronomia, 76,0% são do sexo masculino e 24,0% do sexo 

feminino. Se toda a população.de professores houvesse re~ 

pondido à pesquisa, teríamos uma pequena mudança nesses 

percentuais, já que há predominância de professores do se 

xo masculino em ambos os cursos. Em relação à idade, a 

grande maioria, ou 73,5%, tinha 29 a 45 anos quando res­

pondeu ao questionário, sendo que a concentração aconte­

ceu na faixa etãri~ de 36 a 45 anos, com 47,1% do total 

(anexo 7) . 

Quanto ao plano de carreira do magist~rio supe­

rior, a maioria dos pesquisados situou-se nas categorias 

intermediárias de adjunto com 58,6% e assistente com 

28,7%. Em referência ao regime de trabalho, 81,6% indica­

ram ter dedicação exclusiva ou 40 horas, dando a entender 

que a grande parte dos professores é exclusivamente pro­

fissional do ensino ou que esta é a sua atividade princi­

pal. Em relação à formação profissional, 88,5% deles fre­

qüentou cursos de pós-graduação, destacando-se que, na 

Agronomia, 48,0% poss~íam o título de doutor e, na Veteri 

nãria, 35,1% eram mestres quando responderam a pesquisa. 

Ainda, 37,9% já participou de cursos na área didático-pe-
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dagógica, enfatizando-se que, na Vetcriniiria, a maioria, 

ou 51,4%, freqüentou algum curso desse tipo (anexo 8). 

No momento em que responderam à pesquisa, a 

grande maioria ou 88,5% tinha, no máximo, 20 anos de ma­

gistério superior, sen?o que, na Veterinária, a concentr~ 

ção maior esteve no período de 3 a 10 anos. Ainda, apenas 

14,9% tiveram ou têm experiência docente noutras Universi 

dades. Além disso, 75,9% dos professores indicou que rea-

liza pesquisa, estando o maior Índice entre os docentes 

da Agronomia, com 92,0%. Por fim, 26,4% divide seu tempo 

entre o magistério e outra atividade profissional. Porém, 

52,9% já exerceu atividade profissional diferente do ma­

gistério (anexo 9). 

Em resumo, podemos dizer que as Faculdades de 

Agronomia e de Veterinária têm um quadro docente predomi­

nantemente jovem, do qual a maioria é professor adjunto 

e também exclusivamente profissional do magistério, com 

títulos de mestre e de doutor. Ainda a maioria já exerceu 

atividade profissional fora do magistério, assim como um 

número considerável deles freqüentou algum curso didáti­

co-pedagógico (dados de 1985). 

Quanto aos discentes, dos alunos pesquisados na 

Veterinária, 51,0% são do sexo masculino e 49,0% são do 

sexo feminino e, na Agronomia, 88,7% pertencem ao sexo 

masculino e 11,3% ao feminino. As idades foram distribuí­

das por faixas et~rias e, a maioria ou 52,3% tinha 22 a-
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nos ou menos no momento da pesquisa e,nil faix~ de 23 a 25 

anos,situavam-se 35,0%. A distribuição ~or ano de ingres­

so nos dois cursos, mostra que 72,6% ingressou na Univer­

sidade nos anos de 1980 e 1981. Considerando.que parte 

dos alunos respondeu ao instrumento no segundo semestre 

de 1984 e que outra parte o respondeu no primeiro semes­

tre de 1985 e que cursavam, no momento, disciplinas de o! 

tavo, novo e décimo semestres curriculares e, portanto, 

pr6ximos ~ formatura, significa que, grande parte dele~, 

provavelmente, concluiu o curso. no tempo previsto de cin­

co anos. Quanto aos que ingressaram de 1976 a 1979, repr~ 

sentando 9,6%, evidentemente realizaram seu curso em mais 

tempo. E, em refer~ncia ~queles que ingressaram de 1982 a 

1984, 16,7% adiantaram-se na seqüência aconselhada do cur 

riculo (anexo 10). 

Em resumo, podemos dizer que a maioria dos alu­

nos que responderam ~ pesquisa, provavelmente formaram-se 

em 1984 ou 1985, dentro dos cinco anos previstos para a 

conclusão do curso e, que, à época em que participaram da 

pesquisa, portanto, já haviam cursado quase todas as dis­

ciplinas do curriculo e, por isso, em nossa opinião, os 

mais indicados para sugerir formas de trabalho que possi­

bilitam a participaç~o dos alunos nas atividades curricu­

lares. 
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3.2 - Escala de opini5o 

A escala de opinião (respondida pelos alunos em 

1984/1985.e pelos professores em 1985), através da qual 

as pessoas indicaram suas posições, recebeu um tratamen­

to estatístico que conformou-se na aplicação do Teste de 

Friedman e no Teste de Comparações Múltiplas, que nos mos 

traram que a escala conteve itens significativamente dif~ 

rentes entre si e que foi po~sível ordená-los do mais im­

portante até o menos importante para cada um dos grupos 

pesquisados. 

Com base na opinião dos respondentes, os itens 

da escala de opinião foram ordenados em cada um dos qua­

tro grupos (Professores da Agronomia - PA; Professores da 

Veterinária - PV; Alunos da Agronomia - AA; Alunos da Ve­

terinária- AV), de acordo com a importância dada à pnrt! 

cipação dos alunos nas atividades curriculares. Para tan­

to, utilizamos as provas estatisticas do Teste de Fried­

man e de Comparações M6ltiplas (NOETHER,1983). Nestes 

testes invertemos a escala de tal forma que concordância 

plena foi indicada pelo valor 5, concordância pelo valor 

4, indiferença pelo valor 3, discordância pelo valor 2 e 

discordância plena foi indicada pelo valor 1. 

Para cada i-~simo item foi calculado o seu pos­

to médio (anexo 11) , (Ri) , de tal forma que quanto maior es 

te valor, mair foi a importância relativa do item na a­

mostra. O teste de Friedman nos indicou se a diferença en 

tre os postos médios amostrais foi significativa em ter-
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mos de populaçâo, ou seja, se podcriamos aceitar que cxis 

tem itens mais impor·tantcs que os demais. No teste de CO_!!! 

parações múltiplas, determinamos estes itens. Neste tes-

te, primeiro calculamos a diferença mínima significativa: 

d.m.s. \j nK (K-1) 
= z 6 

onde: 

n = tamanho da amostra; 

K = número de itens analisados; 

z = valor obtido da tabela da distribuição nor-

mal padr5o correspondente a 

P = ( Z > ·z) = 
a 

K ( K-1 ) 

a = taxa de erro experimental. 

Após, para cada par (i,j) de itens, calculamos 

a diferença absoluta Ri-Rj, onde Ri e Rj sâo respectiva-

mente as somas dos postos no i-ésimo e do j-ésimo item. 

Quando esta diferença ~.maior ou igual~ diferença mínima 

significativa, entendemos que o item de maior posto m~dio 

é significativamente mais importante do que o outro item 

do par. Depois de executarmos este procedimento para to-

dos os pares, arbitramos que o item significativamente 

mais importante do que um maior número de itens é o mais 

importante. Em caso de empate, o mais importante ~ aquele 

que for significativamente menos· importante do que um me-
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nor numero de i tens. E, c1estu. formu, ordL~namos todos os 

itens de acordo com a sua importância relativa para cada 

grupo estudado (anexos 12,13,14,15). 

Alguns professores e alunos deixaram de respon-

der um ou outro item da escala de opinião e a rotina 

Friedman two-way J:IDVl\26 do software estatístico (Statistical 

Package for Social Science) retira dos dados todo aquele 

respondente que deixa, pelo menos, um item sem resposta. 

Por esta razão, de acordo com o Teste de Friedman, a amos 

tra foi diminuida, conforme os dados abaixo (HYLL & NIE, 

1979:55). 

INFORMAÇÕES DO TESTE DE FRIEDMAN 

G R U P o s 
INFORNAÇÕES 

PA PV AA AV 

Tamanho da 
amostra 40 26 82 85 

Graus de 
liberdade 61 64 61 64 

Qui-quadrado 470,797 297,308 1391,775 1493,307 

Significância 0,000 0,000 0,000 0,000 

Para todos os grupos rejeitamos a hipótese de 

que todos os itens têm igual importância, ao nível de si~ 

nificância 0,05, ou seja, existem itens que são relativa-
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INFORMAÇÕES DO TES'eE DF. COMPJ\Rl\ÇÕES HÚI,TIPLJ\S 

O escalonamento dos itens, dentro de cada gru-

po, nos permitiu, em primeiro lugar, conhecer quais as 

condutas (contidas em cada item) , consideradas imprescin­

diveis para aumentar a participação dos a~unos nas ativi­

dades curriculares, quais aquelas rejeitadas como tal, e 

também as que ficaram numa posição intermediária, equidi~ 

tantes entre esses dois pÓlos. 

A imensa gama de possibilidades que foi aberta 

para que fosse realizada a interpretação desses dados, m~ 

tivada pelo grande número de itens da escala e também pe­

la diversidade das classificações dos itens para cada um 

dos quatro grupos, nos obrigou a estabelecer critérios 

que nos permitissem discutir questões mais fundamentais, 

deixando de lado idéias de menor abrangência e inclusivi­

dade. 

Para chegarmos a essas posições, de forma rela-
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tivamente arbitrária, estabelecemos que as idéias mais im 

portantes seriam consideradas aquelas designadas pelos i-

tens classificados nos quinze primeiros postos para cada 

grupo (dezoito para a Veterinária, porque os três itens 

referentes ao Hospital de Clínica Veterinária HCV) 

(UFRGS:15)
58 incluira~-se no quarto superior das classi­

ficações·dos seus professores e alunos (anexos 16,17, 18, 

19), da mesma forma que as ordenadas nos quinze Últimos 

lugares (anexos 20,21,22,23), seriam entendidas como refu 

tadas e, por fim, aquelas condutas indicadas pelos itens 

que se colocaram nos postos intermediários (a partir do 

d~cimo sexto para a Agronomia e d~cimo nono para a Veteri 

nária até o quadragésimo sétimo para a Agronomia e quin­

quagésimo para a Veterinária) seriam vistas como auxilia-

res da análise. 

A partir deste procedimento, organizamos as ta-

belas seguintes (anexos 24 a 49), buscando distinguir 

idéias comuns entre todos os grupos ou apenas entre al-

guns grupos, tanto no que se refere as mais aceitas 

quanto às refutadas e, também, àquelas onde apareceu ela-

ro antagonismo entre os grupos. 

Esta análise inicial foi o ponto de partida pa­

ra as entrevistas coletivas semi-estruturadas, realizadas 

em separado, com professores e alunos, e serviu de base 

para discutir as diversas posições manifestadas, buscando 

ampliar a compreensão a seu respeito. 
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Partindo desta primeira etapa, orientamos no~sa 

discussão, para: a relação teoria-prática vista como for­

ma de participação, isto é, participação no processo de 

planejamento, desenvolvimento e avaliação do ensino e da 

aprendizagem, que sera desenvolvida no capítulo 4. 



4 - A PARTICIPAÇÃO COMO ELEMENTO DA RELAÇÃO ENSINO TEÓRI­

CO -ENSINO PRÁTICO 

Nesta análise iremos partir do pressuposto de 

que os cursos de Agronomia e de Veterinária tªm prioriza­

do o ensino te6rico e que o ensino pr5tico tem sido colo­

cado num plano secundário. 

Todavia, antes de iniciarmos uma análise mais 

detida, iremos descrever resumidamente a leitura interpre 

tativa que fizemos do conjunto das tabela~ que classifi­

cam as opiniões dos professores e alunos. Um primeiro ex~ 

me das tabelas (anexos 16, 17, 18 e 19) mostra duas pers­

pectivas da participação: a que mais se ressalta é a par­

ticipação em atividades práticas e, após, a participação 

através da análise crítica, discussão e debate. 

Ainda nessa visão sincrética e comparando os 

itens de maior. concordância e maior rejeição para cada 

grupo (anexos 16,17 ,18,19,20,21 ,22,23), uma primeira dis­

tinção que aparece é que, os professores da Agronomia en­

focaram, prioritariamente, a participação como análise 

critica, discussão e .debate, tanto no desenvolvimento do 

ensino quanto na avaliação dos alunos e do ensino. Quan-
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to a priitica, a enfocaram de forma indireta, tanto no pl~ 

nejamento quanto nas formas de ~ealização do ensino e da 

aprendizagem. Por outro lado, rejeitaram (anexo 20) algg 

mas formas de realização do ensino e da aprend~zagem nao 

convencionais, que envolvem a participação de alunos na 

rotina dos laboratório's, e também em atividades auxilia-

res de ensino e pesquisa, além de trabalhos em proprieda-

des rurais e preparação de material para aulas práticas. 

A opinião dos p~ofessores da Veterinária (ane-

·xo 17) voltou-se preponderantemente para a participação 

dos alunos na execução de práticas, tanto em atividades 

de rotina hospitalar e acompanhamento completo de animais 

hospitalizados, quanto para trabalhos intensivos e prest~ 

ção de serviços a produtores rurais. E, e~bora em menor 

proporçao, também enfocaram a análise crítica pelas dis-

cussoes em sala de aula, tanto no desenvolvimento do ensi 

no quanto dos resultados de avaliação dos alunos. No en-

tanto, no elenco de suas rejeições (anexo 21), está a vin 

culação do trabalho em sala de aula quanto a realização 

prática na Estação Experimental Agronômica (EEA) (UFRGS, 

51 b- . . - d 1 1974) e tam em a part1c1paçao os a unos na preparaçao 

de material para aulas práticas. 

os alunos mostraram uma grande afinidade nas 

suas preferências (anexos 18 e 19), colocando em primeiro 

plano a sua participação na realização de trabalhos prát! 

cos, quer seja em cursos ou projetos na EEA ou em presta-

ção de serviços e treinamento intensivo em propriedades 
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rurais. Os alunos da Veterinária, ainda, concordando int~ 

gralmente com os professores da Veterinária, elegeram to­

das as.possibilidades apontadas de vinculação do ensino 

com o trabalho do Hospital de Clínica Veterinária (HCV). 

Contraditoriamente, dentre as questões rejeitadas pelos 

alunos (anexos 22 e 23), aparecem trabalhos em sala de au 

la e em. laboratórios que pressupoem a sua atuação indepen 

dente da tutela dos professores, como em chegar às conclu 

soes nos trabalhos de laboratório e expor assuntos pesqui 

sados. 

Sobre o estágio obrigatório de final de curso, 

somente os professores de Veterinária o indicaram como 

prioritário (anexo 13) e os alunos escolheram estágios em 

períodos de férias (anexos 14 e 15). 

Cabe, neste momento, explicar qual e a situação 

dos estágios curriculares, de cunho terminal, de ambos os 

cursos. 

A história dos estágios, nas duas Unidades de 

ensino, indica que estes têm sido divorciados dos curricu 

los. Divorciados, porque se efetivaram, predominantemen­

te, em locais fora da Universidade e que, via-de-regra, 

nao tinham com esta projetos conjuntos, cujos planejamen­

tos e desenvolvimento pudessem abrigar estagiários, cujo 

projeto de estágio fosse realmente - como .era pretendido 

- o "coroamento" do curso, o momento da "integração dos 

conhecimentos", a possibilidade de vivência profissional 

e assim por diante. 
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Mesmo aqueles que se descnvolvcrnm dentro da 

Universidade, tiveram esta característica de divórcio, 

porque sua concepção e realização não foram projetadas em 

articulação com os currículos. 

Em nosso entendimento, traduziam-se em exper~~~ 

cias individualizadas, independentes, caracterizando-se 

como pr~-profissionais que proporcionavam, aos estagiá­

rios, visualizar as suas próprias condições como profis­

sionais titulados, que seriam dali a poucos meses. 

Existia, e ainda existe, uma outra possibilida­

de de est5gio, de periodó mais curto, denominado estágio 

de férias. Este estágio de férias (que é opcional), depe~ 

de exclusivamente do interesse dos indivíduos, principal­

mente dos alunos e, quando dentro da Universidade, também 

da disponibilidade dos professores. 

Não há nenhum compromisso institucional com es­

ta modalidade de estágio. E, pelas suas características,o 

entendemos como uma oportunidade de treinamento, onde sao 

realizadas, dentro de um período real do cotidiano, as 

práticas que não são feitas dentro do currículo. 

Esta descrição se refere ao momento em que as 

consultas para a realização desta pesquisa foram feitas 

(1984 e 1985) e, portantoi quando os projetos curricula­

res (implantados em 1.986), ainda estavam em gestação. 

Dentro desses processos, os estágios foram/não 
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foram colocados em segundo plano. Dizemos que nao foram 

colocados. em segundo plano, porque a sua perman~ncia como 

fazendo· parte do currículo era tácita. No entanto, a dis~ 

cussao de sua inserção e papel dentro dos currículos foi 

tantas vezes adiada que não mais se realizou antes da im­

plantação dos mesmos. · 

Os rumos que os estágios tomaram dentro de um e 

outro curso foram diferentes,. embora em ambos, para efei­

to dos novos curriculos, constem como estágio curricular 

obrigatório. 

1\ tua lmen te (e desde I ~U S) , o <~~ lÚ<J lu cur1.-1 cu lilr 

obrigat6rio e supervisionado na Faculdade de Veterinária, 

que acontece no último semestre do curso, adquiriu uma 

identidade concreta dentro do curso. 

O mesmo permanece com algumas antigas caracte­

rísticas - possibilidade de viv~ncia profissional, ,de co­

locar em prática e integrar conhecimentos adquiridos, 

- e tamb~m adquiriu novas. 

Uma inovação que se destaca é a figura do pro­

fessor supervisor (professor da Escola), que acompanha o 

trabalho do estagiário, realizando visitas de supervisão 

e auxiliando-o em suas dúvidas ou necessidades. O orienta 

dor, que é o profissional do campo de estágio (responsá­

vel pelo estagiário)'· também tem agor_a um papel melhor 

definido que supoe, inclusive, a comunicação mensal do de 

sempenho do aluno à Comissão de Estágios, que coordena to 
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do o processo. 

Por fim, o aperfeiçoamento desta atividade, in­

clui a defesa do relatório de estágio, perante uma banca 

examinadora e para o público interessado, que se compoe 

essencialmente de alunos do curso. 

No caso do curso de Agronomia, o estágio ainda 

permanece com as características anteriores, com a dife­

rença de que nao mais é necessariamente terminal. o alu 

no, a partir do 59 semestre curricular já está apto (for­

malmente) a estagiar e tem a possibilidade de optar por 

um estágio único abrangendo um semestre letivo ou integra 

lizá-lo em quatro diferentes períodos, atendendo ao núme­

ro de horas exigidas. 

A discussão sobre o seu papel e significado den 

tro do currículo está em vias de ser retomada, a partir 

de estudos e proposta em andamento por uma comissão de 

professores e alunos. 

Reassumindo a afirmativa de que os dois cursos 

em questão têm priorizado o ensino teórico e secundariza­

do o ensino prático, baseamos este pressuposto 19) nos 

estudos realizados quanto aos antigos curr{culos, onde 

uma das conclusões foi a deficiência de aulas práticas e 

29) nos-depoimentos dos docentes e estudantes entrevista­

dos, nos quais fica sobejamente clara esta questão, como 

bem refere o aluno: 
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"O que acontece e~ que du:f'lante o semes 
t 1' e a u e n [; e t c lll i n j' o 11111 a ç c) c s J e G O , !J O e 
ati 120 horas e, ali ~m duan horas de prd­
tica, querem colocar tudo. Entdo ... cada 
minuto que passa, o profescor vai tocando 
uma informaç5o em cima de informac5o nova 
e n5o tem como a gente gravar." (aluno en­
trevistado, FA) 

Tamb~m os professores têm esse ponto de vista, 

como diz urna professora referindo-se ao predomínio do en-

sino te6rico sobre o ensino p~~tico: 

çao. 

"Eu concordo ... que hd uma grande ne 
cessidade ... de que o aluno saia da sala 
de aula ... Como cl{nica, vou ao âmaao da 
( 1' u ·r: /; /1 o : 11 o di a(! ll ó' n /; l, ·o , · I i u /. , ;~/ {e o ci ( ~ :: f; a 

quest~o. Eu acho que nds herdamos o tipo 
de eseola eu1~opéia, que vol.(rr•i;:ou. mu.i·to o 
a u p e c '{;o t c o~ r• i c o e • • • 3 e ll t i e s 8 a s 'Í n r l u ê n -
c ias e aqui tambe~m existe uma semelhança 
de situação " (professora entrevistada, 
FV) 

Este preâmbulo nos leva a uma segunda afirma-

Ao lado da consciência de que existe urna predo-

minância do ensino teórico sobre o ensino prático, há 

tamb~m um desejo de mudança, que sustentou os trabalhos 

de elaboração dos novos curr{culos, o que significou tam-

bªrn oferecer uma quantidade maior de trabalhos práticos. 

Esse desej~ é manifestado de uma maneira contun 

dente pelas respostas dos alunos e também dos professores 
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da Veterinária à escala de opiniões (anexos 17,18,19). A 

mesma evidência, contudo, não aparece diretamente nas op~ 

niões do·s professores da Agronomia (anexo 16). 

No entanto, na reflexão sobre o tema, as ques-

tões sobre aulas práticas emergem cons·tanternente e também 

as dificuldades para a sua realização, como este profes-

sor da Agronomia bem o explicita: 

"Tem certas disciplinas, como o 
número de horas que o aluno vai fical'J na 
Estaç5o i t5o pequeno, o aluno n5o pode se 
da P. ' a o Z u x o ' ( c o l o e n t P r. a n p o ri ) de e r' r' a r 
c refazer aquilo que errou. Porque ele vai 
construi1.,, construir um ·tcl'raco, por exem­
plo, vai construir um canal escoador de 
água, vai fazer uma obra, então não há es­
se tempo pai'a ele erra1.,, Pej'azel7 o que er­
rou, refazer os cálculos, refazer o dese­
nho no campo e construir, ~ntende? Entdo, 
muitas vetes cu tenho que intervir para 
que a obra saia mais ou menos bem, ou o me 
lhor pons{vcl. Ent5o, acaba sendo muito 
mais uma aula de demonstraçdo, eu estou de 
monstrando e o aluno ndo cstd praticando~ 
o que é uma perda para eles." (professor 
entrevistado, FA) 

É a consciência dessa perda que tem movido a 

busca de uma maior quantidade de aulas práticas, a mudan-

ça para uma outra relação da teoria com a prática. Mas, 

qual é o significado que o ensino prático terá nessa nova 

relação? Ela é ainda compreendida como secundária, como 

conseqüência do ensino teórico, ou tem um sentido de vi-

vência, de questionamento da teoria, de propulsora da bus 

ca de mais conhecimentos, conectada com a vida cotidiana? 
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Buscando dar ao ensino pr5tico a sua conexao 

com a vida cotidiana, na escala de opiniões a ênfase ao 

trabalho de campo foi dirigida no sentido de que sua rea­

lização acontecesse na EEA, no HCV e em propriedades ru 

rais. 

A escolha por aulas práticas nesses locais foi 

maciça entre os alunos (anexos 18, 19 e 31), seguida dos 

professores da Veterinária que, apenas escluiram um local 

(a EEA) (anexos 17 e 21) e, por último, os professores da 

Agronomia, que não incluiram qualquer local na sua máxima 

concordância (anexo 16), nem a ªnfase ao trabalho de cam­

po, e excluiram a prestação de serviços a pequenos e me­

dias produtores (anexo 20). 

Sobre a exclusão da EEA pelos professores da Ve 

terinária, as entrevistas esclarecem que está mais rela­

cionada à sua não atuação naquele local de maneira siste­

mática para o ensino e a pesquisa, do que pelo entendime~ 

to de que não a consideram adequada para o ensino. Quan­

to aos professores da Agronomia, a não escolha pela ênfa­

se ao trabalho de campo e a exclusão da prestação de ser­

viços a pequenos e médios produtores, o exame dos anexos 

(16 e 20) pode significar que a experiência direta no cam 

po, na sua compreensão, não é a maior motivadora da part~ 

cipação, ou que estão satisfeitos com as aulas práticas 

que já são realizadas, pois, em suas prioridades, não ele 
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geram itens que propoem trabalhos em propriedades rurais 

ou outros que indicam o uso da EEA em atividades nao con-

vencionais. 

Por~m, o oferecimento por parte de alguns pro-

fessores, de estágios 'de férias, mostra reaçÕes que con-

tradizern o que est~ dito acima e que, inclusive, tendem 

a crescer, corno comenta este professor: 

" é a Deaunda ve2 que no~:; fa;:emou uma 
semana ld em Gua{ba, a gente fez a integra 
ção dos solos. Cada aluno [c2 o levantamen 
to de r e cu r) a o .s na t u r a i r: , d (' s d c o Z e v a n ta= 
1/lf'/l/:r) ar(: o ulanr'Jclll/('1//.(} j'illal •.• No

4

:; C'U­

tamos tentando integrar com a mecanização, 
COnl a paPl:e de l~aVOliPO, J>/.an/;ru; for»P(J(fr.1:­
PUS, enfim ... " (professor entrevistado, 
FA) 

A aprovaçao dos alunos a esses pequenos estã-

gios, nao afasta sua expectativa de que haja um avan 

ço no sentido da incorporaç~o dessa i11tcgraç~o ao curricu 

lo: 

"Eu acho que isso a{ i um complemento 
que pode sc1? colocado. Jls fe~rias, eu acho 
que estão a{ para serem utilizadas ... Eu 
acredito, ainda, que deva se utilizar na 
disciplina. De repente, ... as cadeiras de 

no 11 o 1' o eu P ·l' {c ul o , ·p ,--;·o :: e i' 1 1 o r• (' r: 1 )(_;e i e 
an-imal u J(/ [Jl'a tel' Ullla pal'ie ieo-1)ica e 
uma outl1 a parte prática, que vai ser resoZ 
vida na Estaç5o." (aluno entrevistado~ 
FV) 
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Mais adiante, o mesmo aluno enl·t~cvistcJ.do compl~ 

" Mas, a{, o que eu tenho para colocar 
d que tem que ser um ncgdcio instituciona­
lizado; não dá para ficar só naquela histó 
ria qur:, de r•eperz-l;e, dri pa-ra fazer•, tirar 
duPantc a:: [e~J•ias uma ucmona, nào é um ne­
gócio certo. Acho que d importante,uma coi 
sa a maia a se acrescentar. Mas eu vej~ 
que há necessidade de se introduzir dentro 
do curr{culo, como acontece na Odontolo­
gia. Eles fazem uma cadeira e eles têm uma 
parte da disciplina que é tP.Órica e a ou­
tra parte i prática. Elcv fazem a coiaa 
realmente.· Acho que tem que se partir, nós 
também, para esse tipo de coisa. No nosso 
c a a o , na a~ l' c a da c Z { n i c a , p o r c ;r:; c m p Z o , tem 
tambim o Hovpital." (aluno entrevistado, 
li'V) 

Os estudantes que têm alguma vivência integrada 

sentem o que representa o salto de qualidade que conse-

guem, como diz este que estagiou em máquinas agrícolas no 

ano de 1985: 

" Foi ideal po,rque se obteve os princ-í­
pios e regras básicas do funcionamento das 
ma~quinas e implementas. PaY'a o meu gosto, 
as aulas prdticas foY'am boas principalmen­
te pela maneira com que os mestres as con­
duziram. Ou seja, deixando que a gente se 
virasse na regulagem e dcscogrindo como fa 
zer (o aprendizado é muito maior e é maii 
fácil. captar as idéias). Tomara que vocês 
consigam levar adiante esGa idéia de fazer 
todos os vemestres este estágio paPa que 
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ma-in pcnf:t' f 1 0r.r.a poPl"ir•i!'lll' (' app(·nder> 
(mesmo). GoHl:e-i tambc;m <la paPto de "tT•acão 
animal, p»ine·tpnlmrnf;e fJr)rfr~l' r;(~n/;·/p eomo r. 
que e·. " (avaliação estágio opcional de fé­
rias - aluno FA, 1985) 

Al~m de trabalhar com m~quinas, descobrindo co-

mo fazer para atingir ·seu ponto ideal de regulagem, guia~ 

dos pelos princípios e regras básicas de seu funcionamen-

to, o significado da prática como unidade do conhecimento 

emergiu da relação desta parte com o todo, na revelação 

de seu colega: 

" ... acho que }'oi mu-i to illlfJOi' Lon te o cnj'o­
que geral dado ... tendo em vista que na 
Agronomia cstd tudo relacionado e, no ge­
ral, ... estamos acostumados a receber co­
nhecimentos estanques, sem a integrac5o en 
tre os fatores." (avaliaç~~ estãgio apeio= 
nal de férias -aluno FA, 1985) 

Também reaparece aqui o desejo de viver mais, 

pois este vivido foi importante mas não suficiente: 

"Aprendi neste estdgio mais do q~e 
pensava que aprenderia. A oportunidade nao 
só de olhar as máquinas e seu funcionamen­
to, mas acima de tudo poder andar nas md­
quinas e perder o medo do trator. Seria 
mui to positivo se pude .sse h ave r ·uma are a 
pal"a ui;1:7.·i;:armon a colheitndr~·,:r•a c ~nlhcr 
7l11W L' 11 /.Lu l'IT '' r:rr !.me n/; c. " (a v a .l. 1açilo cs tág i o 
opcional de férias - aluno FA, 1985) 

Sem passar ~elas dificuldades reais do cotidia-

no, sera que os alunos poderiam criticar e propor avan-
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ços, como o faz este estagiãrio de suinocultura? 

"Uma grande deficiincia observada e 
responsdvel consideravelmente pela mortali 
dade e pelo baixo ganho de peso inicial, e 
a inexistência de uma creche, onde certa­
mente ter{amos uma melhora na sanidade dos 
animais, propiciaria um ambiente onde obte 
riamo:; mel-hor ganho âe peno c cficiêneia 
dC' <'onn',~.~·I'~Tr,:c'[o. ()ui.Pa rf,·j'i,•{r-:!1(·1~a obuePVa-

d a f o ·i a i 11 u t i l i z ação do n de j r t: os de D u {­
n o s , q u e c c P -ta me n t e i r i a m c n t r' a 1' na r' e c e i -
ta da granja, se estes fossem armazenados 
e vendidos. Não seria dif{cil a constru­
ç~o de uma esterqueira, pelo fato de a gra 
vidade colaborar com uma construção afast~ 
da da granja, evitando as eventuais desvai 
tagens da proximidade dos dejetos bem com~ 
a preservação do meio ambiente, pois estes 
são liberados no. cdrrego que passa na bai­
xada." (avaliação estãgio opcional de f~­
rias -aluno FV,1987) 

Este crescimento que as dificuldades reais do co 

tidiano proporciona, na visão dos alunos, deve ac;ontecer dentro do 

currÍculo C princ:i.paln;cnlc..: iTLravés de dois or(_Jl:lOS llUXillarcs 

das ciências agrárias da UFRGS: na Estação Experimental, 

onde cabe a atuaç~o dos agr6nomos e dos vctcrin5rios e,no 

Hospital de Clínica Veterinária, exclusivo para os veteri 

nários. 

" no nosso curr{culo tem virias areas 
que podem aer exploradas na Estação e uma 
i a Zootecnia, inegavelmente. Acho que o 
grande la n c e do nos s o cu r 1'.1 {ou Z o , a parte 
prática está na Estação. llaoPa, não só a 
~ rJ l.> l: (~ (! 11 "'irz, [J (J(i rJ 1110:.; cl r!:; l~ r1.11 r.> l·rJ r! Y1 r1 rt-J.,r! r1 (l(J 

cZ.-ín-ica Z.á também ... " (aluno entrevista­
do, FV) 

Os discentes entrevistados querem exercer a sua 

aprendizagem, querem conhecer de forma ativa, participar. 

Significa dizer que não pensam no ensino prático como um 
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momento isolado de.aplicação do ensino tc6rico c sim co-

mo forma ·de apropriação critica do conhecimento, que e 

construido e reconstruido pelos homens. Esta reivindica-

ção legítima é bem expressa nesta declaração: 

"Acho que i bem claro pra gente a fal 
i a da ú D o da /~' s t ação 8 :x; p c 1'1 i me n i a l . A g e n t e 
td assim angustiado ... f claro, a gente 
entende qu.c tem a quentão a{ de faZ.ta de 
VcPbas e a Agronomia é um do.s cursos maiu 
ca:Y~os que existem ... a Veterinária tambe-m 
... pra formaç5o. profissional, mas a gente 
acha que ... com essa verba toda que td 
sendo destinada pra educação a partir do 
ano que vem ( 1986) *, aeiLo que f;cm bon.u clzan 
ces de se fazer boas coisas ... na verda= 
de, a Estação tem que rcnli~ar a função 
â(_~ Unil~l~r~:~lrlaâc: ennir~o, pe:.:(/ll'l:un, n:I:Lr:n-
:: a o , ll c , 111 < u : e :.: :.: a o.: , • o r : : d : : I , · 111 , f li , • ~; t • 1, J. 11 -

tcrligadaD, quer' di::;ep, U !]Cll·tc Vai apPen-
deP eom li.': / 1 eDqll1:Do:: 1fllt' ('::lio(.'Pt'lll ::l"ndn 
feita:; In·, vai te1, c!u-ina únu/.(nzt;ada !.a· :;Ó 

[H' a e n s i. n o n. ã o n c o [H· r! n de r, v á o o m a s 
coisas que estão instalada~ pra pesquisa, 
mas ter coisas funcionando que airvam pro 
euu1:no ••• colocar a máo na eoina ... "(alu 
no entrevistado, F.A.) -

Embora insistindo em que o lugar de aprender e 

dentro da Universidade, cri·ticando a forma insuficiente 

com que lhes sao acessiveis a EEA e o HCV, os alunos tam-

b~m enxergam que devem ter uma atuação fora dela, partici 

par na realidade maior, confirmando, modificando ou reje~ 

tando o conhecimento exercido dentro da Universidade. E 

que a forma dessa relação não é·o estágio final, quando 

estão em vias de desligar-se do curso e sim em trabalhos 

* Inclus~o nossa para lembrar que as entrevistas aconte­
ceram em 1985, quando havia uma grande expectativa quan 
to às verbas para o ensino superior com o Programa Nova 
Universidade. 
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de extcns5o, em que: 

" ter contato com a realidade ... i tam 
bém uma forma de co11 r·z:gir• a di.s torção do 
ensino, ou seja, o nosso ensino desvincu l,a 
do da realidade. Ent5o tu procura um pali; 
tivo, que e- um estágio . . . Eu acho que 
uma maneira que pode ner 1~ntroduzida é es­
aa queDíiío, por e:r,cmplo, rlcnua cxl;cnuào 
aos pcq~cnoa e médioa produtoreu." (aluno 
entrevistado, F.V.) 

Analisando as manifestações dos alunos, os pro-

fessores deduzem que essa ânsia deles por realizar, "col~ 

cara mão na coisa", tem muito a ver com a sua proveniên-

cia urbana, lembram situações de outros países onde o in-

gresso numa faculdade de ciências agrárias exige expe-

riência anterior com o meio rural e at6 aventam a possib! 

lidade de adotar este critério. 

Por outro lado, .também pensam, . como os alunos ,que 

devem ser encontradas formas para um maior equilíbrio entre o ens:L1o 

teórico e o ensino prático. Uns nao veem na EEA o lugar prior2:_ 

tário para o ensino prático e outros até acreditam 

que lá poderiam ser desenvolvidas tecnologias mais sim-

ples, pr6prias de miniffindio, que hoje os alunos nao a-

prendem na Universidade, e expressam assim o seu entendi-

menta: 

" de modo geral, estd correta a. coloca­
ç5o dos alunos, mas acho que est~o dando 
uma demasiada ~nfase ao UDO da Estaç5o. e 
c?,aro que n E'stação tem que se modif~iq_ar 
no sen·t-ido de atendc1, me llzo1, as ques toes 
de ensino, principalmente no que se refere 
ds prdticas. Mas ... , aa vegca, o aluno e 
a t é o prÓ [J r 1: o p P o f e s [j o r :i e c D ({ u e c e , q u c é 
a iniciativa particular do aluno, no senti 
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do d c pro e 11 .r> a .r, c o 7. o c a 1, e rn p P ri t i c a o B c o n h e 
cimentos, ou Geja atravia da observaç5o~ 
ou ucja da participacào eupon tânea durawte 
o per{odo de férias. Em outros pa{ses, du­
rante as férias, ... eles vão trabalhar, 
vão para a fazenda, pro tambo, sei lá, eu 
acho que essa conscientizac5o tem que ha­
ver. Agora, no que diz respeito à responsa 
bilidade da Faculdade em proporcionar is= 
to, estd corret{ssimo, nds temos que au­
mentar ~ possibilidade de participação do 
a Z. 7l n o n a n o i: 1: v 1: da d c s p r á/; i c a o . " ( pro f e s s o r 
entrevist~do, F.A.) · 

Outro professor, também vendo com cautela uma 

tal intensificação do trabalho com alunos na EEA, alerta 

para o possível estreitamento a que pode conduzir: 

" ou alunos colocam que a ~':;taçào sei,ia 
o local preferencial para as atividades de 
ensino. E'u diria que scr-Z:a um dos locais, 
não o local. Porque a Estação está locali­
zada numa r.»cg-ião fisiogPcÍfica do Rio Gran­
de do Sul, que i a depress~o central, que 
representa não sd um determinado tipo de 
r> r; :_p: c! o ma n um d c l; {' r nd na ri o l. ·1: p o d c p r o d u -
cão~ que i completamente diferente de ou­
t 11 a 0 reg i õ c v q u. c t c m no /!,' :; ta do . Ele s não 
vão ser agr5nomos formados para trabalhar 
na depressão central. O Estado do Rio Gran 
de do Sul é tão diversificado nas suas re= 
gi5es, nos seus modos de produção, tama­
nho de propriedade, tipo de exploração a­
gr{cola ... então, essa questão de ser o 
local, eu acho que deveria ser modificada, 
um dos locais. E, outros lugares poderiam 
ser visitados pelos aZuno0, não sd dentro 
das atividades de envino, dentro das duas 
faculdades, mas tambe~m por iniciativa prd­
pria, visitar, conhecer, etc. A questão 
da produç~o, que deveria aer uma conseqlli~ 
c1:a, cu não coloeaY1 1:a nc::t;c:i /;cr,mon r•igida 
mente como conseqilincia, porque, na verda= 
de, on alunos, depois de formados, eles 
vão trabalhar em produção. A produç5o i 
uma coisa importante, muito impor»tante. U­
ma minor·ia deles vai t1 1 abalhar em pesqui­
sa, a grande maioria vai trabalhar em pro­
dução. Eu acho que a Estação tem área sufi 
ciente para fazer ensino, para fazer pes= 
q u i s a , p a :r a faz e 1' produ,~ ã o , p 11 o d u ç ã o muito 
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:~c·mc I lurn t 1: (l ,,r•odu~·,lo •1"·· ~:,· t'neonlJ•a c·m 
pcqt~enag c médias propr-iedades do Rio Gran 
de do Sul. P.r>odução é uma eoisa importan-::: 
te." (professor entrevistado, F.A.) 

A insistência com que os alunos propuseram que 

a EEA seja um meio para o ensino e a pesquisa, secundari-

zando a produção, 6 p~6pria da sua indignaç~o por na o 

conviverem num local onde toda a sua formaç~o poderia ser 

realizada~ E essa indignação impediu-os de ver que, no 

plano das possibilidades, quando as condições necessárias 

forem criadas, e puderem exercer lá a sua aprendizagem, 

a produção poderá ser um dos caminhos principais para a 

tão desejada vivência do dia-a-dia. 

Esta possibilidade, se materializa no pensar 

dessa professora: 

"Em função da produção ... se a Estação ti 
vesse uma produção, acho que ati a tecno= 
louia podia ser feita, latic-ínios, por e­
xemplo, ioyurto, esse tipo de coisa assim. 
Uma estação, uma indistria de leite, e se 
·z: n no l: ?>P r n:; e um a a 7. ta pro d rq: /i o , o a 7. u no p o 
dia entrar nisso. Ati a inspeção entrari~ 
Zá tambe~m. E acho que esDa idéia de técni­
cos cient-íficos é uma boa, eu sei que Ja, 
uma vez tinha isso, não sei porque caiu f~ 
ra." (professora entrevistada, F.V.) 

A idéia da tecnologia simples e retomada por 

seu colega: 

" eu não concebo que um agr5nomo e um 
ve terinár'io saiam daqui :;em nunca terem 
p c n e 1: r a do um q u c f i r , u m ·z: o g 7A. r• t e h ú l g a r o , 
com toda assepsia, direitinho, água quen­
te, Eu não concebo sair daqui sem nun 
ca ter peneirado um quefir, e a{ ja~ tem que_ 
trazer o leite pra cá (Veterinária), e Za 
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11 o s t; c r { n m o a u ma s é -p i e d r. e o i. a n s . J n c l- u s 1.: -
oe, uma 'J:nt:egr'acão nHl1:t;o gPande com a mi­
n h a ·á r' c o m r11: D c D p r·? e { [ 'Í e r r , ci e ~o n f; r o 7, r? d l? 

ambiente (dcsinfec,""!áo, saneamento), também 
envolvida nisso. Inclusive, uma coisa que 
me encuca um pouco i que nda formamos pro­
fissionais para trabalhar em grandes siste 
mas ... i tudo assim, i Cotvi~u{, Cotri 
isso, toneladas de n5o aei qui ... Este ti 
p O d C /; e ~ n O /. () !7 ·{ n ma i D n / m {l l e :; r. ma / D di Y1 i-:;: 
U i J a a o· nU: n i f u~ n d-i o , e n /; c n ti e , p o Jl q u e s e não 
ndc fechamos aquele ciclo, o leite sai da 
c o l ô n ·i a , v a i p a Yl a a 1.~ n d u.-:; t j • i a , q u e f a z o 
queijo, c se come o queijo da Languiru de 
novo ... lá no Centro Agronômico, o meu so 
nho i, por exe~plo, pequenos animais,aves~ 
coelhos, ati porco, sei eu, por que n5o um 
bovino jovem, tentar trabalhar com essas 
pecar: de pr>otc{naD cem r>efr•·iae"Pação, den-
t I' o d c u 1 u; l; i p o s . . . s a l ame /; -i p o 'i t; a l i a n o 
de todas aquelas experimentaç5es, tu vi, 
quem cabe fazer isso ainda nes,c;e pa{D? Na­
da . '1' cí ~i c p e r de n do . 11 p r> <J p r• i a c u l tu Jl a e s t á 
indo atrds disso. Ent5o, eu acho que a Es­
t a ç ã o 11 g P o n ô m i c a I; (] m e ;r: c e 7. r: n /; e r; c o n di ç Õ e n 
paPa e:rueJ'[l!u~nt,ar c cr•.rou.r•, tfllU nem oD gu­
ris disseram. A Zingaiça feita, depois, se 
a p odre e e r' f; ll do , e n "t e r r a , e Jz n ma a r e t 1., o -e s -
cavadeira, en-terra, tudo -is.Do e~ nosso. Não 
se pode pc.Pdcr nada, ou, em 1il;timo caso,pe 
ga um diacsl:or, coloca dentl'o, acopla a-:: 
gua, e usa como prote{na lá. Mas acho que 
os guris foram felizes em dizer 'ter o di­
reito de errar, e errar nas pequenas coi­
sas'." (professor entrevistado, F.V.) 

Entrementes, a questão colocada quanto à limita 

çao dada pela especificidade da região fisiográfica na 

qual se situa a EEA permanece, e, com ela, a relação com 

o todo maior. Isso se torna importante frisar porque e a 

partir das nossas necessidades e da reflexão crítica que 

elaboramos projetos, planos, visando a sua concretude. 

"Ent5o, a forma, talvez, que pudisse­
moa aliviar isso a{, tem que ser gradati­
va, aos poucos, infelizmente n5o pode ser 
de um dia para o outro; ent~o a forma que 
diz respeito à utilização, tanto da minha 
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d.l't'd, c'c'11/t1 llcl:J clt.ll:Prrn, ••• t'll rroltdl'{a ·in­
teressante fazer uma aituaçdo seguinte: pe 
U a r um p r.: .r.• [o do de b l o c o , de :; e /;o r e v a f i n v-; 
que se destacariam durante, por exemplo, 
um per{odo de um mês para lá, então, ia 
cl{nica, infecciosas, parasi-tárias, pode­
ria ir ati nutrição, um grupo, talvez com 
a mesma carga horária, se instalarem ali,e 
ali ser, digamos, ser um n~cleo de ativida 
des, o centr6, a base, c haver condiç5e~ 
... Ent~o, quem sabe ali e noutro lugar 
ta m b i m , onde de s se , seja c o lo c a do um n 1i­
(~ leo bá01:ro. 8n tão o v a lu nnn, na que Zc mêu 
011 mê:; c meio, que c:;[;-/vr·:::;em ali com oD 

p r o f e s s o 1, e :; , de n t r o da s a-r• e o. u , t i v e v s em a 
possibilidade de ir a campo. Uma Fazenda 
!:.';c p c r• i me n t; a l , n o r ma l me n L e . . . e- c r i a da c o m 
um tipo bom de a·tuação En -t;ão, quem sa­
be : - rU[l-1 -i , você a V 1J c m r 1 u (' o ·ideal c· i:; to , 
então vamos lá visitar a fazendinha do Sr. 
Joaquim da Silva, lá onde Gão criadas es­
cas galinhas, esses poY'co:J, escas vacaa. 
e n t à o , e l e v a -i L a· c e o 111 pu r• a , v ú. 'in lo c o ' , 
os probl-emas, e porque :ntr>!Jt?1ll dal·z: n fuca, 
J )(J P c [I 1 e d c J J c ·i 1.: o q u c , · n r r Í . . . No 11 o-:; 1) i I; a /. , 
p o .-c, ex em p lo , aqui , de g 1,a n de s a n i ma i s , e u 
acho que é dif{cil que algue·m que trmha uma va 
ca, um cavalo doente (a n~~ seP os carro­
ceiros a{ da volta} em tra~er o animal a-
( ll-1 ( , r; o n r· t • o :; o , f; a !. P f' :: :i r· ,i o ma -i :.: f rÍ (n: Z ·t:r• 
d Universidade ati li. 'l~m que ter condi­
ç5es. Ou se cria pólos de atendimento, ni­
cleos, poP exemplo, Itapu5. Que se atue 
a q u 1~ , c D s a f a z e n da p r a l ci, n o-D vamo s f a z e r> 
um Pod{zio nisco a{. Economi;:;aria ir e vol 
ta P nru; l;n n viaue n s que t;amhrim não s~o mui:: 
to cfica~cn, incompletas para certas ativi 
dades ... Com a integraçào efe·tiva de a"':: 
reas e disciplinas afins, isso já desde o 
19 ano praticamente ... no que diz respei­
to a pequenos animais, o HoapitaZ estd bem 
integrado, está dentro da cidade, é onde 
existe um grande atendimento de c5es e ga­
tos, tem um atendimento dtimo, mas n5o hd 
um aproveitamento eficaz do aZuno O 
ideal sePia que o aZuno atendesse direta­
mente no ambulatÓPio. Deveria fazer as 
que s t5e s- ao proprietário. V e ri ficar um mon 
te de coisas, e isso não é feito " (pr~ 
fessora entrevistada, F.V.) 

Como a própria entrevistada diz, nao sera de 

uma hora para a outra. Exige reflexão e ação. com base nu-



ma realidade que queremos mudar. A sua rcfl.cx5o nos enca­

minha para uma atuação concreta na EEA, propondo uma intc 

gração efetiva. Mas não vislumbra a mesma concretude fora 

da Universidade, onde propõe a criação de núcleos, mas 

dá a idéia da atuação dos ·alunos mais como observadores 

do que realizadores, o'que recupera quando fala como pode 

ser a atividade dos alunos no Hospital, junto a caes e g~ 

tos. 

Os caminhos ainda estão sendo traçados para ch~ 

gar-se a realização do projeto que se quer, e as experi6n 

cias que vamos acumulando se constituem na mediação para 

esta nova situação, e uma delas é o estágio curricular o­

brigatório, que apenas os professores da Veterinária o 

indicaram como prioritário (anexo 17) ._Ao invés de re 

presentar, numa linearidade estática, a sua relação com o 

curriculo, o estágio pode significar a própria fonte rea­

limentadora dele, se nesses núcleos houver também a part~ 

cipação de estagiários, num trabalho contínuo e orientado 

por professores, onde· os demais colegas também poderiam 

participar, porque haveria um elo estabelecido. 

Todavia, os alunos têm compreensoes diversas so 

bre o estágio: ora sao contundentes em suas críticas, por 

compreenderem que é um paliativo e uma forma de nao prov~ 

car mudanças e, ora ressaltando a sua validade, como mo­

mento impar da sua fo~mação. Ainda vendo o estágio como a 

forma de suprir lacunas: 
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" Eu q u c P 1: a c o Z, o e a 11 q u e , e m 1 r l u a a 11 
, 

fa;;er uma t~elação com c:;Ln rp1cntão de mais 
aul-an no eomr,u eom a fJl'ÚUJ'ta ([UCDL(i·o do 
estdgio curricular obrigatdrio, porque eu 
·tenlzo uma Cl'~'Ítica a razel'~ em relação ao es 
tágio ... que de repente no-s introduzimos o 
estduio ( ... )como uma forma mesmo de su­
pri 1:~ zuna de f i c i ê n c i a q u e e s t á de n t r o da 
Universidade. De repente, a gente atribui 
d sociedade um papel, uma funç5o que deve­
r i a s c 1'~ ex e cu ta da de n ·t 1') o da U n ·i v e Y' s idade , 
ou seja, no momento que nris estamos aqui 
dcntl,o, no-r; estamos pra apr•ender e a Uni­
verdidade que tem que preencher os mecanis 
mos necessários, para que a gente saia da-: 
qui com uma formação. Não ~ de repente, 
lá pelas tantas, no final do curso, quando 
a gente vi que i uma formaç~o deficiente, 
a t r i b u. i r o J i na l da n o D n a j' o P ma ,~ ã o à D o e i c 
dade. SaiP e aprender ld fora o que deve= 
ria aprender aqui dentro. E vai aprender 
Z. á, · em todo n o s c a r g o D , <'! o m 1 w1 t i c n i c o rpt r? 

na o ( ; u m e a 1 'o ( l u c hnn j' o 11 11/ a ~ · (i o p a r, a n o s 
orientar." (aluno entrevistado, FV) 

Ou vendo-o unilateralmente corno a aplicação da teoria: 

" E' u a c r e di to q ua n do . tu. f a l ou o n e 
g ó c i o do e s t cí a i o eu n cz o c o n c o r de i , p o 1~ que-; 
no e 3 t á a i o , L: u não v a i s a p r, e n d c 11 no e s t â­
gio, tu vai i fazer uma extensão, tu apren 
de na Faculdade, tu vai i colocar em prdt~ 
ca esse troço e vai ver se i verdade ess~ 
t1~oço. Eu não fui par' a o c~ l;áuio para a­
prender." (aluno entrevistado, FA) 

Ainda, explicitando a crítica: 

"Eu acho que e- no sentido que tu tens, 
já que a Universidade te dá uma deficiên­
cia nas aulas pra-ticas, no estágio tu vai 
o qu~? J~ vai mais i para fa~cr a ativida­
de, praticar." (aluno entrevistado, FA) 

As duas posiçÕes, porque não aprofundadas, mos-

tram imediatamente a possibilidade de duas interpretações 

opostas. Uma ~ a de que reproduz o que pretende crfticar.·-

a dicotomia - no momento em que afirmam ser o est&gio o 

momento do "fazer" e não do "aprender". De outro lado, re 

tomam a impossibilidade da separação entre o ensino teóri 
818tiC..)Tf:C.;\ ~~:·.·v:<!,\\,. Ot:: t:..•JV..:.AÇ/\0 r 
FACULDADE OE EOUCACAn - ~P~GS 
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co e o ensino prático, onde o sentido dll. pr5 ti.ca como ve-

rificadora da teoria e, a outra, a sua dimensâo realizado 

ra, de ~ncorporadora do conhecimento. 

Ampliando para a realidade maior, o vínculo com 

a comunidade: 

"Hu auo Pa te digo: - f a l: e ndo p1,á t·ica 
a ri n a F: r. /; o c /i o r. da { ':' V r? o 7. uz nn a e o 1: fj(l da 
realidade~ Ua realidade n5o vi nada. Como 
i que vai fazer o contato com a comunidade 
dentro da Es /;ação?" (aluno entrevistado, 
F. A.) 

Na mesma linha de raciocínio, existem dúvidas, 

questionamentos e críticas também por parte dos professo-

res. Movimentando-se entre o presente e o futuro, os pro-

fessores elaboram reflexões sobre o cst5gio: 

"O estágio final, por exemplo, tenho 
minhas d~vidao se funciona, talvez para a 
V e te 1,i nária. Assim, na V e te rinária, no li os 
pital poderia haver lugar para o estágio fi 
nal, o aluno passava dentro do Hospital~ 
Como faz o pessoal da Medicina que tem Hos 
p i ta l e lá de 7l t r o tem c l { n 1: c (l e e 1l ·t ã o ' na 
parte de cl{nica, a Veterindria, por exem­
p Z o , ·t c 11 ·in um b o m l o e a l p a P a c n f; da i o f ·i -
na I. , Na 11 (J P o n o m 1: o , a e lt o d 1: f {c i l o e n -
tdgio final, muito diJ{cil. 11 menos que u­
ma pessoa queira fazer pesquisa, por exem­
plo ... sen5o, fica ~eio limitado ... ho­
je, por exemplo, o que temos hoje, acho 
que o estágio i bom, porque o curso tem u­
ma sirie de deficiincias, mas como esta­
mos pensando para o futuro, de repente 
existem outras maneiras ... " (professor en­
trevistado, F.A.) 

A dúvida também traz a lemb~ança da necessidade 

da inserção na realidade maior, motivo básico das queixas 

dos alunos: 
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" ,; 11 n Inda a e r, e d l /:o , do m ('no D p o .r• c n­

quant;o, que e une es /;áu·io fina L. (eu não fa­
lo do Hospital, em termou de pequenos ani­
mais) seja preferentemente fora daqui, pra 
abrir um pouco a Faculdade, trazer coisas 
de fora, nds somos muito fechados. Eu ain­
da acho q"c o estág-io fina I, ao menoG por 
enquanto e mesmo depois, com mais raz5o de 
pois, se nds tivermos uma prática boa aqui 
dentr»o, mesmo assim n5o invalida o estágio 
posterior fora daqui. Ai traz uma integra­
ção com a sociedade, comunidade-faculdade." 
(professora entrevistada, P.A.) 

Esta primeira aproximação avançou, ao ser criti 

"Nessa tua concepção ai, na tua con­
cepção, ago.ra o estáaio (UJ l;(Í suprindo uma 
falta de atividade, a integração da facul­
dade com o meio ... Se realmente estivisse 
mos integrados, com programas de extensao 
efetivos, sei lá, programas, curso de ex­
tensão, se estivéssemos realmente nessa 
realidade, nós estar{amos trazendo a Y?eali 
dade pra aqui dentro, em ve~ de estar ensi 
nando teoPia ... Pois i, nu ninda prefiP~ 
que nós concentremos esforços no sentido 
de aprimor»ar nossa atuação no meio e isso 
se reflita no ensino, sem que haja necessi 
dade que o aluno busque atravds de um esta 
gio que Jamais serd supervisionado, porqu~ 
o- ma :3 s 1: f i c a do . Não lz á c o 111 o D u p c r v i s -i o na r , e­
impossível, e- invirive l co louar quarcn ta c a 
ras a_campo, espalhadoa por esse Rio Gran= 
de a fora ou mais Zonge ainda, como i que 
vai supervisionar isso ai tudo? Tem que de 
Zegar. E ai?" (professor entrevistado,FA)-

A dicotomia faculdade-comunidade, teoria-prát~ 

ca ressurge, ao mesmo tempo em que é novamente alçada a 

integração, via o aprimoramento da atuação no meio maior, 

mas também reaparece o estágio com uma importância bem de 

finida, muito embora sendo ressaltada no contraste com a 

partição do conhecimento: 
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" (t!lltJJll,, 1Ic' t'~:/:tr.!]lt.' j'tn11l t'U (.'Ht.uu hc•m 
dividido. Concordo com ... nds temos que 
levar~ a Un·ivePsidadc pi1a Comunidade e -tra­
zer a Comunidade para a Universidade. Isso 
a{ eu fecho com ele comple-tamente. Acho 
muito importante. Mas eu acho tambe-m que o 
estdgio final tem uma caracter{stica, que 
embora a gente possa fazer isso, tem uma 
caracter{stica que eu acho que i muito im­
portante, que i o momento que o aluno, ain 
da dent~o da Universidade, ele vai pode~ 
integrar os seus conhecimentos, que até a­
li estão em gavetas . ... a coisa fica seto 
rizada, fica compartimentada . .. As disci= 
plinas têm uma identidade própria, uma per 
sonalidade própria " (professor entre= 
vistado, F .A.) 

A interrelação entre as partes fica, por um mo-

mento, obscurecida por sua relação com o todo, através do 

est&gio, que ora parece perder o sentido se acontecer ao 

longo do currículo, numa perspectiva de futuro, ora pare-

ce impossível, dadas as condições present~s. 

"Realmente, continuo em divida em re­
lação a o e s t ágio , em b o 1') a te n ha c o lo c a do 
que e l e s c r~ i·a p r e s c 1: n d {v e l se as c o i s a s 
fossem colocadas num plano ideal ao n{vel 
de ensino-aprendizado e, tambe-m pudessem 
se integrar mais com a Comunidade, sair 
mais e trazer mais a Comunidade. O proble­
ma que eu vejo i a dificuldade de viabili­
zar isso pelas duas Faculdades que estão 
localizadas na Capital do Estado. Então eu 
fico em dzivida, que cst;ão localizadas na 
cidade , na a l'~a n d c · c ida d c , e n tão r e a l m c n te 
eu fico em divida se esse estdgio final 
não seria necessário." (professor entrevis 
ta do, F. A.) 

Por fim, a sua necessidade volta a aparecer, em 

função da complexidade do conhecimento, que agora se dará 

de uma outra forma, onde o aluno, quase profissional, vi-

verá experiências novas: 
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" I •,' /{ I I r ~ j n I ' ( {l ( L. f • I : I d , c/ I • I I 1!/ cl /(~ l' t " Cl : J L~ 111 

l' c r a c,Ú.z o a () c s t ri g ·i o ' 111 (/ D (I : J n a d i [3 c u [J D ã o m e 
esclareceu, acho que deixei de ter divi­
das, eu acho que deixei de ter dividas. A­
cho que i importante o estdgio final den­
tro da Universidade, sabendo das limita­
ç5es, porque i o momento de fazer a s{nte­
se final. O estdgio final não seria neces­
sa~rio se houvesse uma disciplina que fizes 
se isso a~. No caso da Agronomia ... , o 
agr5no~o ... vai chegar numa regi5o e vai 
ter uma sirie de recursos naturais, recur­
s o G :; o c• 1: a-i :; , r c cu r D o n c'(' o n r) n11: c o n , P n cu r Dos 
c u l i u P a -z: :J , e e l e v a i p la n c j u 1'' em c i ma de 
um determinado modo de produç5o, com um de 
terminado n {ve.l de injeção de capital. E 
isso que ele vai fazer. Isso a{ na Agrono­
mia n5o ~xiste de forma integrada." (pro­
fessor entrevistado, F.A.) 

Esta visâo ~ compartilhada pela grande maioria 

dos setenta e sete estudantes que realizaram o estágio 

curricular obrigatório supervisionado da Faculdade de Ve-

terinária que, não desconhecendo a função que o mesmo tem 

tido, de complementação, de aplicação da teoria recebida, 

ainda assim advogam sua validade: 

"J1. o l; e r.•tn-i na 1' c :; i e t' e lu L r h• ·i o e c o 111 c l e 
o estrígio curricular, quero salientar a im 
portancia desta etapa dentro do curriculo~ 
O estdgio i fundamental para o curso de 
Medicina Veterindria, pois nos possibili­
tou uma maior viv~ncia da realidade do cam 
po, principalmente para mim que trabalhei 
com pequena propriedade ... A aspiraç5o de 
nossa Faculdade sempre foi de possibilitar 
um maior nu-mero de aulas práticas para nós 
e isto estd se tornando realidade. Deixo 
aqu. i uma suge s ·tão de que :;e J a ar t-iczl La da 
uma fazenda modelo exclusiva para a Facul­
dade de Veterindria, poia isto seria de 
grande valia para disciplinas de grandes 
animais." (SILVA,1986:26) 

A validade do estãgio e a convicção de que esta 

experiência deveria ter começado no curriculo, também 
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sao conclusões que u vivênclu. lhes proporcionou, além da 

compreensao de que 

"nem o conhecimento que guia a ação, nem o 
conhecimento dos métodos da mesma, é equi­
valente à habilidade para usar esse conhe­
cimento em situações de vida real."(I<RAEVS 
KIJ & LERNER,1985:58-9) -

É o que diz este estagiário com suas palavras: 

" deve a Faculdade procurar ter um con­
-tato ma1:n {ntimo com a J?eal.idade do nosso 
setor primdrio, contactando com empresas 
desse setor para que haja uma troca de in­
formaç5cs c uma constante atualizaçdo, fa­
ci Zitando desta manc1:y;a, náo só aos alunos 
do z_i l t imo D em e D tre, mas /;amhém, orientando 
à q u c l e :; q u c c :; tão i nu l" c u :.; a n do , n o v e n I; ido 
de e o n s c 1~ c n f; i:; á- Z os d c ( fll c a t c ~n·) i a c a 
pr·,,-/. i1•t1 1/t;·,J ~:~[·o en/;·i.d,u/,!:: dl:r:/;In/;an. "(Pl\IM 
FILH0,1986:65) 

A compreensao da unidade do conhecimento, da ve 

racidade da afirmação de que ele se gera das necessidades 

da realidade e também de que a teoria perde seu signific~ 

do quando distanciada da prática, se revela nesta pergun-

ta: 

"Inicio de estágio. Diagndstico deter 
minado. Problemas de de:;nu. ir·ição, vermino-:: 
se, escabiose, pediculosc, higiene, lixo, 
água, falta de professores, carência afeti 
va e ausência de esperança. -

Este foi o ponto de partida. N~o hou 
v e c o mo muda P • R e cu 11 s o n ma /;c r i a i s não ex i s 
tiam. No entanto, a car~ncia era grande ~ 
as possibilidades de atuação miltiplas.Por 
onde começar?" (ACHE,1985:71-2) 

Uma possibilidade de resposta a esta pergunta 

retoma a questão fundamental deste trabalho - a relação 
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teoria-pr~tica-participaç5o e sugere voltarmo-nos as ou­

tras dimensões propostas para reflexão. 

Antes, contudo, de abordarmos as demais dimen­

soes, necessitamos aqui reintroduzir e, neste momento, 

mais enfaticamente, a posição que o corpo discente con­

quistou ao longo.da discussão e elaboração dos currícu­

los. 

Consideramos que a participação, tal qual esta­

mos propondo neste trabalho, foi o modo de atuação de mu! 

tos dos estudantes ao longo dos processos de discussão e 

claboraç5o dos novos curriculos. 

Fazemos esta afirmação, baseados no fato de 

que foram processos democráticos, nos qua~s houve um peso 

e uma medida. Isto significa dizer que a-opinião dos alu­

nos e seus argumentos, foram tão respeitados quanto os 

dos professores. E, ainda mais. Nos momentos em que houve 

sérios impasses, nos quais não se conseguiu que a maioria 

chegasse a um mínimo de consenso e, então recorremos à vo 

tação, o peso dos votos também foi exatamente o mesmo. É 

interessante esclarecer que as votações havidas se deram 

em momentos que haviam posições muito claras e ideologic~ 

mente antagônicas. 

Feita esta contextualização, nos voltamos agora 

as outras dimensões: indicaçÕes gerais; orientaç6es para 

o ensino; planejamento do ensin~; formas de realização do 

ensino; avaliação dos alunos e avaliação do ensino. 
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Estas demais dimensões estão sendo propostas em 

conjunto,· diferentemente da dimensão estágio, porque toda 

a análise gira em torno da relação fundamental - teoria-

-prática-participação - que tem sua expressão máxima no 

estágio que, por sua vez, reflete e é refletido pelo to-

do. Além disso, a maior ou menor ênfase que cada dimensão 

assumiu nas discussões durante as entrevistas, também de-

termina, neste momento, uma maior ou menor atenção a cada 

uma delas. 

Imediatamente vinculada à questão estágio e,co~ 

seqüentemente, à relação teoria-prática-participação, es-

tá a relação formas de realização do ensino-avaliação. 

Como que contrariando o avanço conquistado na 

discussão do currículo, em termos da part~cipação dos alu 

nos, um professor assim posicionou-se: 

"ConcoY'do com a avaliac·ri'o doa alunos 
ao final da disciplina. Pol"ém, acho probl!!_ 
mdtica a opini5o dos alunos no planejamen-
to da diseipJ,ina, pol'([UC O rn•ofe:JSOr ja-
planejou e ficaria dificil modificar no 
in{cio do semestre. t dif{cil que os alu­
nos possam opinar no desrnvolvimento do 
con teu-do Dem conhecê-lo." (professor entre 
vistado, FA) 

E esta posição foi reforçada pelos demais cole-

gas que também não visualizaram formas de incluir qual-

quer participação do aluno, que interfira no plano de en-

sino projetado, como mostra esta declaração ainda mais 

contundente: 
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" 1/(lO fl!lc/('l!/OU C3([UCCCl' e ~iCI!l nenhum au­
-to r i ta Jl l s mo n o q u e v o u d l ;j " r- , q u e o p P o f e n 
so1• c~ um ln•oj'iDaional j'ol'mado, especialir.:a 
do par•a 7- ceio na r e que tem l 1 es pon sab i lida= 
de pública pelo trabalho que faz. E, evi­
dentemente, o professor pode nio aceitar 
algumas sugest5es, porque a responsabilida 
de pública sobre o ensino é do professo~~ 
Mudando as figuras, se r• ia enmo De o me·,r.1: r.• o 
.Pcec.··l:t;(u:::_e lllfl i'C:llui'clio o o fJaeicnie pel)gun­
tasue por que o médico não receitou outro 
remidio." (p~ofessor entrevistado, FA) 

Os alunos têm uma compreensao diferente. Eles 

tendem a encarar o corpo discente como conjunto e não ca-

da aluno individualmente, o que dá outra compreensão ao 

terna, e que fica evidente neste depoimento: 

"Entendo que o mais importante i que 
tenha a visdo do aluno, que teve ou que 
va·i t:ci' a d·iDeiplina. Jlgot•a, ({UPm e~ quC' vai 
p a P f; -i e 1: p a P dP D:; a di:; c ZHi n á o, a c Jz o q u c (i uma 
diucusuão a ser feita. Acho, em principio, 
que deva ter um cara que jd fez a discipli 
na, que é um cara que tem maior embasamen= 
to. Não excluo também o individuo que vai 
f a z e r a di s c i p l, in a • A c h o q u e e~ H ma di s cus -
s à. o a m p lo . H a e h o que e· n e c c:; s a~ 1'~ ·i o que h a­
j a um c o m r 1'' o m 1: .s s o da s p e s n o a :; . ((, u e e s t e tj a m 
inl;e1•evsadas em discutir." (aluno entrevis 
tado, FV) 

Cabe destacar que os alunos ressaltam que o pr2 

fessor é a autoridade no assunto que leciona e não a que~ 

tionam. A dimensão que colocam é a co-responsabilidade. 

Entendem que a discussão e sugestões suas ao plano de en-

sino geram compromisso com o projeto de trabalho. Esta 

idéia fica muito clara na fala deste estudante: 
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"A que8tão de se d1:.r:;cu-tir a respeito 
de IJe o aluno vai decid-i~· -também o conteu~­
do d realmente dif{cil. Aaora, a discusc5o 
de como i que vai ser encaminhada a cadei­
ra, no sentido de se vai ser 100% expositi 
va ou quando é que vão ccr as aulas práti= 
cas, ou se vai ter trabalho em grupo ou se 
vai se1l [(!1:to semina-rio ... outras técni­
cas que possam permitir uma maior partici­
pação do cntudante. Eu acho que i importan 
te que ·a e:Jtudante possa participar disso 
porque muitas vezes o tPoço está sendo im­
i' C):; to . c I u' a a l (.l o [Jl I o r e D D o J' c di z : , ó' v a i 
ter• um seminário taZ.dia, fulano de tal 
vai apresentar'. Até, às vezes, define os 
grupos e diz : . 'ó, fulano de ta Z junto com 
o outro'. Então, i um troco impositivo,que 
o a~uno até se revolta." (aluno entrevista 
do, FA) 

Ligada estreitamente ã conduç~o do ensino está 

a avaliação. Sobre este tema, há uma insatisfação total, 

tanto entre professores corno entre estudantes. 

Os alunos têm críticas contundentes ao sistema 

de avaliação em geral, principalmente as provas objeti-

vas. Consideram que deveria haver urna mudança radical, 

principiando pelos objetivos da avaliação. É o que diz es 

te estudante: 

"Eu vejo a avaliação que é feita ago­
ra, como a prova, a avaliaç5o i um fim e 
nao um meio ... te dá a impressão de que 
tu tá indo à aula pra fazer a prova no fi­
nal do semestre, tu não tá indo à aula pa-
1~ a t e :r.• u m a r J? c n d 1: z a do q u e 1' o 1: n n l'l n e o e u a a~­
r•·z~o 110 dc::nnr•ola:t• do e:r:c•t~c.•{(~[o da f;ua pru­
fisado ... e n5o i um meio de avaliar se o 
mitodo que foi utilizado durante o semes­
tre, se foi eficiente ou n5o foi." (aluno 
entrevistado, FV) 

Corno já foi dito acima, para os professores a 

avaliação também se constitui numa questão insatisfató-
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ria, com a qual convivem semestralmente, insatisfação es-

ta agravada por circunstâncias tais como o numero excessi 

vo de a·lunos em sala de aula, o que limita a utilização 

de métodos diferentes dos tradicionais. Uma professora en 

trevistada relata sua experiência: 

" no mesmo semestre, uma turma com 80 
a 7 11 n os c o li f; r a c o m ~~ 5 • I r, D o f o i um a c x p e -
l'i<?ne·ia nn~ ·i to boa. No -in{e·io, a {;e- tivemos 
algum problema, porque a gente tava acostu 
mada a dar aula ~ dist5ncia. Mas foi reaz= 
mente muito produtiva, tanto a aula exposi 
tiva que no fim era mais um didlogo do qu~ 
J71'0[JP1:oment.(' aula, r•omo o:: lr•abalho:: ele ::e 
m i n (.ú.., i o s e t l" aba l h o s em g 1.' u p o . g ou ·t 1~ o n i~:.: 
veZ. A{, realmente nds pudemos avaliar ... 
c l r D l; i v e 1 'a m ma i s t e mp o d c . di a Z o a a r' , d c 
ZeP. g dif(n~ente de uma tu1•ma com 80 alu­
nos, onde tu n5o tens nem como responder 
perguntas." (professora entrevistada, FV) 

Aliando vários fatores, tais co~o o numero de 

alunos em cada turma, a construção de materiais que sir-

vam como guias de estudo, tais como livros-texto e apost~ 

las e, principalmente, a modificação da concepção da uti-

lização do tempo destinado às aulas - substituição de 

grande parte do tempo de aulas expositivas pelas discus-

sões, análise e aprofundamento do material estudado siste 

maticamente, pelo aluno, fora da sala de aula - os quais, 

ainda no momento da entrevista, pareciam remotos, os pro-

fessores vislumbraram uma mudança salutar para o desenvol 

vimento do ensino e, conseqüentemente, para a avaliação 

do mesmo. 

Parte deste raciocínio e expresso nesta a na-

lise: 
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"l·.'u "'''/(> <1 -td(~(o c/,, /.iPJ'(.>-t;(';t:((l mu-l:f;o 
b o a , p o P (1 u e p e 1, m i t i 1, i a c n t á o de s e n v o l v e r 
em sala de aula os aspectos mais criticas, 
aprofundar as coisas e não ficar naquela 
'be-a-bd'. Agora, por que a gente n5o faz 
um livro-texto? Por que a gente não se en­
volve tanto com as coisas da graduaoão?Por 
que i uma tarefa menos nobre. O nobre d~ 
U n i v e r r> ida de é ·t Y' aba 1- h n P r. m p a· s - g Y' a d u a cão 
e p e a q u i Do • Tem os mui to p r• á o v gani 2 a r ! Er 
uma atividade tão menos nobre que o CNPq 
dá bolsa pra quem faz pesquisa, e quem faz 
graduação i simplesmente ignorado. Então, 
v o l ta n do o l i v P o - te :c to fJ o de 1' i a D e 11 v i r p a­
ra atender aos anseios dos alunos, no sen­
tido de to1•nar as aulas ma·is cr-íticas." 
(professor entrevistado, FA) 

Embora tendo concepçoes semelhantes sobre a ava 

liação, isto é, de que atualmente é insatisfatória para 

todos, é possível enxergar que os estudantes encamll*Bm as 

possíveis soluções via decisões co-participadas com os 

professores que, em linhas gerais, vislum?ram melhorias 

através da melhor organização. A concepção dos alunos e 

bem sintetizada nesta afirmativa: 

"No momento em que tivermos uma defi­
ni crio de moerá ti c a do con tr_n(do que vai se r' 
dado c um uompr'omcl;1.:mcnío por' parte de to­
dos e, se conseguirmos ter um bom desenvol 
vimento dos conteúdos, a avaliação se tor= 
na secunddria. No momento que conseguirmos 
desenvolver um projeto de aprendizado du­
rante o semestre, com um mitodo que seja 
eficiente e seja definido democraticamen­
te por todos e que haja comprometimento de 
ambas as partes, chegaremos ao final enten 
dendo a avaliaç5o como uma conseqilincia."-
(aluno entrevistado, FV) 

Dentro ainda do tema avaliação, porem especifi­

camente avaliação do. ensino, tamb~m houve clara coincidªn 

cia nas opiniões. Todos concordam e advogam que, ao final 
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de cada semestre, todas as disciplinas sejam avaliadas 

por um instrumento padrão e que os resultados desta veri­

ficação sejam a~alisados e utilizados para a melhoria do 

ensino e, conseqüentemente, da aprendizagem. 

Será, possivelmente, através deste procedimen­

to que e aceito por todos, que se fará a reflexão e a in­

trodução das possíveis inovações necessárias aos novos 

currículos implantados,· de modo a torná-los veiculas con­

cretos da participaç~o dos alurios, via aguçamento do espf 

rito critico, da independência na tomada de decisões e in 

· tegração dos conte6dos adquiridos. 



5 - CONCLUSÃO GERAL 

· A retomada da relação fundamental teoria-prát! 

ca-participação, nos faz entender que um possível result~ 

do que podemos depreender, ao reduzirmos esta relação ao 

ensino teórico -ensino prá·tico -participação, é o de que 

estamos em meio a um processo. 

O fato de estarmos em meio a um processo nos 

desencoraja a pretensão de lançarmos qualquer conclusão 

sumária sobre as questões que estamos tratqndo. 

Ao invés disso, havemos de ter clareza de que 

como agentes envolvidos neste processo, estamos constan­

temente referenciados a açoes concretas que exercemos 

(que podem insinuar-nos para a mudança ou para a manuten-

ção), e que nestas ações estabelecemos prioridades em 

meio a uma imensa demanda de necessidades. 

E aí está também o ponto de partida, nao tão 

somente o de chegada. A angústia frente às inúmeras alter 

nativas que surgem, exigem uma açao consciente e organiz~ 

da. A realização de um projeto e as possibilidades para a 

sua implantação é que criam um espaço de atuação efeti­

va. 
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A reavaliação continuada e constante das ativi­

dades impulsiona para diante, e nesta impulsão leva toda 

a ~xperi~ncia ainda n~o integrada nem em seu rnicro-contex 

to, o que exige a renovação crítica dos conhecimentos pa­

ra urna abertura social baseada em novas alternativas so­

ciais correspondentes. 

No caso específico dessa retomada, as reflexões 

sobre o currículo como um todo e sobre o estágio em part! 

cular, o que evidenciamos através dos dados é que na exp~ 

ri~ncia que tratamos, a participação aparece como a possl 

bilidade de alguns avanços tanto no que se refere aos es­

tágios e sua relação com o currículo, quanto da relaç~o 

professor-aluno. 

No entanto, estas possibilidades ainda nao se 

configuram com a nitidez necessária, considerando que a 

tendência observada e a de modificações parciais do esta­

do atual, desde que nao foram ainda delineadas práticas 

alternativas (novas) de tal forma que venham a alterar a 

relação ensino teórico -ensino prático. Isto porque esta 

relação acontece, alterando-se efetivamente em algumas es 

feras a prdtica ou a teoria. 

Corno consideramos que o estãgio 6 utn elemento 

que deve exigir a articulação desses níveis, a reflexão 

de sua relação com o currículo como um todo ainda deverá 

ser realizada para que realmente se efetivem as inter-re­

lações entre teoria-prática-participaç~o, entendendo esta 
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6ltima como pr5ticas alternativas. Esta 6 a possibilida~c 

de dar um novo sentido ao estãgio, alterando a vis5o de 

mundo que ainda sustenta e que apresenta uma 

maior para a conservaçao do que para a mudança. 

tendência 

Embora na análise tenhamos constatado tal ten­

dência, não podemos deixar de considerar que o processo 

de elaboração participativa dos currículos nas Faculdades 

de Agronomia e yeterin~ria representou uma ruptura com o 

modo tradicional de planejamento curricular das duas esc2 

las em questão, nas quais, até então, as decisões sobre 

currículo eram exclusivamente tomadas nas Comissões de 

Carreira (UFRGS,1983:37-42) 48 , quer seja por solicitação 

ou sugestão de professores e departamentos e até de alu­

nos, sem, contudo, passar pelo questionarne~to do currícu­

lo como um todo e reestruturando-o coletivamente. 

No entanto, nao queremos dar a falsa impressão 

de que este foi um processo har~6nico e homogêneo. Pelo 

contrário, a participação aconteceu em níveis diversific~ 

dos, no que concerne às pessoas individualmente, indo de 

um engajamento total. até a indiferença e oposição em cer­

tas circunstâncias. Também o processo em si, corno um movi 

menta grupal, sofreu alto~ e baixos, tendo momentos exci­

tantes e altamente envolventes e, outros, de pessimismo e 

cansaço. 

As diferenças existem e afloram com muita niti­

dez, desde as discussões que provocaram e embasaram o con 

teúdo ideológico dos perfis profissionais até a distribui 
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çao de carga horária das disciplinas. 

Este processo tampouco aconteceu como um caso 

isolado, solto no tempo e no.espaço, à margem dos movimen 

tos universitários e sociais. 

Não tendo, portanto, surgido por geraçao espon­

tânea, os ~studos dos currículos exigiram conquista coti­

diana, através da reflexão, discussão, elaboração e reela 

boração. 

Estamos conscientes de que o processo nao se es 

gotou com a participação na elaboração dos arrrículos. Nos 

projetos existem possibi~idades de avanço que podem ser 

conquistadas, entre elas, a participação dos alunos na 

sua implantação. 

E, a participação dos alunos na sua implantação 

passa necessariamente pelo repensar a relação do estágio 

com o currículo como um todo. Este repensar nos levará a 

buscar maior clareza para o significado que a prática tem 

tido dentro ·do currículo e, conseqüentemente, no estágio. 

Teremos de avançar nesta depuração e chegarmos às distin­

ções necessárias entre "fazer" como forma de aprender e 

treinar a execução de habilidades, de maneira tópica e 

não inserida no cotidiano, isto é, de forma puramente aca 

dêmica; "fazer" como inserção acrítica na realidade, onde 

a execução predomina e nao é questionada, problematizada 

e, por fim, aquele "fazer" refletido, intencional, como 

inserção crítica na realidade, fazendo parte de um proje-



92 

to de transformação desta mesma realid~1dc. E este projeto 

de transformação pode ser o currículo e, dentro dele, po­

de ser ·o estágio. 

Este repensar nos levará a buscar maior clareza 

para outros significados tamb~m, assim como a relação 

professor-aluno estabelec~da. 

Os papéis do professor e do aluno, conservando 

seu caráter fundamental - um é aquele que ensina, o outro 

é aquele que aprende - também merecem ser repensados, pa­

ra que possamos superar este ensino paternalista que te­

mos, onde o professor e aquele que tudo sabe o o aluno e 

aquele que nada sabe. 

O redimensionamento destas ques~ões podem nos 

levar aos avanços necess~rios aos curriculos, onde estes 

poderão ser os caminhos construídos por professores e alu 

nos para se chegar a um ensino inserido e comprometido 

com uma realidade a ser transformada. 
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ANEXO 1 - QUESTION.l\RIO Pl\IU\ l\LUNOS: Dl\DOS PESSOJ\IS/1\CADE­
MICOS E QUESTÃO 1\BERTJ\ SOBRE PARTICIPAÇÃO NAS 
ATIVIDADES CURRICULARES (aplicado em sala de au 
la) 

QUESrriONÁRIO 

I. DADOS-PESSOAIS: 

1. Sexo: ( ) feminino ( ) masculino 

2. Idade: anos 

3. Ano de ingresso no Curso: 

4. Semestre que está cursando: 

II. OPINIÃO SOBRE FORMAS DE TRABALHO, Mf:'rODOS, TÉCNICAS, 

ETC., QUE AUMENTARIAM A PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS NAS 

ATIVIDADES CURRICULARES. 
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ANEXO 2 - QUESTIONJ\RJO PI\Hl\ PHOl·'ESSOlU·:S: 1.>/\DOS P~:SSOl\lS/ 
PROFISSIONAIS E QUESTÃO ABERTA SOBRE PARTICIPA­
ÇÃO ESTUDANTIL NAS ATIVIDADES CURRICULARES 
(encaminhado individualmente com nota explicati 
va sobre o estudo) 

QUESTIONÁRIO 

I. DADOS·PESSOAIS: 

1. Sexo: ( ) masculino ( ) feminino 

2. Idade: anos 

3. Exerce ou exerceu atidade profissional independente 

da docência: 

( ) exerce ( ) exerceu 

4. Experiência profissional no magistério superior: 

anos 

5. Tempo que trabalha na UFRGS corno docente: anos 

6. Nível de formação profissional: 

graduação 

especialização 

mestrado 

doutorado 

7. Curso(s) na area didático-pedagógica: 

( ) s irn ( ) não 

8. Regime de trabalho: 

menos de 20 horas 

20 horas 

40 horas 

D.E. 
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9 • Nível de carreira: 

Auxiliar de Ensino 

i Assistente 

Adjunto 

Titular 

Visitante 

(. ) Horista 

II. OPINIÃO SOBRE FORMAS DE TRABALHO, MÉTODOS, TÉCNICAS, 

ETC., QUE AUMENTARIAM A PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS NAS 

ATIVIDADES CURRICULARES. 
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ANEXO 3 - QUESTIONÁRIO PARA ALUNOS, DADOS PESSOAIS/ACADE-
MICOS (aplicado em sala de aula) · 

I~ PARTE 

I. CURSO: 

II. DADOS PESSOAIS: 

1. Sexo: ( ) masculino ( ) feminino 

2. Idade: anos 

3. Ano de ingresso no·curso: 

4. Disciplina na qual respondeu a este questionário: 
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ANEXO 4 - QUESTIONÁRIO P~R~ PROFESSORES, D~DOS pgsSOAIS/ 
PROFISSIONAIS (encaminhado individualmente com 
nota explicativa sobre o estudo) 

I~ PARTE 

I. CURSO: 

II. DADOS PESSOAIS: 

1. Sexo: (- ) feminino ) masculino 

2. Idade: anos 

3. Exerce ou exerceu atividade profissional indepen-

dente da docência: 

( ) exerce ( ) exerceu ( ) nao 

4. Experiência profissional no magistério superior: 

anos 

5. Tempo que exerce a docência na UFRGS: anos 

6. Nível de formação profissional: 

graduação 

especialização 

mestrado 

doutorado 

7. Curso(s) na area didático-pedagógica: 

( ) sim ( ) não 

8. Regime de trabalho: 

20 horas 

40 horas 

D.E. 
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9. NÍvel de carreira: 

·) Professor Auxiliar 

'( Assistente 

Adjunto 

Titular 

Visitante 

(· Horista 

1 o • Realiza pesquisa: 

( ) sim ( ) na o 
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ANEXO 5 - ESCALA DE OPIN10ES SOBRE PARTIClPAÇAO DISCENTE 
NAS ATIVIDADES CURRICULARES 

IIiil PARTE 

Responda às questões abaixo, utilizando sua ex-

periência e opinião pessoal, sobre quais devem ser as for 

mas adotadas para incrementar·a participação dos alunos 

de modo a incentivar-lhes o espírito crítico e a indepen-

dência na tomada de decisões, bem como a integração dos 

conhecimentos adquiridos. (UTILIZE A GJU\DE DE HESPOS'rAS 

EM ANEXO, MARCANDO PARA CADA ITEM A ALTERNATIVA QUE CONSI 

DERAR MAIS ADEQUADA) . 

QUESTÕES 

1. Organizar pequenos grupos de alunos (no mãximo cinco 

alunos) para trabalhos em projetos na Estação Exper~ 

mental Agronômica, com orientação de professores e au 

xílio de pós-graduandos. 

2. Realizar (cada professor), no início do semestre, um 

diagnóstico dos alunos matriculados na disciplina, pa 

ra conhecer algumas de suas características, como ida 

des, procedência urbana ou rural, tempo disponível 

para estudo, domínio de pré-requisitos, etc. 

3. Semestralizar todas as disciplinas. 
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4. Solicitar (cada professor), aos alunos, trabalhos de 

conclusão, atendendo à natureza da disciplina (mono­

grafia, projeto, execução completa de uma técnica,síg 

tese da disciplina, etc.). 

5. Dar ênfase ao trabalho a campo. 

6. Aplicar provas à base de questões objetivas. 

7. Incluir a participação dos alunos na preparaçao das 

aulas práticas e teórico-práticas. 

8. Oferecer disciplinas, em período de férias, na Esta­

ção Experimental Agronômica. 

9. Apresentar (cada professor), no início do semestre, 

proposta de plano de ensino da disciplina, para dis­

cussao e sugestões dos alunos. 

10. Discutir (cada professor), com os alunos, abordagens 

divergentes sobre o mesmo tema e sua aplicação práti 

ca. 

11. Debater, com os alunos, os resultados dos 

práticos. 

trabalhos 

12. Oferecer cursos teórico-práticos, intensivos e de 

curta duração.na Estação Experimental Agronômica. 

13. Realizar discussão e análise, com os alunos, 

os resultados de cada avaliação. 

sobre 

14. Organizar pequenos grupos de alunos (no máximo cinco 

alunos) para a realização de prestação de serviços a 

pequenos e médios produtores, sob a coordenação de 

professores. 

15. Estabelecer entre cinco (5) e quinze (15) o numero de 

alunos nas aulas práticas. 
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16. Realizar trabalhos pr5ticos, intensivos e de curta du 

raçao·, com alunos, em propriedades rurais. 

17. Limitar em trinta (30) o número de alunos nas aulas 

teóricas. 

18. Padronizar o numero de provas para todas as discipli­

nas. 

19. Organizar pequenos grupos de alunos (no m~ximo cinco 

alunos) para acompanhamento e desenvolvimento de ati­

vidades de ensino e pesquisa, realizadas pelos diver­

sos setores da Faculdade. 

20. Solicitar, aos alunos, como atividade da disciplina, 

no minimo um trabalho dentro das normas t~cnico-cien­

tíficas. 

21. Relacionar as atividades didáticas da disciplina com 

as atividades de pesquisa e de extensao. 

22. Discutir, em sala de aula, os trabalhos e relatórios 

exigidos dos alunos. 

23. Realizar, em conjunto,.atividades práticas comuns as 

disciplinas afins. 

24. Realizar (cada disciplina) duas provas escritas e/ou 

práticas parciais e prova oral ao final do semestre. 

25. Incluir, na programação da disciplina, atividades com 

profissionais não ligados ao ensino. 

26. Elaborar textos atualizados, para subsidiar discus-

sões com os alunos em sala de aula. 

27. Aplicar provas q~e permitam a consulta bibliográfica. 
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28. Articular o ensino de produção na sala de aula com 

sua realização prática na Estação Experimental Agron~ 

mica. 

29. Oferecer (cada professor), aos alunos, listagem bi­

bliográfica ampla e atualizada. 

30. Dar simultaneidade às aulas teóricas e aulas práti-

cas. 

31. Solicitar, aos alunos, análises individuais (aprofun­

damento), sobre conteúdos de destaque na disciplina, 

para posterior debate. 

32. Apresentar, em cada início de aula, os objetivos da­

quela unidade de ensino. 

33. Organizar pequenos grupos de alunos (no máximo cinco 

alunos) para realização de experiências e pesquisas 

em terras existentes ao redor dos pr6dios da Faculda­

de, com orientação.de professores. 

34. Solicitar, aos alunos, exercícios de observação, des-

crição, análise crítica e conclusões sobre assuntos 

abordados na disciplina. 

35. Organizar trabalhos em grupos, com discussões e con­

clusões feitas pelos alunos. 

36. Realizar (cada disciplina) provas mensais. 

37. Prever horários simultâneos de disciplinas práticas 

para idas conjuntas à Estação Experimental Agronômi-

ca. 

38. Organizar pequenos grupos de alunos (no máximo cinco 

alunos) auxiliados por professores, para tra balhos em labora­

tório e a campo, fora do horário regular de aulas. 
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39. Discutir (cada professor), com os alunos, a importân-

cia social da profissão e da ªtica profissional. 

40. Aplicar provas à base da resolução de problemas. 

41. Questionar aleatoriamente aos alunos em sala de aula. 

42. Organizar pequenos grupos de alunos (no máximo cinco 

alunos) para acompanhamento dos experimentos dos pro­

fessores. 

43. Oferecer estágios opcionais no período de férias. 

44. Condensar os horários das disciplinas que exigem au­

las .práticas. 

45. Promover·apresentações (cada professor), pelos alu­

nos, dos resultados de experimentos realizados na dis 

ciplina na forma de trabalho t~cnico-científico. 

46. Organizar pequenos grupos de alunos (no máximo cinco 

alunos) para acompanhamento e desenvolvimento de ati­

vidades de rotina e de pesquisa da disciplina. 

47. Promover reuniões semestrais de professores, alunos e 

profissionais da área, para discussão de assuntos li­

gados à formação profissional. 

48. Avaliar, semestralmente, as disciplinas do currículo 

atravªs de um questionário padrão. 

49. Realizar avaliação, com os alunos, sobre a programa­

ção da disciplina, ao final do semestre. 

50. Aplicar provas com predominância de questões disserta 

tivas. 

51. Instituir o regime anual para as disciplinas, assegu-

rando formas de recuperação. 



52. Relacionar (cada professor) o tema de estudo com a 

evolução da pesquisa e da extensão na area em 

tão·. 

ques-

53. Centrar o desenvolvimento da disciplina na resolução 

de problemas pelos alunos. 

54. Planejar, em conjunto, as disciplinas do mesmo semes­

tre .. 

55. Apresentar os objetivos e metodologia de cada 

prática. 

aula 

56. Dar a responsabilidade aos alunos pelas 

das aulas de laboratório. 

conclusões 

57. Designar professores orientadores para alunos de gra­

duação com acompanhamento do início ao final do cur-

so. 

58. Organizar pequenos grupos de alunos (rio máximo cinco 

alunos) para o desempenho de algumas atividades de ro 

tina ·nos laboratórios. 

59. Limitar as aulas expositivas em 25 a 40% do total de 

atividades do período letivo. 

60. Aplicar provas rápidas, no início de cada aula, sobre 

tópicos da aula anterior. 

61. Tornar obrigatório o estágio curricular supervisiona­

do. 

62. Promover apresentações, pelos alunos, de trabalhos 

teóricos com base em bibliografia indicada e outras. 
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SOMENTE PARA PROFESSORES E ALUNOS DA FACULDADE DE VETERI­
NÁRIA 

63. Integrar as atividades do Hospital de Clínicas Veteri 

nárias com as atividades didáticas. 

64. Organizar pequenos grupos de alunos (no máximo cinco 

alunos) para acompanhamento e desenvolvimento das ati 

vidades de rotina do Hospital de Clinicas Veteriná-

rias e para atendimentos fora da Faculdade. 

65. Organizar pequenos grupos de alunos (no máximo cinco 

alunos) para acompanhamento do trabalho ambulatorial 

do Hospital de Clínicas Veterinárias, permitindo-lhes 

contato com o paciente, com o proprietário, treiname~ 

to na coletá de dados anamnésicos e acompanhamento t~ 

rapêutico evolutivo dos pacientes examinados nas au-

las práticas. 
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ANEXO 6 - ESC7\L7\ COI\1 I'I'ENS ORDEN/\DOS N/\~; DINENS0ES: INDI­
CAÇÔES GERAIS, ORIENTAÇKO PARA O ENSINO, PLANE­

.JAMENTO DO ENSINO, FORMAS DE REALIZAÇÃO DO ENSI 
NO, ESTÁGIOS, AVALIAÇÃO DOS ALUNOS E AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

DIMENSÕES 

INDICl\ÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

ITENS (VARIÁVEIS) 

1. Designar professores orientadores para 
alunos de graduação com ·acompanhamento 
do inicio ao final do curso 

2. Promover reuniões semestrais de profes­
sores, alunos e profissionais da área, 
para discussão de assuntos ligados à 
formação profissional 

3. Realizar (cada professor), no início 
do semestre, um diagnóstico dos alunos 
matriculados na disciplina, para conhe­
cer algumas de suas características, co 
mo idades, procedência urbana ou ru= 
ral, tempo disponível para estudo, domí 
nio de pré-requisitos, etc. 

4. Dar ênfase ao trabalho a campo 

5. Articular o ensino de produção na sala 
de aula com sua realização prática na 
EEA 

6. Integrar as atividades do HCV com as a­
tividades did~ticas 

7. Instituir o regime anual para as disci 
p~inas, assegurando formas de recupera 
çao 

8. Semestralizar todas as disciplinas 

9. Planejar, em conjunto, as 
do mesmo semestre 

disciplinas 

10. Oferecer disciplinas em períodos de fé­
rias na EEA 

11. Incluir, na programação.da disciplina,a 
tividades com profissionais não ligados 
ao ensino 



11 u 

ANEXO 6 - Continuação 

DIMENSÕES 

FOR~·1AS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS (VARIÁVEIS) 

12. Limitar as aulas expositivas em 25 a 

1 3. 

14 • 

40% do total de atividades no período 
letivo 

Limitar em trinta (30) o numero de a lu-
nos nas aulas teóricas 

Oferecer (cada professor), aos alunos, 
listagem bibliográfica ampla e atualiza 
da 

15. Elaborar textos atualizados, para subsi 
diar discussões com os alunos em sala 
de aula 

16. Dar simultaneidade as aulas teóricas· e 
aulas práticas 

17. Incluir a participação dos alunos na 
preparação das aulas práticas e teóri­
co-práticas 

18. Estabelecer·entre cinco (5) e quinze 
(15) o número de alunos nas aulas prát~ 
c as 

19. Condensar os horários das 
que exigem aulas práticas 

disciplinas 

20. Prever horários simultâneos de disci­
plinas práticas para idas conjuntas a 
EEA 

21. Apresentar (cada professor), no início 
do semestre, proposta de plano de ensi­
no da disciplina para discussão e suge~ 
tões dos alunos 

22. Apresentar, em cada início de aula, os 
objetivos daquela unidade de ensino 

23. Relacionar (cada professor), o terna de 
estudo com a evolução da pesquisa e da 
extensão da área em questão 

24. Di~cutir (cada professor), com os alu­
nos, abordagens divergentes sobre ornes 
mo tema e sua aplicação prática 
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ANEXO 6 - Continuação 

DIMENSÕES ITENS (VARIAVEIS) 

25. Discutir (cada professor), com os alu­
nos, a importância social da profissão 
e da ética profissional 

26. Centrar o desenvolvimento da disciplina 
na resolução de problemas pelos alunos 

27. Solicitar, aos alunos, exercícios de ob 
servaç5o, descrição, análise critica e 
conclusões sobre assuntos abordados na 
disciplina 

28. Orga~izar trabalhos em grupos, com dis­
cussoes e conclusões feitas pelos alu­
nos 

29. Promover apresentações, pelos alunos, 
de trabalhos teóricos com base em bi­
bliografia indicada e outras 

30. Promover apresentações (cada professor), 
pelos alunos, dos resultados de experi 
mentos realizados na disciplina, na for 
ma de trabalho técnico-científico 

31. Relacionar as atividades didáticas das 
disciplinas com as atividades de pesqu! 
sa e extensão 

32. Apresentar os objetivos e 
de cada aula prática 

metodologia 

33. Dar a responsabilidade aos alunos pelas 
conclusões das aulas de laboratório. 

34. Realizar, em conjunto, atividades práti 
cas comuns ãs disciplinas afins. -

35. Debater, com os alunos, os 
dos trabalhos práticos 

resultados 

36. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máximo cinco alunos) , para acompanha­
mento e desenvolvimento de atividades 
de rotina e de pesquisa da disciplina 

37. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máiimo cinco alunos) , para acompanha­
mento dos experimentos dos professores 
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ANEXO 6 - Continuação 

DIMENSÕES .ITENS (VARIÁVEIS) 

38. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máximo cinco alunos), auxiliados por 
professores, para trabalho em laborató­
rios e a campo, fora do horário regular 
de aulas 

39. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máximo cinco alunos) , para o desempenho 
de algumas atividades de rotina nos la­
boratórios 

40. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máximo cinrio alunos) , para realização 
de experiências e pesquisas em terras 
existentes ao redor dos prédios da Fa­
culdade, com orientação de professores 

41. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máximo cinco alunos), para acompanha­
mento e desenvolvimento de atividades 
de ensino e pesquisa, realizadas pelos 
diversos setores da Faculdade 

42. Realizar trabalhos práticos, intensivos 
e de curta duração, com·alunos, em pro­
priedades rurais 

43. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máximo cinco alunos), para a realização 
de prestação de serviços a pequenos e 
médios produtores, sob a coordenação de 
professores 

44. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máximo cinco alunos) , para trabalhos em 
projetos na EEA, com orientação de pro­
fessores e auxílio de pós-graduandos 

45. Oferecer cursos teórico-práticos, inten 
sivos e de curta duração, na EEA 

46. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máximo cinco alunos), para acompanhamen 
to do trabalho ambulatorial do HCV, per 
mitindo-lhes contato com o paciente,coi 
o p~oprietário, treinamento na coleta 
de dados anamnésicos c acompanhamento te 
rapêutico evolutivo dos pacientes exami 
nados nas aulas práticas 
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ANRXO G - Continu~c5o 

DIMENSÕES 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
·nos 
ALUNOS 

ITENS (VARI~VEIS) 

47. Organizar pequenos grupos de alunos (no 
máximo cinco alunos) , para acompanha­
mento e desenvolvimento das atividades 
de rotina do HCV e para atendimentos fo 
ra da Faculdade 

48. Oferecer est~gios opcionais no periodo 
de f~rias 

49. Tornar obrigatório o estágio curricular 
supervisionado 

50. Padronizar o número de provas para to­
das as disciplinas 

51. Realizar (cada disciplina), duas pro­
vas escritas e/ou práticas parciais e 
prova oral ao final do semestre 

52. Realizar (cada disciplina) provas men­
sais 

53. Aplicar provas com predominância de 
questões dissertativas 

54. Aplicar provas à base de questões obje­
tivas 

55. Aplicar provas que permitam a consulta 
bibliográfica 

56. Aplicar provas a base da resolução de 
problemas 

57. Aplicar provas rápidas, no inicio de ca 
da aula,. sobre tópicos da aula anterior 

58. Questionar aleatoriamente aos alunos em 
sala de aula 

59. Solicitar, aos alunos, análises indivi­
duais (aprofundamento) , sobre conteúdos 
de destaque da disciplina, para poste­
rior debate 

60. Solicitar, aos alunos, como atividade 
da disciplina, no m1n1mo, um trabalho 
dentro das normas técnico-científicas 
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ANEXO 6 - Continuação 

DIMENSÕES 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS (VARIÁVEIS) 

61. Solicitar (cada professor), aos alunos, 
trabalhos de conclusão, atendendo à na­
tureza da disciplina (monografia, proje 
to, execução completa de uma técnica~ 
síntese da disciplina, etc.) 

62. Realizar discussão e análise, com os a­
lunos, sobre os resultados de cada ava­
liação 

63. Discutir, em sala de aula, os trabalhos 
e relatórios.exigidos dos alunos 

64. Hcalizar avaliação, com os alunos, so­
bre a programação da disciplina, ao fi­
nal do semestre 

65. Avaliar, semestralmente, as discipli­
nas do currículo, através de um questi~ 
nário padrão 
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ANEXO 7 - Tl\BELl\ 1 - UFRGS: NÚMERO DE PI~OFF.SSQRgs CON-
SULTADOS SEGUNDO SEXO E IDADE POR CURSO - 1985 

N9 DE PROFESSORES CONSULTADOS 

SEXO E IDADE POR CURSO 
TOTAL 

AGRONOMIA VETERINA 
RIA 

n % n % n % 

TOTAL 87 100,0 50 100,0 37 100,0 

SEXO 

Feminino 24 27,6 12 24,0 12 32,4 

Masculino 63 72,4 38 76,0 25 67,5 

IDADE 

29 a 35 anos 23 26,4 12 24,0 1 1 29,7 

36 a 45 anos 41 4 7, 1 24 48{0 1 7 45,9 

46 a 55 anos 14 1 6, 1 9 18,0 5 13,5 

56 a 68 anos 8 9,2 4 8,0 4 10,8 

Não declarados 1 1 ' 1 2,0 

FONTE: Dados coletados pela autora da pesquisa. 



1 L4 

ANEXO 8 - 'fl\BELl\. 2 - UF'I~GS: NÚMERO DE Pl\OFESSORES CON-
SULTADOS SEGUNDO ALGUNS ASPECTOS PROFISSIONAIS 

·POR CURSO - 1985 

N9 DE PROFESSORES CONSULTADOS 

ASPECTOS POR CURSO 
TO'rAL 

VETERINA PROFISSIONAIS 1\GRONOMIJ\ 
RIA 

n % n % n % 

TOTAL 87 100,0 50 100,0 37 100,0 

PLANO DE CARREIRA: 

Auxiliar 3 3,5 1 2,0 2 5,4 

Assistente 25 28,7 13 26,0 12 32,4 

Adjunto 51 58,6 31 62,0 20 54,1 

Titular 2 2,3 2 4,0 

Outros 6 6,9 3 6,0 3 8' 1 

REGIME DE TRABALHO: 

20 horas 16 18,4 8 16,0 8 21 '6 

40 horas 1 1 12,6 2 4,0 9 24,3 

D.E. 60 69,0 40 80,0 20 54' 1 

FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL: 

Graduação 10 11 '5 3 6,0 7 18,9 

Especialização 15 17,2 4 8,0 1 1 29,7 

Mestrado 32 36,8 19 38,0 1 3 35' 1 

Doutorado 30 34,5 24 48,0 6 16,2 

CURSO .DIDÁTICO-
PEDAGÓGICO: 

Sim 33 37,9 14 28,0 19 51 '4 

Não 54 62' 1 36 72,0 18 48,6 

FONTE: Dados coletados pela autora da pesquisa. 
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ANEXO 9 - rrl\I3EI.l\ 3 - UFHCS: NÚHEH.O DE PHOF'l~SSOHES CON-
SULTADOS SEGUNDO ATIVIDADES EXERCIDAS - 1985 

N9 DE PROFESSORES CONSULTADOS 

ATIVIDADES POR CURSO 
TOTAL VE'rERINA 

AGRONOMIA 
H. li\ 

n % n % n % 

TOTAL 87 10010 50 10010 37 10010 

DOCENCIA UFRGS: 

3 meses a 10 anos 43 4914 22 44,0 21 56,8 

1 1 a 20 anos 34 3911 23 4610 1 1 2917 

21 a 37 anos 9 1013 4 810 5 1315 

Não declarados 1 1 12 1 210 

OUTRA UNIVERSIDADE: 

Sim 1 3 14 19 6 12 1 Q 7 1819 

Não 74 8 51 1 44 88,0 30 81 1 1 

PESQUISA: 

Sim 66 75,9 46 92,0 20 54,1 

Não 20 23,0 3 610 17 45,9 

Não declarados 1 1 1 1 1 2,0 

OUTRA ATIVIDADE: 

Exerce 23 26,4 1 1 22,0 12 32,4 

Exerceu 46 52,9 28 5610 18 48,6 

Não 18 2017 1 1 22,0 7 18,9 

FONTE: Dados coletados pela autora da pesquisa. 



126 

ANEXO 1 O - '1'/\UE.L./\ 4 - UI·'Hl~S: NÚHERO DE 1\.lJUNOS CUNSUL'l'l\-
DOS SEGUNDO SEXO, IDADE E ANO DE INGRESSO POR 
CURSO - 1984/85 

N9 DE ALUNOS CONSULTADOS 

SEXO, IDADE E POR CURSO 
TOTAL VErr'ERINÂ 

ANO DE INGRESSO AGRONOMIA RIA 
n % n Q. 

·u n % 

TOTAL 197 100,0 97 100,0 100 100,0 

SEXO: 

Feminino 60 3015 11 11 1 3 49 4910 

Masculino 137 6915 86 8817 51 51 1 o 

IDADE: 

19 a 22 anos 103 52,3 54 5517 49 4910 

23 a 25 anos 69 35,0 33 3410 36 3610 

26 a 34 anos 25 12,7 10 10,3 15 15,0 

ANO DE INGRESSO: 

1976 a 1979 19 916 1 1 11 1 3 8 8,0 

1980 a 1981 143 7216 61 62,9 82 82,0 

1982 a 1984 33 16,7 23 23,7 10 10,0 

Não ·declarados 2 2 1 1 2 2 1 1 

FONTE: Dados coletados pela autora da pesquisa. 
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1\NEXO ·1 ·1 - '.l'l\BELl\ S - PU!;'J'O MÉDIO DE C/\D/\ Vl\H.LÁVEL (l'l'EM) 
OBTIDO A PARTIR DO TESTE DE FRIEDMAN 

VARIÁVEIS POSTOS MÉDIOS DENTRO DOS GRUPOS 

(ITENS) PA PV AA AV 

V1 35.13 29.98 35.65 33.99 

V2 35. 18 33.87 37.39 36.61 

V3 29.43 30.02 24.29 25.92 

V4 36.55 . 4 4. 6 9 44.50 47.24 

vs 32.20 28.00 43.46 44.89 

V6 47.40 50.01 

V7 1 6. 51 24.44 16.80 18.36 

V8 26.07 32.54 44. 18 41 • 32 

V9 28.75 35.38 30.62 33.44 

V1 O 19.09 13.73 41 . 88 4 2. 14 

V11 30.50 33.94 36.67 32.51 

V12 20.69 28.23 21 . 83 26.28 

V13 36.24 31 . 4 o 30.54 30.22 

V14 44.59 43.85 44.76 4 4. 17 

V15 36.73 28. 13 36.67 35.08 

V16 39.04 38.96 37.73 38.35 

V17 22.98 25.40 27.41 30.25 

V18 41 . 24 49.06 39.73 4 6. 12 

V19 26.70 25.33 26.29 29.21 

V20 33.43 32.83 28.69 36.77 

V21 35.46 30.06 42.32 39.60 

V22 44.50 38.83 34.03 29.98 

V23 34.50 33.38 35. 1 3 32.31 
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ANEXO 11 - Tl\13EI.Jl\ 5 - Continuação 

VARIÁVEJ;S POSTOS MÉDIOS DENTRO DOS GRUPOS 

(ITENS) PA PV AA AV 

V24 41 . 08 31 . 69 41 . 80 38. 1 3 

V25 40.35 40.38 32.87 33.78 

V26. 26.85 30.69 23.23 26.67 

V27 33.41 34.00 28. 1 o 27.47 

V28 38.44 36.96 26.80 27.62 

V29 36.06 34.33 23.40 20.39 

V30 30.66 32.83 26.80 27.29 

V31 38.34 38.92 38.65 33.89 

V32 40.20 37.75 36.76 32.59 

V33 33.06 36.52 25.57 25.83 

V34 32.26 36.44 37.48 39.04 

V35 46.29 43.40 43.90 45.68 

V36 30.79 35.40 29.27 32.21 

V37 29.55 33.90 33.60 36.82 

V38 20.61 28.46 26.53 37.35 

V39 23.95 34.02 26.60 36.78 

V40 31 . 2 9 30. 13 38.24 40.11 

V41 25.51 30.50 35.64 36.09 

V42 27.46 41 . 81 41 . 7 9 46.04 

V43 25.00 41 . 2 7 40.02 4 7. 15 

V44 35.24 35.88 43.94 47.85 

V45 32.71 30.87 4 8. 18 44.51 

V46 46.62 48.29 

V47 4 6. 1 o 47.87 
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ANEXO 11 -TABELA 5 -Continuação 

VARIÁVElS POSTOS MÉDIOS DENTRO DOS GRUPOS 

(ITENS) PA PV AA AV 

V48 31 . 59 33.29 44.33 44.89 

V49 29.74 37.88 29.50 26.92 

VSO· 11 . o 6 12.71 1 3. 1 8 1 4 . 1 7 

V51 14.21 20.06 10.22 12.4 1 

V52 12.38 1.1.50 12.57 16.45 

V 53 27.34 28.56 27.51 25.25 

V 54 21 • 63 17.88 11.33 14.61 

V55 24.59 23.73 22.67 25.68 

V56 34.53 39.92 25.57 26.38 

V57 26.78 18.52 13.95 16.08 

V 58 29.81 33.85 19.55 15.27 

V 59 39.04 33.33 31.15 26.28 

V60 30.44 27.19 19.55 17.15 

V61 34. 18 28.42 1 9. 18 18.65 

V62 43.44 37.29 36. 12 40.66 

V63 40.46 39.94 34.58 33. 15 

V64 40.11 36.31 36.98 34.07 

V65 37.11 36.27 35.30 32.72 
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ANEXO 12 - ORDENl\ÇJ\0 DOS l'.I'ENS (VJ\Rl/\VET~;) SEGUNDO 7\. IM­
PORTÂNCIA PAR!\ O GRUPO PROFESSORES DA AGRONO­
MIA 

POSTOS· 

19 

29 

ITENS (VARIÁVEIS) 

35. Debater com os alunos os resultados dos tra­
balhos práticos 

14. Oferecer (cada professor), aos alunos, lista 
gem bibliográfica ampla e atualizada 

39 22. Apresentar, em cada início de aula, os obje-
tivos daquela unidade de ensino 

49 62. Realizar discussão e análise, com os alunos, 
sobre os resultados de cada avaliação 

59 18. Estabelecer entre cinco (5) e quinze (15) o 
núme~o de alunos nas aulas práticas 

69 24. Discutir (cada professor), com os alunos, a-
bordagens divergentes sobre o mesmo tema e 
sua aplicação prática 

79 63. Discutir em sala de aula os trabalhos e rela 
tórios exigidos dos alunos 

89 25. Discutir (cada professor), com os alunos, a 
importância social da profissão e da ética 
profissional 

99 32. Apresentar os objetivos e metodologia de ca-
da aula prática 

109 64. Realizar avaliação, com os alunos, sobre a 
programação das disciplinas, ao final do se­
mestre 

119 16. Dar simultaneidade as aulas teóricas e aulas 
práticas 

129 59. Solicitar, aos alunos, análises individuais 
(aprofundamento) , sobre conteúdos de desta­
que na disciplina, para posterior debate 

139 28. Organizar trabalhos em grupos, com discus-
sões e conclusões feitas pelos alunos 

149 31. Relacionar as atividades didáticas das disci 
plinas com as atividades de pesquisa e exten 
sao 



1\NEXO 12 - ConLlnuaçJ.u 

POSTOS 

159 

169 

179 

189 

.ITENS (VARIÁVEIS) 

65. Avaliar, semestralmente, as disciplinas do 
currículo, através de um questionário padrão 

15. Elaborar textos atualizados, para subsidiar 
discussões·com os alunos em sala de aula 

4. Dar ~nfasc ao trabalho a campo 

13. Limitar em trinta (30) o numero de 
nas aulas teóricas 

alunos 

199 29. Promover apresentações, pelos alunos, de 
trabalhos teóricos com base em bibliografia 
indicada e outras 

209 21. Apresentar (cada professor), no início do se 
mestre, proposta de plano de ensino da disci 
plina, para discussão e sugestões dos alunos 

219 44. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para trabalhos em projetos 
na EEA, com orientação de professores e auxl 
lia de pós-graduandos 

229 2. Promover reuniões semestrais de professores, 

239 

alunos e profissionais da área, para discus­
sao de assuntos ligados à formação profissio 
nal 

1. Designar professores orientadores para 
nos de graduação com acompanhamento do 
cio ao final do curso 

a lu-. ~ 

J.nJ.-

249 56. Aplicar provas à base da resolução de proble 
mas 

259 23. Relacionar (cada professor) o tema de estudo 
com a evolução da pesquisa e da extensão na 
área em questão 

269 61. Solicitar (cada professor), aos alunos, tra-
balhos de conclusão, atendendo à natureza 
da disciplina (monografia, projeto, execuçao 
completa de uma técnica, síntese da discipl!~ 
na, etc.) 

279 20. Prever horários simultâneos de disciplinas 
práticas para idas conjuntas à EEA 
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ANEXO 12 - Continuação 

POSTOS 

289 

ITENS (VARIÁVEIS) 

27. Solicitar, aos alunos, exercicios de observa 
ção, descrição, análise crítica e conclusões 
sobre assuntos abordados na disciplina 

299 33. Dar a responsabilidade aos alunos pelas con 
clusões das aulas de laboratório 

309 · 45. Oferecer cursos teórico-práticos, intensivos 
e de curta duração, na EEA 

319 34. Realizar, em conjunto, atividades práticas 
comuns as disciplinas afins 

329 5. Articular o ensino de produção na sala de au 
la com sua realização prática na EEA 

339 48. Oferecer estágios opcionais no período de fé 
rias 

349 40. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para realização de experiên 
cias e pesquisas em terras existentes ao re= 
dor dos prédios da Faculdade,· com orientação 
de professores 

359 36. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento e desen. 
volvimento de atividades de rotina e de pes= 
quisa da disciplina 

369 30. Promover apresentações (cada professor), pe-
los alunos, dos resultados de experimentos 
realizados na disciplina na forma de traba­
lho técnico-científico 

379 11. Incluir, na programação da disciplina, ativi 
dades com profissionais não ligados ao ensi­
no 

389 60. Solicitar, aos alunos, como ~tividade da dis 
ciplina, no n1inimo um trabalho dentro dai 
normas técnico-científicas 

399 58. Questionar aleatoriamente aos alunos em sala 
de aula 

409 49. Tornar obrigatório o estágio curricular su-
pervisionado 
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ANEXO 12 - Continuaç5o 

POSTOS 

419 

429 

439 

449 

ITENS (VARIÁVEIS) 

37. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento dos ex= 
perimentos dos professores 

3. Realizar (cada professor), no início do se­
mestre, um diagnóstico dos alunos matricula­
dos na disciplina, para conhecer algumas de 
suas caracteristicas, como idades, procedên­
cia urgana ou rural, tempo disponível para 
estudo, dominio ~e pré-requisitos, etc. 

9. Planejar, em conjunto, as disciplinas domes 
mo semestre 

42. Realizar trabalhos práticos, intensivos e de 
curta duração, com alunos, em propriedades 
rurais 

459 53. Aplicar provas com prcdomin5ncia de questões 
dissertativas 

469 26. Centrar o desenvolvimento da disciplina na 
resolução de problemas pelos alunos 

479 57. Aplicar provas rápidas, no início de cada 
aula, sobre tópicos da aula anterior 

489 19. Condensar os horários das disciplinas que 
exigem aulas práticas 

499 8. Semestralizar todas as disciplinas 

509 41. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento e desen 
volvimento de atividades de ensino e pesqui= 
sa, realizadas pelos diversos setores da Fa­
culdade 

519 43. Organizar pequenos grupos de alunos (no máx! 

529 

mo cinco alunos) para a realização de presta 
ção de serviços a pequenos e m~dios produto= 
res, sob a coordenação de professores 

55. Aplicar provas que permitam a consulta 
bliográfica 

bi-

539 39. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para o desempenho de algu= 
mas atividades de rotina nos laboratórios 
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ANEXO 12 - Continuação 

POSTOS 

549 

559 

ITENS (VARIÁVEIS) 

17. Incluir a participação dos alunos na prepara 
ção das aulas práticas e teórico-práticas -

54. Aplicar provas a base de questões objetivas 

569 12. Limitar as aulas expositivas em 25 a 40% do 
total de atividades do periodo letivo 

579 38. Organizar ·pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) auxiliados por professores~ 
para trabalho em· laborat6rios e a campo, fo­
ra do horário regular de aulas 

589 10. Oferecer disciplinas em períodos de férias, 

599 

na EEA 

7. Instituir o regime anual para as d~scipli­
nas, assegurando.formas de recuperaçao 

609 51. Realizar (cada disciplina) duas provas cscri 
tas e/ou práticas parciais e prova oral ao 
final do semestre 

619 52. Realizar (cada disciplina) provas mensais 

629 50. Padronizar o número de provas para todas as 
disciplinas 
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ANEXO 13 - ORDENAÇÃO DOS ITENS (VARIÁVEIS) SEGUNDO A IM­
PORTÂNCIA PARA O GRUPO PROFESSORES DA VETERINÁ 
RIA 

POSTOS I~ENS (VARIÁVEIS) 

19 18. Estabelecer entre cinco (5) e quinze (15) o 

29 

número de alunos nas aulas práticas 

6. Integrar as atividades do HCV com as ativida 
des didáticas 

39 46. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento do tra 
balho ambulatorial do HCV, permitindo-lhei 
contato com o paciente, com o proprietário, 
treinamento na coleta de dados anamn~sicos e 
acompanhamento terapêutico evolutivo dos pa­
cientes examinados nas aulas práticas 

49 47. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento e desen 
volvimento das atividades de rotina do HCV e 
para atendimentos fora da Faculdade 

59 4. Dar ênfase ao trabalho a campo 

69 .14. Oferecer (cada professor), aos alunos, lista 

79 

gern bibliográfica ampla e atualizada 

35. Debater, com os alunos, os resultados 
trabalhos práticos 

dos 

89 42. Realizar trabalhos práticos, intensivos e de 
curta duração, com alunos, em propriamdes ru 
r ais 

99 43. Organizar pequenos grupos de alunos (no máx! 
mo cinco alunos), para realização de presta­
ção de serviços a pequenos e médios produto 
res, sob a coordenação de professores -

109 25. Discutir (cada professor), com.os alunos, a 
importância social da profissão e da ética 
profissional 

119 63. Discutir, em sala de aula, os trabalhos e re 
latórios exigidos dos alunos 

129 56. Aplicar provas à base da resolução de proble 
mas 



ANEXO 13 - Continuação 

POSTOS 

139 

149 

ITENS ·(VARIÁVEIS) 

16. Dar simultaneidade as aulas teóricas e aulas 
práticas 

31. Relacionar as atividades didáticas das disci 
p~inas com as atividades de pesquisa e exten 
sao 

159 · 21. Apresentar, em cada início de aula, os obje-
tivos daquela unidade de ensino 

169 4 9. Tornar obrigatór"io o estágio curricular su-
pervisionado 

179 32. Apresentar os objetivos e metodologia de ca-
da aula prática 

189 62. Realizar discussão e análise, com os alunos, 
sobre os resultados de cada avaliação 

199 28. Organizar trabalhos em grupos, com discus-

209 

sões e conclusões feitas pelos alunos 

34. Realizar, em conjunto, atividades 
comuns as disciplinas afins_ 

práticas 

219 64. Realizar avaliação, com os alunos, sobre a 
programaçao das disciplinas, ao final do se­
mestre 

229 65. Avaliar, semestralmente, as disciplinas do 
currículo através de um questionário padrão 

239 44. Organizar pequenos grupos de alunos (no máx~ 
mo cinco alunos) para trabalhos em projetos 
na EEA, com orientação de professores e auxí 
lio de pós-graduandos 

249 36. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento e desen 
volvimento de atividades de rotina e de pes= 
quisa da disciplina 

259 9. Planejar, em conjunto, as disciplinas domes 
mo semestre 

269 29. Promover apresentações, pelos alunos, de tra 
balhos teóricos com base em bibliografia in­
dicada e outras 
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ANEXO 13 - Continunç5o 

POSTOS 

279 

289 

299 

309 

ITENS (VARIÁVEIS) 

33~ Dar a responsabilidade aos alunos pelas con­
clusões das aulas de laboratório 

39. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para o desempenho de algu= 
mas atividades de rotina nos laboratórios 

27. Solicitar, aos alunos, exercícios de observa 
ção, descrição, análise crítica e conclusões 
sobre assuntos abordados na disciplina 

11. Incluir, na programação da disciplina, ativi 
dades com profissionais não ligados ao ensi­
no 

319 37. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento dos ex= 
perimentos dos professores 

329 2. Promover reuniões semestrais de professores, 
alunos e profissionais da área, para discus­
sao de assuntos ligados à formação profissi2 
nal 

339 58. Questionar aleatoriamente aos alunos em sala 
de aula 

349 23. Relacionar (cada professor) o tema de estudo 
com a evolução da pesquisa e da extensão na 
área em questão 

359 59. Solicitar, aos alunos, análises individuais 
(aprofundamento) , sobre conte6dos de desta­
que na disciplina, para posterior debate 

369 48. Oferecer estágios opcionais no periodo de fé 
rias 

379 20. Prever horários simultâneos de disciplinas 
práticas para idas conjuntas a EEA 

389 30. Promover apresentações (cada professor), pe-
los alunos, dos resultados de experimentos 
realizados na disciplina na forma de traba­
lho técnico-científico 

399 8. Semestralizar todas as disciplinas 
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ANEXO 13 - Continuação 

POSTOS ITENS (VARIÁVEIS) 

409 25. Discutir (cada professor), com os alunos, a-

419 

bordagens divergentes sobre o mesmo terna e 
sua aplicação prática 

1 3 • L im i ta r c m ·L-. r in ta ( 3 O ) o num c r o d c 
nas aulas teóricas 

ulunos 

429 ·45. Oferecer cursos teórico-práticos, intensivos 

439 

e de curta duração, na EEA 

26. Centrar o desenvo~vimento da disciplina 
resolução de problemas pelos alunos 

na 

449 41. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento e desen 
volvimento de atividades de ensino e pesqui­
sa realizadas pelos diversos setores da Fa­
culdade 

459 40. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para realização de experiên 
cias e pesquisas em terras existentes ao re= 
dor dos prédios da Faculdade, ·com orientação 
de professores 

469 21. Apresentar, cada professor, no inicio do se-
mestre, proposta de plano de ensino da disci 
plina, para discussão e sugestões dos alunos 

479 3. Realizar (cada professor), no inicio do se-

489 

mestre, um diagn6stico dos alunos matricula­
dos na disciplina, para conhecer algumas de 
suas caracteristicas, como idades, procedên­
cia urbana ou rural, tempo disponível para 
estudo, domínio de pré-requisitos, etc. 

1. Designar professores orientadores para alu­
nos de graduação com acompanhamento do iní­
cio ao final do curso 

499 53. ~plicar provas com predominância de questões 
dissertativas 

509 38. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) auxiliados por professores, 
para trabalho_em laboratórios e a campo, fo­
ra do horário regular de aulas 
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ANEXO 13 - Continuação 

POSTOS ITENS (VARIÁVEIS) 

519 6~. Solicitar (cada professor), aos alunos, tra-
balhos de conclusão, atendendo à natureza da 
disciplina (monografia, projeto, execução 
completa de uma técnica, síntese da discipli 
na, etc.). 

529 12. Limitar as aulas expositivcJ.s em 25 a 40% do 
total de atividades do periodo letivo 

539 15. Elaborar textos atualizados, para subsidiar 
discussões com os alunos em sala de aula 

549 5. Articular o ensino de produção na sala de au 
la com sua realização prática na EEA 

559 60. Solicitar, aos alunos, como atividade da dis 
ciplina, no mínimo um trabalho dentro das 
normas t~cnico-científicas 

569 17. Incluir a participaç5o dos alunos na prepara 
ção das aulas práticas e teórico-práticas -

579 19. Condensar os horários das disciplinas que e-
xigem aulas práticas 

589 7. Instituir o regime anual para as discipli-
nas, assegurando formas de recuperação 

599 55. Aplicar provas que permitam a consulta bi-
bliográfica 

609 51. Realizar (cada disciplina) duas provas es-
critas e/ou práticas parciais e prova oral 
ao final do semestre 

619 57. Aplicar provas rápidas, no inicio de cada au 
la, sobre tópicos da aula anterior 

629 54. Aplicar provas à base de questões objetivas 

639 10. Oferecer disciplinas em períodos de férias, 
na EEA 

649 50. Padronizar o numero de provas para todas as 
disciplinas 

659 52. Realizar (cada disciplina) provas mensais 
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ANEXO 14 - ORDENAÇKO DOS ITENS (VARIÂVEIS) SEGUNDO h IM­
POR'rÂNCIA PAI<A O GRUPO ALUNOS DA AGRONOMIA 

POSTOS 

19 

29 

39 

49 

ITENS (VARIÁVEIS) 

45. Oferecer cursos teórico-práticos, intensivos 
e de curta duração, na EEA 

14. Oferecer ·(cada professor) , aos alunos, lista 
gem bibliográfica ampla e atualizada 

4. Dar ênfase ao trabalho a campo 

48. Oferecer estágio? opcionais no período 
férias 

de 

59 8. Semestralizar todas as disciplinas 

69 44. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para trabalhos em projeto~ 
na EEA, com orientação de professores e auxl 
lio de pós-graduando 

79 35. Debater, com os alunos, os resultados 
trabalhos práticos 

dos 

89 5. Articular o ensino de produção na sala de au 
la com sua realização prática na EEA 

99 21. Apresentar (cada professor), no inicio do se 
mestre, proposta de plano de ensino da disci 
plina, para discussão e sugestões dos aluno~ 

109 10. Oferecer disciplinas em períodos de férias, 
na EEA 

119 24. Discutir (cada professor), com os alunos, a-
bordagens divergentes sobre o.mesmo tema e 
sua aplicação prática 

129 42. Realizar trabalhos práticos, intensivos e 
de curta duração, com alunos, em proprieda­
des rurais 

139 43. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para a realizaç~o de presta 
ção de serviços a pequenos e médios produto= 
res, sob a coordenação. de professores 

149 18. Estabele~er entre cinco (5} e quinze (15) o 
número de alunos nas aulas práticas 



1 ~ 1 

ANEXO 14 - Continuação 

POSTOS 

159 

ITENS (VARIÁVEIS) 

31. Relacionar as atividades didáticas das disci 
p~inas com as atividades de pesquisa e exten 
sao 

169 40. Organizar pequenos grupos de ~lttnos(no m5xi-
mo cinco alunos) para realizaçâo de experiªn 
cias e pesquisas em terras existentes ao re= 
dor dos pr~dios da Faculdade, com orientação 
de professores 

179 16. Dar simultaneidade as aulas teóricas e aulas 

189 

práticas 

34. Realizar, em conjunto, atividades 
comuns as disciplinas afins 

práticas 

199 2. Promover reuniões semestrais de professores, 
alunos e profissionais da área, para discus­
sao de assuntos ligados à formação profissiQ 
nal 

209 64. Realizar avaliação, com os alunos, sobre a 
programação das disciplinas, ao final do se­
mestre 

219 32. Apresentar os objetivos e metodologia de ca-
da aula prática 

229 11. Incluir, na programação da disciplina, ativi 
dades com profissionais não ligados ao ensi­
no 

239 15. Elaborar textos atualizados, para subsidiar 
discussões com os alunos em sala de aula 

249 62. Realizar discussão e análise, com os alunos, 

259 

sobre os resultados de cada avaliação 

1. Designar professores orientadores para alu­
nos de graduaç5o com acompanhamento do ini­
cio ao final do curso 

269 41. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento e desen 
volvimento de atividades de ensino e pesqui= 
sa, realizadas pelos diversos setores da Fa­
culdade 
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ANEXO 14 - Continunç~o 

POSTOS 

279 

289 

ITENS (VARIÁVEIS) 

65. Avaliar, semestralmente, as disciplinas do 
curriculo através de um questionário padrão 

23. Relacionar, cada professor, o tema de estudo 
com a evolução da pesquisa e da extensão na 
área em questão 

299 · 63. Discutir, em sala de aula, os trabalhos e rc 
latõrios exigidos dos alunos 

309 22. Apresentar, em cada início de aula, os obje-
tivos daquela unidade de ensino 

319 37. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento dos ex= 
per~mentos dos professores 

329 25. Discutir (cada professor), com os alunos, a 
importância social da profissão e da ética 
profissional 

339 59. Solicitar, aos alunos, análises individuais 
(aprofundamento) , sobre conteúdos de desta­
que na disciplina, para posterior debate 

349 9. Planejar, em conjunto, as disciplinas domes 
mo semestre 

359 13. Limitar em trinta (30) o numero de alunos nas 
aulas teóricas 

369 49 .. Tornar obrigat6rio o estágio curricular su-
pervisionado 

379 36. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento e desen 
volvimento de atividades de rotina e de pes= 
quisa da disciplina 

389 20. Prever horários simultâneos de disciplinas 
práticas para idas conjuntas à EEA 

399 27. Solicitar, aos alunos, exercícios de observa 
ção, descrição, análise critica e conclusões 
sobre assuntos abordados na disciplina 

409 53. Aplicar provas com predominância de questões 
dissertativas 
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ANEXO 14 - Continuação 

POSTOS 

419 

429 

439 

449 

459 

469 

479 

489 

ITENS (VARIÁVEIS) 

17. Incluir a participação dos alunos na prepara 
ção das aulas práticas e teórico-práticas -

28. Organizar trabalhos em grupos, com discus­
sões e conclusões feitas pelos alunos 

30. Promover apresentações (cada professor), pe­
los alunos, dos resultados de experimentos 
realizados na disciplina na forma de traba­
lho técnico-científico 

39. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para o desempenho de algu-= 
mas atividades de rotina nos laboratórios 

38. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) auxiliados por professores~ 
para trabalho em laboratórios e a campo, fo­
ra do horário regular de aulas 

19. Condensar os horários das disciplinas práti­
cas para idas conjuntas a EEA 

33. Dar a responsabilidade aos alunos pelas con­
clusões das aulas de laboratório 

56. Aplicar provas à base da resolução de probl~ 
mas 

499 3. Realizar (cada professor), no início do se-
mestre, um diagnóstico dos alunos matricula­
dos na disciplina, para conhecer algumas de 
suas características, como idades, proced~n­
cia urbana ou rural, tempo disponível para 
estudo, domínio de pré-requisitos, etc. 

509 29. Promover apresentações, pelos alunos, de tra 
balhos te6ricos com base em bibliografia in­
dicada e outras 

519 26. Centrar o desenvolvimento da disciplina na 
resolução de problemas pelos alunos 

529 55. Aplicar provas que permitam a consulta bi-
bliográfica. 

539 12. Limitar as aulas expositivas em 25 a 40% do 
total de atividades do período letivo 
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ANEXO 14 - Conllnuaç5o 

POSTOS 

549 

559 

ITENS (VARIÁVEIS) 

58. Questionar aleatoriamente aos alunos em sala 
de aula 

60. Solicitar, aos alunos, como atividade da dis 
ciplina, no mlnimo um trabalho dentro das 
normas técnico-cientificas 

569 ·61. Solicitar (cada professor), aos alunos, tra-

579 

balhos de conclusão, atendendo à natureza da 
disciplina (monografia, projeto,execução com 
pleta de uma·técnica, sintese da disciplina~ 
etc.) 

7. Instituir o regime anual para as d!scipli­
nas, assegurando formas de recuperaçao 

589 57. Aplicar provas rápidas, no início de cada 
aula, sobre tópicos da aula anterior 

599 50. Padronizar o numero de provas para todas as 
disciplinas 

609 52. Realizar (cada disciplina) provas mensais 

619 54. Aplicar provas à base de questões objetivas 

629 51. Realizar (cada disciplina) duas provas escri 
tas e/ou práticas parciais e prova oral ao 
final do semestre 



ANEXO 15 - ORDENl\ÇJ\0 DOS P.I'ENS (Vl\RI./\VJ·:J S) SEGUNDO I\ IM­
PORTÂNCIA PARA O GRUPO ALUNOS DA VETERINÁRIA 

POSTOS 

19 

ITENS (VARIÁVEIS) 

6. Integrar as atividades do HCV com as ativida 
des didáticas 

29 4 6. Organi7.ur. pe<JUcnos grupos de u.lunos (no miixi 
mo cinco alunos) para acompanhamento do tra= 
balho ambulatorial do HCV, permitindo-lhes 
contato com o paciente, com o proprietário, 
treinamento na coleta de dados anamnésicos e 
acompanhamento terapêutico evolutivo dos pa­
cientes examinados nas aulas práticas 

39 47. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento e deseg 
volvimento das atividades de rotina do HCV e 
para. atendimentos fora da Faculdade 

49 44. Organizar pequenos grupos de alunos (no rnáxi 
mo cinco alunos) para trabalhos em projetai 
na EEA, com orientação de professores e auxí 
lio de pós-graduandos 

59 4. Dar ênfase ao trabalho a campo 

69 43. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para a realização de presta 
ção de serviços a pequenos e médios produto= 
res, sob a coordenação de professores 

79 18. Estabelecer entre cinco (5) e quinze (15) o 
número de alunos nas aulas práticas 

89 42. Realizar trabalhos práticos, intensivos e de 

99 

curta duração, com alunos, em propriedades 
rurais 

35. Debater, com os alunos, os resultados 
trabalhos práticos 

dos 

109 5. Articular o ensino de produç~o na sala de au 
la com sua realização prática na EEA 

119 48. Oferecer estágios opcionais em periodo de fé 
rias 

129 45. Oferecer· cursos teórico-práticos, intensivos 
e de curta duração, na EEA 

139 14. Oferecer (cada professor), aos alunos, lista 
gem b~bliogriifica ampla e atualizada 
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ANEXO 15 - Continuação 

POSTOS 

149 

159 

169 

ITENS (VARIÁVEIS) 

10. Oferecer disciplinas em período de férias,na 
EEA 

8. Semestralizar todas as disciplinas 

62. Realizar discussão e análise, com os alunos, 
sobre os resultados de cada avaliação 

179 40. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para realização de experiên 
cias e pesquisas· em terras existentes ao re= 
dor dos prédios da Faculdade, com orientação 
de professores 

189 21. Apresentar (cada professor}, no início do se 
mestre, proposta de plano de ensino da disci 
plina, parn discussão c sugcst6cs dos alunoi 

199 34. Realizar, em conjunto, atividades 
comuns as disciplinas afins 

práticas 

209 16. Dar simultaneidade as aulas teóricas e aulas 
práticas 

219 24. Discutir (cada professor), com os alunos, a-
bordagens divergentes sobre o mesmo tema e 
sua aplicação prática 

229 38. Organizar pequenos grupos de alunos (no mãxi 
mo cinco alunos) auxiliados por professores~ 
para trabalho em laboratórios e a campo, fo­
ra do horário regular de aulas 

239 37. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento dos ex= 
perimentos dos professores 

249 39. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para o desempenho de algu= 
mas atividades de rotina nos laboratórios 

259 20. Prever horários simultâneos de disciplinas 
práticas para idas conjuntas a EEA 

269 2. Promover reuniões semestrais de professores, 
alunos e profissionais da ~rea, para discus­
sao de assuntos ligados à formação profissio 
nal 
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ANEXO 15 - Continuação 

POSTOS ITENS (VARIÁVEIS) 

279 41. Organizar pequenos grupos de alunos (no máxi 
mo cinco alunos) para acompanhamento e desen 
volvimento de atividades de ensino e pesqui= 
sa, realizadas pelos diversos setores da Fa­
culdade 

289 15. Elaborar textos atualizados, para subsidiar 
discussões com os alunos em sala de aula 

299 64. Realizar avaliação com os alunos, sobre a 

309 

programaçao das ~isciplinas, ao final do se­
mestre 

1. Designar professores orientadores para alu­
nos de graduação com acompanhamento do iní­
cio ao· final do curso 

319 31. Relacionar as atividades didáticas das disci 
P!inas com as atividades de pesquisa e exten 
sao 

329 25. Discutir (cada professor), com os alunos, a 
importância social da profissão e da ética 
profissional 

339 9. Planejar~ em conjunto, as disciplinas domes 
mo semestre 

349 63. Discutir, em sala de aula, os trabalhos e rc 
latórios exigidos dos alunos 

359 65. Avaliar, semestralmente, as disciplinas do 
currículo através de um questionário padrão 

369 32. Apresentar os objetivos e metodologia de ca-
da aula prática 

379 11. Incluir, na programação da disciplina, ativi 
dades com profissionais nao ligados ao ensi­
no 

389 23. Relacionar (cada professor) o tema de estudo 
com a evolução da pesquisa e da extensão na 
area em questão 

399 36. Organizar pequenos grupos de alunos (no máx~ 
mo cinco alunos) para acompanhamento e desen 
volvimento de atividades de rotina e de pes­
quisa da disciplina 
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hNEXO 15 - Continuaç5o 

POSTOS 

409 

iTENS (VARIÁVEIS) 

17. Incluir a participaç~o dos alunos na prepara 
ção das aulas práticas e teórico-práticas -

419 13. Limitar em trinta (30) o número de alunosnas 
aulas teóricas 

429 22. Apresentar, em cada início de aula, os obje-
tivos daquela unidade de ensino 

439 19. Condensar os horários das disciplinas que e-
xigem aulas práti~as 

449 28. Organizar trabalhos em grupos, com discus-
sões e conclusões feitas pelos alunos 

459 27. Solicitar, aos alunos, exercícios de observa 
ção, descrição., análise crítica e conclusõei 
sobre assuntos abordados na disciplina 

469 30. Promover apresentações (cada professor), pe-
los alunos, dos resultados de experimentos 
realizados na disciplina na forma de traba­
lho técnico-científico 

479 49. Tornar obrigatório o estágio.curricular su-
pervisionado 

489 26. Centrar o desenvolvimento da disciplina na 
resolução de problemas pelos alunos 

499 56. Aplicar provas à base de resolução de probl~ 
mas 

509 12. Limitar as aulas expositivas em 25 a 40% do 
total de atividades do período letivo 

519 59. Solicitar, aos alunos, análises individuais 
(aprofundamento) , sobre conteúdos de desta­
que na disciplina, para posterior debate 

529 3. Realizar (cada professor), no início do se-
mestre, um diagnóstico dos alunos matricula­
dos na disciplina, para conhecer algumas de 
suas características, como idades, procedên-
cia urbana ou rural, tempo disponível para 
estudo, domínio de pré-requisitos, etc. 

539 33. Dar a responsabilidade aos alunos pelas con-
clusões das aulas de laboratório 
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ANEXO 15 - Continuaç5o 

POSTOS 

54<;> 

ITENS (VARIÁVEIS) 

55. Aplicar provas que permitam a consulta 
bliográfica 

bi-

559 53. Aplicar provas com predominância de questões 
disserta t.i v as 

569 29. Promover apresentaç5es, pelos alunos, de tra 
balhos teóricos com base em bibliografia in­
dicada e outras 

579 61. Solicitar (cada professor) ,.aos alunos, tra-
balhos de conclusão, atendendo à natureza 
da disciplina (monografia, projeto, execuçao 
completa de urna técnica, síntese da discipl! 
na, etc.) 

589 7. Instil-.ui.r o n:-~J.illlc..~ anUill J.lill'il in; tLi.~_;clpl1-
nas, assegurando formas de recuperação 

599 60. Solicitar, aos alunos, como atividade da dis 
ciplina, no minimo um trabalho dentro das 
normas técnico-científicas 

609 52. Realizar (cada disciplina) provas mensais 

619 57. Aplicar provas rápidas, no inicio de 
aula, sobre tópicos da aula anterior 

cada 

629 58. Questionar aleatoriamente aos alunos em sala 
de aula 

639 54. Aplicar provas à base de questões objetivas 

649 50. Padronizar o número de provas para todas as 
disciplinas 

659 51. Realizar (cada disciplina) duas provas escri 
tas e/ou práticas parciais e prova oral ao 
final do semestre 
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ANEXO 16 - T~BELA 6 - ITENS DE MAIOR CONCORDÂNCIA DENTRO 
DO GRUPO PROFESSORES DA AGRONOMIA, CLASSIFICA­
DOS EM DIMENSÕES 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS 
DE 
REALIZAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ESTÁGIOS 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

14. Oferecer (cada professor), aos alunos, 
listagem bibliográfica ampla e atuali­
zada 

16. Dar simultaneidade as aulas teóricas e 
aulas práticas 

18. Estabelecer entre cinco (5) e quinze 
(15) o número de alunos nas aulas prá­
ticas 

22. Apresentar, em cada início de ·aula, os 
objetivos daquela unidade de ensino 

24. Discutir (cada professor), com os alu-
nos, abordagens divergentes sobre o 
mesmo tema e sua aplicação prática 

25. Discutir (cada professor), com os alu­
nos, a importância social da profissão 
e da ética profissional 

28. Organizar trabalhos em grupos, com dis 
cussões e conclusões feitas pelos alu= 
nos 

31. Relacionar as atividades didáticas das 
disciplinas com as atividades de pes­
quisa e extensão 

32. Apresentar os objetivos e metodologia 
de cada aula prática 

35. Debater, com os alunos, os resultados 
dos trabalhos práticos 

Não houve 



ANEXO 16 - TABELA 6 - Continuação 

DIMENSÕES 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

59. Solicitar, aos alunos, análises indivi 
duais (aprofundamento) sobre conteú= 
dos de destaque na disciplina, para 
posterior debate 

62. Realizar discussão e análise, com os 
alunos, sobre os resultados de cada a­
valiação 

63. Discutir em sala de aula, os trabalhos 
e relatórios exigidos dos alunos 

64. Realizar avaliação, com os alunos, so-
bre a programação da disciplina, ao 
final do semestre 

65. Avaliar, semestralmente, as discipli­
nas do curriculo, através de um ques­
tionário padrão 
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ANEXO 17 - TABELA 7 - ITENS DE MAIOR CONCORD~NCIA DENTRO 
DO GRUPO PROFESSORES DA VETERINÁRIA, CLASSIFI­
CADOS EM DIMENSÕES 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA 
o 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS 
DE 
REALIZAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

Não houve 

4. Dar ênfase ao trabalho a campo 

6. Integrar as atividades do HCV com as a 
tividades didáticas 

14. Oferecer (cada professor), aos alunos, 
listagens bibliográfica ampla o atuu.li 
zada 

16. Dar simultaneidade às aulas teóricas e 
aulas práticas 

18. Estabelecer entre cinco (5) e quinze 
(15) o número de alunos nas aulas prá­
ticas 

22. Apresentar, em cada inicio de aula, os 
objetivos daquela unidade de ensino 

25. Discutir (cada professor), com os alu­
nos, a importância social da profissão 
e da ética profissional 

31. Relacionar as atividades didáticas das 
disciplinas com as atividades de pes­
quisa e extensão 

32. Apresentar os objetivos e metodologia 
de cada aula prática 

35. Debater, com os alunos, os resultados 
dos trabalhos práticos 

42. Realizar trabalhos práticos,intensivos 
e de curta duração, com os alunos, em 
propriedades rurais 

43. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) , para a realiza­
ção de prestação de serviços a peque­
nos e médios produtores, sob a coorde­
nação de professores 
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ANEXO 17 - TABEL~ 7 - Continuaçâo 

DIMENSÕJ:;S 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS· 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

46. Organizar pequenos grupos de alunos 
no máximo cinco alunos) , para acompa­
nhamento do trabalho ambulatorial do 
HCV, permitindo-lhes contato com o pa­
ciente, com o proprict5rio, treinamen­
to na coleta de dados anamnésicos e a­
companhamento terap6utico evolutivo 
dos pacientes examinados em sala de au 
la · 

47. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) , para acompanha­
mento e desenvolvimento das atividades 
de rotina do HCV e para atendimentos 
fora da Faculdade 

49. Tornar obrigat6rio o estágio curricu-
lar supervisionado 

56. Aplicar provas a base da resolução de 
problemas 

62. Realizar discussão e análise,com os a-
lunos, sobre os resultados de cada ava 
li ação 

63. Discutir, em sala de aula, os traba-
lhos e relatórios exigidos dos alunos 

Não houve 
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ANEXO 18 - TABELA 8 - ITENS DE MAIOR CONCORDÂNCIA DENTRO 
DO GRUPO ALUNOS DA AGRONOMIA, CLASSIFICADOS EM 
DIMENSÕES 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA . 
o 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS 
DE 
REALIZAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

Não houve 

4. Dar ênfase ao trabalho a campo 

5. Articular o ensino de produção na sala 
de aula, com sua realização prática na 
EEA 

8. Semestralizar todas as disciplinas 

10. Oferecer disciplinas em periodos 
fériu.s, na EEA 

de 

14. Oferecer {cada professor), aos alunos, 
listagem bibliográfica ampla e atuali­
zada 

18. Estabelecer entre cinco· (5) e quinze 
(15) o número de aulas práticas 

21. Apresentar {cada professor), no inicio 
do semestre, proposta de plano de ensi 
no da disciplina, para discussão e su= 
gestões dos alunos 

24. Discutir {cada professor), com os alu-
nos, abordagens divergentes sobre o 
mesmo tema e sua aplicação prática 

31. Relacionar as atividades didáticas das 
disciplinas com as atividades de pes­
quisa e extensão 

35. Debater, com os alunos, os resultados 
dos trabalhos prãticos 

42. Realizar trabalhos práticos,intensivos 
e de curta duração, com os alunos, em 
proprie~ades rurais 
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ANEXO 18 - TABELA 8 - Continuação 

DIMENSÕES 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

43. Organizar pequenos grupos de 
máximo cinco alunos) , para a 
çao de prestação de serviços 
nos e rn~dios produtores, sob 
naçao de professores 

alunos(no 
realiza­

a peque­
a coorde-

44. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) , para trabalhos 
em projetos na EEA, com orientação de 
professores.e auxílio de pós-graduandos 

45. Oferecer cursos teórico-pr~ticos, in­
tensivos e de curta duração, na EEA 

48. Oferecer estágios opcionais no periodo 
de férias 

Não houve 

Não houve 
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ANEXO 19 - Tl\I3ELI\ 9 - I'l'ENS DE MAIOR CONCORDJ\.NCil\ DEN'rRO 
DO GRUPO ALUNOS DA VETERINÁRIA, CLASSIFICADOS 
EM DIMENSÕES 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA . 
o 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS 
DE 
REALIZAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

Não houve 

4. Dar ênfase ao trabalho a campo 

5. Articular o ensino de produção na sala 
de aula com sua realização prática na 
EEA 

6. Integrar as ~tividades do HCV com as a 
tividades didáticas 

8. Semestralizar todas as disciplinas 

10. Oferecer disciplinas em períodos de 
férias, na EEA 

14. Oferecer (cada professor), aos alunos, 
listagem bibliográfica ampla e atuali­
zada 

18. Estabelecer entre cinco (5) e quinze 
(15) o número de alunos nas aulas prá­
ticas 

21. l\presentar (cada professor), no ini­
cio do semestre, proposta de plano de 
ensino da disciplina para discussão e 
sugestões dos alunos 

35. Debater, com os alunos, os resultados 
dos trabalhos práticos 

40. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) para realização 
de experiências e pesquisas em terras 
existentes ao redor dos prédios da Fa­
culdade, com orientação de professores 

42. Realizar trabalhos pr5ticos, intensi­
vos e de curta duração, com alunos, em 
propriedades rurais 
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ANEXO 19 - TABELA 9 - Continuação 

DIMENSÕES 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

43. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) para a realização 
de prestação de serviços a pequenos e 
médios produtores, sob a coordenação 
de professores 

44. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos), para trabalhos 
em projetos na EEA, com orientação de 
professores e auxílio de pós-graduan-
dos · 

45. Oferecer cursos teórico-práticos, in­
tensivos e de curta duração, na EEA 

46. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) , para acompanha­
mento do trabalho ambulatorial do HCV, 
permitindo-lhes contato com o pacien­
te, com o proprietário, treinamento na 
coleta d~ dados anamn~sicos e acompa­
nhamento terapêutico evolutivo dos pa­
cientes examinados nas aulas práticas 

47. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) , para acompanha­
mento e desenvolvimento das atividades 
de rotina do HCV e para atendimentos 
fora da Faculdade 

48. Oferecer estágios opcionais em perío­
dos de férias 

62. Realizar discussão e análise, com os 
alunos, sobre os resultados de cada a­
valiação 

Não houve 
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ANEXO 20 - Tl\I3ELJ\ 10 - I'.l.'ENS DE Ml\IOR H.EJEIÇJ\0 DEN'rRO DO 
GRUPO PROFESSORES DA AGRONOMIA, CLASSIFICADOS 
EM DIMENSÕES 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O . 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS 
DE 
REALIZAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

7. Instituir o regime anual para as disci 
p~inas, assegurando formas de recuper~ 
çao 

8. Semestralizar todas as disciplinas 

10. Oferecer disciplinas em períodos de fé 
rias, na EEA 

12. Limitar as aulas expositivas em 25 a 
40% do total de atividades do período 
letivo 

17. Incluir a participação dos alunos na 
preparação das aulas práticas e teóri­
co-práticas 

19. Coordenar os horários das disciplinas 
que exigem aulas práticas 

38. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco aluno) , auxiliados por 
professores, para trabalho em laborat~ 
rios e a campo, fora do horário regu­
lar de aulas 

39. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) , para o desempe­
nho de algumas atividades de rotina nos 
laboratórios 

41. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) para acompanha­
mento e desenvolvimento de atividades 
de ensino e pesquisa, realizadas pelos 
diversos setores da Faculdade 



ANEXO 20 - TABELA 10 - Continuaç~o 

DIMENSÕES 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

43. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) para a realização 
de prestação de serviços a pequenos e 
médios produtores, sob a coordenação 
de professores 

Não houve 

50. Padronizar o numero de provas para to­
das as disciplinas 

51. Realizar (cada disciplina), duas pro-
vas parciais escritas e/ou práticas 
e prova oral ao final do semestre 

52. Realizar (cada disciplina) provas men­
sais 

54. Aplicar provas a base de questões obj~ 
ti v as 

55. Aplicar provas que permitam a consulta 
bibliográfica 

Não houve 
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ANEXO 21 - rPl\BELl\ 11 - l'l'ENS DE Ml\TOH HElJETÇÃO DENTRO DO 
GRUPO PROFESSORES DA VETERINÁRIA, CLASSIFICA­
DOS EM DIMENSÕES 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTl\ÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

I'J.lENS 

Não houve 

5. 1\rt.icular o ensino de produção na sala 
de aula com sua realidade prática na 
EEA 

7. Instituir o regime anual para as disci 
P!inas, assegurando formas de recuper~ 
çao 

10. Oferecer disciplinas em períodos de fé 
rias, na EEA 

12. Limitar as aulas expositivas em 25 a 
40% do total de atividades do período 
letivo 

15. Elaborar textos atuali~ados, para sub­
sidiar discussões com os alunos em sa­
la de aula 

17. Incluir a participação dos alunos na 
preparação das aulas práticas e teóri 
co-práticas 

18. Condensar os horários das disciplinas 
que exigem aulas práticas 

Não houve 

Não houve 

50. Padronizar o número de provas para to­
das as disciplinas 

51. Realizar (cada disciplina), duas pro­
vas escritas e/ou práticas parciais e 
prova oral ao final do semestre 



I b I 

ANEXO 21 - Tl\BgiJ/\ 11 - Con ti.nuu.ção 

DIMENSÕES 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

52. Realizar (cada disciplina) provas men­
sais 

54. Aplicar provas a base de questões obj~ 
ti v as 

55. 1\plicar provas que permitam a consulta 
bibliográfica 

57. Aplicar provas rápidas, no início de 
cada aula, 'sobre tópicos da aula ante­
rior 

60. Solicitar, aos alunos, corno atividades 
da disciplina, no m1n1mo um trabalho 
dentro das normas técnico-científicas 

61. Solicitar (cada professor), aos alu­
nos, trabalhos de conclusão, atendendo 
à natureza da disciplina (monografia, 
projeto, execução completa de uma téc­
nica, slntese da disciplina, etc.) 

Não houve 
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ANEXO 22 - TABELA 12 - ITENS DE MAIOR REJEIÇ~O DENTRO DO 
GRUPO ALUNOS DA AGRONOMIA, CLASSIFICADOS EM DI 
MENSÕES 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

ITENS 

3. Realizar, cada professor, no início do 
semestre, um diagnóstico. dos alunos ma 
triculados na disciplina, para conhe= 
cer algumas de suas caracteristicas,co 
mo idades, procedência urbana ou ru= 
ral, tempo disponível para estudo, do­
mínio de pré-requisitos, etc. 

Não houve 

7. Instituir o regime anual para as disci 
P!inas, assegurando formas de recuper~ 
çao 

12. Limitar as aulas expositivas em 25 a 
40% do total de atividades do período 
letivo 

26. Centrar o desenvolvimento da discipli­
na na resolução de problemas pelos alu 
nos 

29. Promover apresentações, pelos alunos, 
de trabalhos teóricos com base em bi­
bliografia indicada e outras 

Não houve 

50. Padronizar o número de provas para to­
das as disciplinas 

51. Realizar (cada disciplina) duas pro­
vas escritas e/ou práticas parciais e 
prova oral ao final do semestre 

52. Realizar (cada disciplina) provas men­
sais 

54. Aplicar provas a base de questões obje 
tivas 
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ANEXO 22 - rrl\BELl\ 12 - Continuação 

DIMENSÕES 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

55. Aplicar provas que permitam a consul­
ta bibliográfica 

56. Aplicar provas à base da resolução de 
problemas 

57. 1\p.l..i.cdr provas riip.itlas, no inicio de 
cada aula, sobre tópicos da aula ante­
rior 

58. Questionar· aleatoriamente aos 
em sala de aula 

alunos 

60. Solicitar, aos alunos, como atividade 
da disciplina, no mínimo um trabalho 
dentro_das normas técnico-científicas 

61. Solicitar (cada professor), aos alu­
nos, trabalhos de conclusão, atenden­
do à natureza da disciplina (monogra­
fia, projeto, execução completa de uma 
técnica; síntese da disciplina, etc.) 

Não houve 
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ANEXO 23 - Tl\BELl\ 1 3 - I'J~ENS DE MAIOR REJEIÇÃO DENTRO DO 
GRUPO ALUNOS DA VETERINÁRIA, CLASSIFICADOS EM 
DIMENSÕES 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

l\Vl\LIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

ITENS 

3. Realizar(cada professor), no início do 
semestre, um diagnóstico dos alunos ma 
triculados na disciplina, para conhe= 
cer algumas de suas características,co 
mo idades, procedência urbana ou ru:: 
ral, tempo disponivcl para estudo, do­
mínio de pré-requisitos, etc. 

Não houve 

7. Instituir o regime anual para as disci 
P!inas, assegurando formas de recupera 
çao 

29. Promover apresentação, pelos alunos,de 
trabalhos teóricos com base em biblio­
grafia indicada e outras 

33. Dar a responsabilidade, aos alunos, pc 
las conclusões das aulas de laboratório 

Não houve 

50. Padronizar o número de provas para to­
das as disciplinas 

51. Realizar (cada disciplina) duas provas 
escritas e/ou práticas parciais e pro­
va oral ao final do semestre 

52. Realizar {cada disciplina) provas men­
sais 

53. Aplicar provas com predominância de 
questões dissertativas 

54. Aplicar provas à base de questões obj~ 
ti v as 

55. Aplicar provas que permitam a consulta 
bibliográfica 



16S 

ANEXO 23 - TABELA 13 - Continuaç5o 

DIMENSÕES 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

57. Aplicar provas rápidas, no início de 
cada aula, sobre tópicos da aula ante­
rior 

58. Questionar aleatoriamente, aos alunos, 
em sala de aula 

59. Solicitar, aos alunos, análises indivi 
duais (aprofundamento) , sobre conteú= 
dos de destaque na disciplina, para 
posterior debate 

60. Solicitar, aos alunos, como atividade 
da disciplina, no mínimo um trabalho 
dentro das normas técnico-científicas 

61. Solicitar (cada professor) , aos · a] u­
nos, trabalhos de conclusâo, atenden­
do à natureza da disciplina (monogra­
fia, projeto, execução completa de uma 
técnica, síntese da disciplina, etc.) 

Não houve 
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ANEXO 24 - Tl\T3EL1\ 14 - l'l'ENS DE Ml\IOR CONCOH.DÂNCil\ COINCI 
DENTE PA~ OS QUATRO GRUPOS (Pl\, PV, AA, AV) 

DIMENSÕES 

INDICl\ÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS. 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

14. Oferecer (cada professor), aos alunos, 
listagem bibliográfica ampla e atuali­
zada 

18. Estabelecer entre cinco (5) e quinze 
(15) o número de alunos nas aulas prá­
ticas 

35. Debater, com os alunos, os resultados 
dos trabalhos pr~ticos· 

Não houve 

Não houve 

Não houve 



1\NEXO 25 - rrl\DET,l\ 15 - I'.l'l·;NS DE Ml\IOH CONCOI~DÂNCIJ\ COINCI 
DEN'l1E EXCLUSIV1\MEN'l1E PARA OS GHUPOS PROFESSO-:­
RES DA AGRONOMIA E PROFESSORES DA VETERINÁRIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
Pl\Rl\ O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

l\Vl\Lil\ÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

16. Dar simultaneidade as aulas teóricas e 
aulas práticas 

22. Apresentar, em cada início de aula, os 
objetivos daquela unidade de ensino 

25. Discutir (cada professor), com os alu­
nos, a importância social da profissão 
e da ética profissional 

32. Apresentar os objetivos e metodologia 
de cada aula prática 

Não houve 

63. Discutir, em sala de aula, os traba­
lhos e relatórios exigidos dos alunos 

Não houve 
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ANEXO 26 - rl,l\BEI,l\ 1 G - I'.I'ENS DE Ml\IOR CONCOHD.Â.NCIJ\ COINCI 
DEN'l1E EXCLUSIVAMEN'l'E PARJ\ OS GRUPOS PROFESSO­
RES DA AGRONOMIA, PROFESSORES DA VETERINÁRIA E 
ALUNOS DA AGRONOMIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENrrl\ÇÔES 
PARA O ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

IrrENS 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

31. Relacionar as atividades didáticas das 
disciplinas com as atividades de pes­
quisa u extensão 

Não houve 

Não houve 

Não houve 
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ANEXO 27 - Tl\BEIJl\ 17 - I'.I.'Jo:NS DE Ml\IOH CONCORDJ\NCIJ\ COINCI 
DENTE EXCLUSIVAMENTE PARA OS GRUPOS PROFESso= 
RES DA AGRONOMIA, PROFESSORES DA VETERINÁRIA E 
ALUNOS DA VETERINÁRIA 

DIMENSÕES ITENS 

INDICAÇÕES 
GERAIS Não houve 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO Não houve 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO Não houve 

FORMl\S DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 

ESTÁGIOS Não houve 

AVALIAÇÃO 62. Realizar discussão e análise, com os 
DOS ALUNOS alunos, sobre os resultados de cada a-

valiação 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 
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1\NEXO 28 - rpJ\BEJ,l\ 18 - IrJ.lJo:NS DE Ml\IOH CONCOHDJ\NCll\ COINCI 
DENTE EXCLUSIVAMENTE PARA OS GRUPOS PROFESSO­
RES DA VETERINÁRIA, ALUNOS DA AGRONOMIA E ALU­
NOS DA VETERINÁRIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

l\Vl\LIJ\ÇJ\0 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

4. Dar ênfase ao trabalho a campo 

Não houve 

42. Realizar trabalhos práticos,intensivos 
e de curta duração, com alunos, em pr~ 
priedades rurais 

43. Organizar pequenos grupos de 
máximo cinco alunos), para a 
ção de prestação de serviços 
nos e médios produtores, sob 
nação de professores 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

alunos(no 
realiza­

a peque­
a coorde-
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ANEXO 29 - TABELA 19 - ITENS DE MAIOR CONCORDÂNCIA COINCI 
DENTE EXCLUSIVAMENTE PARA OS GRUPOS PROFESSO­
RES DA AGRONOMIA E ALUNOS DA AGRONOMIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇ9ES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇ.ÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

24. Discutir (cada professor) , com os alu -nos, abordagens divergentes sobre o 
mesmo tema e sua aplicação prática 

Não houve 

Não houve 

Não houve 
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1\NEXO 30 - T/\l3ELJ\ 20 - l~I.'ENS DE Ml\IOR CONCOHDÂNCil\ COINCI 
DENTE EXCLUSIV~MENTE .PARA OS GRUPOS PROFESso= 
RES DA VETERINKRIA E ALUNOS DA VETERINÁRIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
-ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
ENSINO 

DOS 

DO 

ITENS 

Não houve 

6. Integrar as atividades do HCV com 
atividades didáticas 

as 

Não houve 

46. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos), para acompanha­
mento do trabalho ambulatorial do HCV, 
permitindo-lhes contato com o pacien­
te, com o proprietário, treinamento na 
coleta de dados anamnésicos e acompa­
nhamento terapêutico evolutivo dos pa­
cientes examinados nas aulas práticas 

47. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos), para acompanha-
menta e desenvolvimento das atividades 
de rotina do HCV e para atendimentos 
fora da Faculdade 

Não houve 

Não houve 

Não houve 
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1\NEXO 31 - rrl\BELA 21 - rrri~NS DE Ml\IOR . CONCORDÂNCIA COINCI 
DENTE EXCLUSIVAMENTE PARA OS GRUPOS ALUNOS DA 
AGRONOMIA E ALUNOS DA VETERINÁRIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

5. Articular o ensino de produção na sala 
de aula com sua realização prática na 
EEA 

8. Semestralizar todas as disciplinas 

10. Oferecer disciplinas em períodos de fé 
rias, na EEA 

21. Apresentar (cada professor), no início 
do semestre, proposta de plano de ensi 
no da disciplina, para discussão c su= 
gestões dos alunos 

44. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) , para trabalho em 
projetos na EEA, com orientação de pro 
fessores e auxilio de pós-graduandos -

45. Oferecer cursos teórico-práticos, in­
tensivos e de curta duração, na EEA 

48. Oferecer estágios opcionais no periodo 
de férias 

Não houve 

Não houve 
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ANEXO 32 - TABELA 22 - ITENS DE MAIOR REJEIÇÃO PARA OS 
QUATRO GRUPOS(PA, PV, AA, AV) 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

7. Instituir ó regime anual para as dis­
ciplinas, assegurando formas de recup~ 
raçao 

Não houve 

Não houve 

50. Padronizar o número de provas para to­
das as disciplinas 

51. Realizar (cada disciplina) duas provas 
escritas e/ou práticas parciais e pro­
va oral ao final do semestre 

52. Realizar (cada disciplina) provas men­
sais 

54. Aplicar provas a base de questões obj~ 
tivas 

55. Aplicar provas que permitam a consulta 
bibliográfica 

Não houve 
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ANEXO ·33 - TABELA 23 - ITENS DE MAIOR REJEIÇÃO COINCIDEN­
TE EXCLUSIV~MENTE PARA OS GRUPOS PROFESSORES 
DA VETERINÁRIA, ALUNOS DA AGRONOMIA E ALUNOS 
DA VETERINÁRIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

57. Aplicar provas rápidas, no inicio de 
cada aula, sobre tópicos da aula ante­
rior 

60. Solicitar, aos alunos, como atividade 
da disciplina, no minimo um trabalho 
dentro das normas t~cnico-cientificas 

61. Solicitar (cada professor), aos alu­
nos, trabalhos de conclusão, atendendo 
à natureza da disciplina (monografia, 
projeto, execução completa de uma téc­
nica, síntese da disciplina, etc.) 

Não houve 
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ANEXO 34 - TABELA 24 - ITENS DE ~ffiiOR REJEIÇÃO COINCIDEN­
'l'E EXCLUSIVAMEN'rE PARA OS GRUPOS PROFESSORES 
DA AGRONOMIA E PROFESSORES DA VETERINÁRIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O . 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FOHMJ\S DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ES'rÃGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

l\VALII\ÇJ\0 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

17. Incluir a participação dos alunos na 
preparação das aulas práticas e teóri­
co-prá·ticas 

19. Condensar os horários das disciplinas 
que exigem aulas prilticu.s 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

Não houve 
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!\NEXO 35 - 'Pl\13E:J,l\ 25 - .I.'I'Jo:NS Dl•; Ml\IOH Hl::dElÇÃO CülNCIDEN­
TE EXCLUSIVI\MENTE PARA OS GRUPOS PROFESSORES 
DA AGRONOMIA, PROFESSORES DA VETERINÁRIA E ALU 
NOS DA AGRONOMIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERl\IS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO 
ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZI\.ÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

12. Limitar as aulas expositivas em 25 a 
40% do total de atividades do período 
letivo 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

Não houve 
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ANEXO 36 - rrl\DELl\ 26 - I'J'gNS DE MAIOR HJ;:t-fl':TÇÃO COINCIDEN­
'l'E EXCLUSIVAMEN'l'E PARA OS GH.UPOS ALUNOS DA A­
GRONOMIA E ALUNOS DA VETERINKRIJ\ 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÃO 
PARA O 
ENSINO 

PLAN EJ 1\MEN'rO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

3. Realizar (cada professor), no início 
do semestre, um diagnóstico dos alunos 
matriculados na disciplina, para conhe 
der algumas de suas caracteristicas,c~ 
mo id~dcs, proccd6ncia urbana ou ru= 
ral, tempo disponível para estudo, do­
minio de pré-requisitos, etc. 

Não houve 

Não houve 

29. Promover apresentações, pelos alunos, 
de trabalhos teóricos com base na bi­
bliografia indicada e outras 

Não houve 

58. Questionar aleatoriamente, aos alunos, 
em sala de aula 

Não houve 
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ANEXO 37 - TABELA 27 - ITENS DE MAIOR CONCORDÂNCIA PARA O 
GRUPO PROFESSORES DA AGRONOMIA, NÃO COMPARTI­
LHAOOS COM OS OUTROS GRUPOS 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS 
ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO 
ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

28. Organizar trabalhos em grupos,com dis­
cussoes e conclusões feitas pelos alu­
nos 

Não houve 

59. Solicitar, aos alunos, análises indivi 
duais (aprofundamento) sobre conteúdos 
de destaque da disciplina, para poste­
rior debate 

64. Realizar avaliação, com os alunos, so­
bre a programação da disciplina, ao fi 
nal do semestre 

65. Avaliar, semestralmente, as discipli­
nas do currículo, através de um que~ 
tionário padrão 
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ANEXO 38 - '1'1\BEJ.,l\ 38 - l'I'J·~NS DJo: Ml\101{ CONCUHDJ\NCIJ\ Pl\Hl\ O 
GRUPO PROFESSORES DA VETERINARIA, NÃO COMPAR­
TILHADOS COM OS OUTROS GRUPOS 

DIMENSÕES ITENS 

INDICAÇÕES 
GERAIS Não houve 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO Não houve 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO Não houve 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 

ESTÁGIOS 49. Tornar obrigatório o estágio curricu-
lar supervisionado 

AVALIAÇÃO 56. Aplicar provas à base da resolução de 
DOS ALUNOS problemas 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 
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ANEXO 39 - TABELA 29 - I'rENS DE Ml\IOR CONCORDJ\NCIJ\ PARA O 
GRUPO ALUNOS DA VETERINÁRIA, NÃO COMPARTILHA­
DOS COM OS OUTROS GRUPOS 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

40. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) para realização 
de experiências c pesquisas em terras 
existentes ao redor dos pr~dios da Fa­
culdade, com orientação de professores 

Não houve 

Não houve 

Não houve 
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ANEXO 40 - T~BEL~ 30 - ITENS DE MAIOR REJEIÇÃO PAR~ O GRU 
PO PROFESSORES DA AGRONOMIA, NÃO COMPARTILHA= 
DOS COM OS OUTROS GRUPOS 

DIMENSÕES ITENS 

INDICAÇÕES 
GERAIS Não houve 

ORIEN'rAÇÕES 
PARA O ENSINO Não houve 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 8. Semestralizar todas as disciplinas 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

/\.Vl\.LI/\.Çl\0 
DOS ALUNOS 

AVALI~ÇÃO 
DO ENSINO 

38. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos), auxiliados por 
professores, para trabalho em laborató 
rios e a campo, fora do horário regu= 
lar de aulas 

39. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos), para o desempe­
nho de algumas atividades de rotina 
nos laboratórios 

41. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) para acompanhamen 
to de atividades de ensino e pesquisa~ 
realizadas pelos diversos setores da 
Faculdade 

43. Organizar pequenos grupos de 
máximo cinco alunos), para a 
ção de prestação de serviços 
nos e médios produtores, sob 
nação de professores 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

alunos(no 
realiza­

a peque­
a coorde-
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ANEXO 41 - 'rl\DELJ\ 31 - ITENS DE Ml\IOH REJEIÇÃO Pl\Rl\. O GRU 
PO PROFESSORES DA VETERINÁRIA, NÃO COMPARTILHA 
DOS COM OS OUTROS GRUPOS 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMEN'rO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

1\Vl\LIJ\ÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

S. Articular o ensino de produção na sala 
de aula, com sua realização prática na 
EEA 

15. Elaborar textos atualizados, para sub­
sidiar discussões com os alunos em sa­
la de aula 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

Não houve 
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ANEXO 4 2 - '1'1\BELJ\ 32 - I'rENS DE Ml\IOR REJEIÇÃO Pl\Rl\ O GRUPO 
ALUNOS Dl\.AGRONOMIA, NÂO COMPARTILHADOS COM OS 
DEMAIS GRUPOS 

DIMENSÕES ITENS 

INDICAÇÕES 
GERAIS Não houve 

OHIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO Não houve 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO Não houve 

FORMAS DE 26. Centrar o desenvolvimento da discipli-
REALIZAÇÃO na na resolução de problemas pelos a lu 
DO ENSINO nos 

ESTÁGIOS Não houve 

AVALIAÇÃO 56. Aplicar provas a base da resolução de 
DOS ALUNOS problemas 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 
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ANEXO 43 - 'l'ABELJ\ 33 - I'l'ENS DE Ml\IOH. REaEIÇÃO Plú~ OGHUPO 
ALUNOS DA VETERINÁRIA, NÃO COMPARTILHADOS COM 
OS DEMAIS GRUPOS 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENrl'l\ÇÕES 
Pl\.Rl\ O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

33. Dar a responsabilidade, aos alunos, 
pelas conclusões das aulas de laborató 
rio 

Não houve 

53. Aplicar provas com predominância 
questões disscrtativas 

de 

59. Solicitar, aos alunos, análises indivi 
duais (aprofundamento) , sobre conteú= 
dos de destaque na disciplina, para 
posterior debate 

Não houve 
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ANEXO 4 4 - 'rl\BEIJJ\ 34 - I'fENS CLJ\Rl\MEN'l,E 7\NTJ\GÔNICOS: Ml\IOR 
CONCORDÂNCIA Pl\RA OS GRUPOS l\LUNOS DA AGRONO­
MIA E ALUNOS DA VETERINÁRIA E MAIOR REJEIÇÃO 
PARA OS GRUPOS.PROFESSORES DA AGRONOMIA E PRO­
FESSORES DA VETERINÁRIA 

DIMENSÕES ITENS 

INDICAÇÕES 
GERAIS Não houve 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO Não houve 

PLANEJAMENTO 1 o. Oferecer disciplinas em períodos de fé 
DO ENSINO rias, na EEA 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 

ESTÁGIOS Não houve 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS Não houve 

AVAI1IAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 
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ANEXO 45 - TABELA 35 - ITENS CLARAMENTE ANTAGONICOS:MAIOR 
CONCORDÂNCIA PARA O GRUPO PROFESSORES DA AGRO­
NOMIA E MAIOR REJEIÇÃO PARA O GRUPO ALUNOS DA 
VETERINÁRIA 

DIMENSÕES 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIEN'rl\ÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

ITENS 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

59. Solicitar, aos alunos, análises indivi 
duais (aprofundamento) , sobre conteú= 
dos de destaque na disciplina, para 
posterior debate 

Não houve 
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ANEXO 46 - TABELA 36 - ITENS CL~R~MENTE ANTAGÔNICOS:MAIOR 
CONCORDÂNCIA DOS GRUPOS PROFESSORES DA VETERI­
NÁRIA, ALUNOS DA AGRONOMIA E ALUNOS DA VETERI­
NÁRIA E MAIOR REJEIÇÃO DO GRUPO PROFESSORES DA 
AGRONOMIA 

DIMENSÕES ITENS 

INDICAÇÕES 
GERAIS 

ORIENTAÇÕES 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO 

ESTÁGIOS 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO 

Não houve 

Não houve 

Não houve 

43. Organizar pequenos grupos de alunos(no 
máximo cinco alunos) para a realização 
de prestação de serviços a pequenos e 
médios produtores, sob a coordenação 
de professores 

Não houve 

Não houve 

Não houve 
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ANEXO 4 7 - TABELJ\ 3 7 - ITENS CLARAMEN'rE 1\NTl\GÔNICOS: Ml\IOR 
CONCORDÂNCIJ\ DOS GRUPOS 1\LUNOS Di\ 1\.GHONOMll\. E 
1\LUNOS DA VETERINÁRIA E MAIOR REJEIÇÃO DO GRU­
PO PROFESSORES DA VETERINÁRIA 

DIMENSÕES ITENS 

INDICAÇÕES 
GERAIS Não houve 

ORIENTAÇÕES 5. Articular o ensino de produção na sala 
PARA O de aula com sua realização prática na 
ENSINO EEA 

PLANEJAMENrro 
DO ENSINO Não houve 

FORMl\.S DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 

ESTÁGIOS Não houve 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS Não houve 

AVALIAÇ.l\0 
DO ENSINO Não houve 



ANEXO 48 - T~BEL~ 38 - ITENS CL~RAMENTE ANTAGÔNICOS:MAIOR 
CONCORDÂNCIA DO GRUPO PROFESSORES DA VETERINÁ 
RIA E MAIOR REJEIÇÃO DO GRUPO ALUNOS.DA AGRONÕ 
MIA 

DIMENSÕES ITENS 

INDICAÇÕES 
GERAIS Não houve 

ORIENTAÇOES 
PARA O 
ENSINO Não houve 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO Não houve 

FORMAS DE 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 

ESTÁGIOS Não houve 

AVALIAÇÃO 56. l\plicar provas a base da resolução de 
DOS ALUNOS problemas 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 
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ANEXO 49 - TABELA 39 - ITENS CLARAMENTE ANTAGÔNICOS:MAIOR 
CONCORDÂNCIA DOS GRUPOS ALUNOS DA AGRONOMIA E 
ALUNOS DA VETERINÁRIA E MAIOR REJEIÇÃO DO GRU­
PO PROFESSORES DA AGRONOMIA 

DIMENSÕES ITENS 

INDICAÇÕES 
GERAIS Não houve 

ORIENrrAÇÕES 8. Semestralizar todas as disciplinas 
PARA O 
ENSINO 

PLANEJAMENTO 
DO ENSINO Não houve 

FOHMJ\S DJ·: 
REALIZAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 

ESTÁGIOS Não houve 

AVALIAÇÃO 
DOS ALUNOS Não houve 

AVALIAÇÃO 
DO ENSINO Não houve 




